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RESUMO 
 

 

Este trabalho investigou conhecimentos relativos ao número natural, 

oportunizados e atingidos pelas professoras-alunas na disciplina Construção do 

conhecimento lógico-matemático, de um curso de especialização, semipresencial, 

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”, realizado pela primeira vez em 2011, 

na cidade de Regente Feijó-SP. Trata-se de um estudo de caso de caráter 

documental de natureza qualitativa que analisou o ementário do curso, o livro-

texto, as videoaulas e respostas escritas pelas professoras-alunas da disciplina 

investigada. A disciplina foi analisada quanto aos conhecimentos relativos ao 

número natural, por diversos aportes teóricos e o ementário por um só deles. O 

estudo revelou a multiplicidade de características do curso, configurando o 

conhecimento base do professor necessário à ação docente, mostrando também 

limitações. Considerou que o tempo destinado à disciplina voltada à educação 

matemática deva ser maior para que esta contemple a reflexão e o 

relacionamento entre assuntos tratados e práticas dos professores, para 

desenvolvimento de conhecimentos necessários à atividade profissional docente. 

A partir de referenciais teóricos, que visam à busca contínua de desenvolvimento 

de saberes profissionais docentes sobre: número natural, senso numérico, 

pensamento algébrico, atuação psicopedagógica, aprendizagem e construtivismo, 

este estudo traz contribuições à disciplina investigada e ao curso, em variadas 

perspectivas, com um objetivo comum: a constituição de comunidades onde 

interlocutores (alunos, professores, pesquisadores, tutores) possam estudar e 

refletir sobre o estudado, praticar e refletir sobre o praticado, enfim aprender e 

aprender a aprender, desenvolvendo-se profissionalmente, individual e 

coletivamente. Esta pesquisa se insere na Área Ensino da Capes.  

 

PALAVRAS CHAVES: Educação Matemática, Número Natural, Conhecimentos de 

Professores, Saberes Docentes, Educação a distância. 
 



 

 

 

 

 

 

ABSTRACT  
 

 

This study investigated knowledge on natural number, offered and achieved by the 

teachers-students in the discipline Construction of the logic-mathematical 

knowledge, in a specialized course, semipresential, "Psychopedagogy with a 

classroom focus", held by the first time in 2011, in the city of Regente Feijó-SP. 

This is a case study with a documentary character of a qualitative nature which 

analyzed the course’s schedule content, the textbook, the video classes and the 

responses written by the teachers-students of the investigated discipline. The 

discipline was analyzed on the knowledge concerning the natural number, by 

several theoretical contributions and the schedule content by only one of them. 

The study revealed the course’s multiplicity characteristics, setting the teacher’s 

base knowledge required for teaching action, also showing limitations. It 

considered that the allocated time for the discipline focused on mathematics 

education should be higher so that it includes reflection and relationship among 

treated subjects and teacher practices, for the development of necessary 

knowledge for the teaching occupation. From theoretical frameworks, that seek to 

the continuous search of knowledge development of teaching occupation on: 

natural number, number sense, algebraic thinking, psychopedagogic action, 

learning and constructivism, this study brings contributions to the investigated 

discipline and to the course, in varied perspectives, with a common goal: the 

communities establishment where interlocutors (students, teachers, researchers, 

tutors) can study and reflect on the subject, practice and reflect on the practiced, 

finally learn and learn how to learn, developing professionally, individually and 

collectively. This study falls in the Capes Teaching Area. 

 

KEYWORDS:  Mathematics Education, Natural Number, Teacher’s Knowledge, Teaching 

Knowledge, Distance Education. 
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CAPÍTULO 1 
 

 

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

1.1  A escolha do tema 

 

Há mais de vinte anos, temos atuado como professora de Matemática nos 

segmentos de Ensino Fundamental, Médio e Superior, em Regente Feijó-SP e 

região. Tendo o ensino como principal foco de interesse, cursamos o Mestrado 

em Educação, defendendo em 2003 a dissertação O ensino de Matemática 

através da resolução de problemas no Ensino Médio. Além disso, ministrando 

palestras e cursos, tivemos contato com alguns dos dilemas vivenciados por 

professores dos anos iniciais, relativos, principalmente, aos conhecimentos sobre 

número natural. 

Particularmente em Regente Feijó/SP, presenciamos o crescimento da 

oferta de cursos de pós-graduação em modalidades de educação a distância e da 

procura desses cursos por professores, indicando um possível interesse pela 

ampliação de conhecimentos. 

A partir dessas experiências, passamos a nos preocupar com o 

conhecimento do professor que ensina Matemática nos anos iniciais e 

ingressamos no curso de Doutorado do Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação Matemática da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
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participando do Grupo de Pesquisas em Educação Algébrica (GPEA), o qual 

incentivou a presente pesquisa. 

A escolha do tema de doutorado encontrava-se, desde o início, no campo 

do conhecimento do professor para o ensino de Matemática. À medida que 

participamos das reuniões do grupo GPEA, conhecendo as investigações 

existentes a respeito dessa temática e o projeto Pesquisas documentais relativas 

a articulações com a álgebra: influências na Educação Básica, fortaleceu-se a 

ideia de que nosso trabalho poderia contribuir para a reflexão sobre o 

conhecimento do professor que ensina número natural nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Reforçou esta opção, um levantamento de teses que versam sobre 

o assunto e de estudos sobre a formação pós-graduada e as tendências em 

formação continuada no âmbito da Educação Matemática. 

Em busca1 realizada no Banco de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, com o assunto 

“conhecimentos de professores” e “conhecimento do professor”, com o filtro 

“expressão exata”, foram encontradas 72 (setenta e duas) teses de doutorado. A 

leitura dos títulos desses trabalhos identificou apenas 8 (oito) que explicitavam 

“Matemática” e, entre estes, encontramos apenas duas teses que focalizavam a 

Matemática dos anos iniciais de escolaridade: Curi (2004) e Bertoluci (2007). 

Curi (2004), em sua tese defendida na PUC-SP, investigou conhecimentos 

de professores polivalentes2 para ensinar Matemática, bem como as crenças e 

atitudes que interferem na constituição desses conhecimentos. A partir da análise 

de cursos de formação de professores polivalentes, fundamentada em Shulman 

(1992), indicou subsídios curriculares que contemplam “de forma articulada, as 

diferentes vertentes no conhecimento do professor, referentes ao conhecimento 

da Matemática para ensiná-la”. Trouxe contribuições para os cursos de formação 

inicial e continuada e sugeriu a ampliação das investigações dessa formação, no 

âmbito da Educação Matemática, esforço no qual se insere nossa pesquisa. 

 

______________ 
1 A busca foi realizada no sítio http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/. Acesso em 27 de julho de 2013. 
2 Usualmente, professores da Educação Infantil ou dos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental. 
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Bertoluci (2007) ocupou-se das contribuições de dois minicursos 

ministrados a distância, via internet, à base de conhecimento de docentes que 

ensinam Geometria da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental. Estas professoras 

eram associadas ao “Programa de Apoio aos Educadores” e ao sítio do Portal dos 

Professores da UFSCar. Os resultados do trabalho indicaram as dificuldades e os 

limites da formação de professores a distância, mas também sua potencialidade, 

sugerindo o uso dessa tecnologia para políticas públicas de formação inicial e 

continuada. Tal sugestão reforça a relevância do contexto que escolhemos para 

este trabalho – um curso de pós-graduação que pode ser visto como 

oportunidade de formação continuada, em uma das modalidades de educação a 

distância. 

A educação a distância pode ocorrer, basicamente, em dois formatos, com 

a utilização de diferentes tecnologias: 

− exclusivamente a distância, por meio da internet (rede mundial de 

computadores), sob as formas de chats, fóruns, e-mails, 

teleconferências, plataformas virtuais e também materiais impressos;  

− de modo semipresencial, com o uso de diferentes mídias digitais – 

vídeos, televisão, cd-rom, computador, internet, DVD – e formas de 

comunicação – chats, fóruns, e-mails – além de material impresso 

especialmente preparado para o curso, com encontros presenciais 

periódicos em polos (normalmente escolas de Ensino Fundamental, 

Médio ou Técnico), sob a orientação de um tutor (com formação de 

acordo com o curso).  

 

Contudo, o aumento da quantidade de cursos de especialização que se 

acham sob a denominação de pós-graduação lato sensu, presenciais ou a 

distância, preocupa os poderes públicos no que diz respeito às instituições que os 

oferecem e ao modo como são desenvolvidos, visto que se tornaram uma 

possibilidade de formação continuada de professores. Para Gatti (2008), “estamos 

adentrando em um período de uma nova norma política para a formação pós-

graduada lato sensu, em que talvez se possa vir a mapear e conhecer melhor o 

que é oferecido sob essa rubrica, permitindo estudos sobre seu significado 

formativo” (p. 66). 
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No âmbito da Educação Matemática, no Brasil e em outros países, a 

formação continuada de professores tem sido tema de reflexão e de pesquisa há 

mais de 30 anos. Em seu artigo, “Formação de Professores que ensinam 

Matemática: um balanço de 25 anos da pesquisa brasileira”, Fiorentini et al. 

(2002) analisaram “112 teses e dissertações produzidas no período de 1978-

2002, cujo objeto de estudo foi a formação ou o desenvolvimento profissional do 

professor”. Segundo os autores, o aumento significativo da produção acadêmica 

com esse foco parece refletir “uma tendência mundial que reconhece o professor 

como elemento fundamental nos processos de mudança educacional e curricular, 

o qual, em face das novas e mutantes demandas sociais do mundo globalizado, 

necessita permanentemente, atualizar-se” (p. 139).  

No referido balanço, organizando-as em focos temáticos, seus autores 

analisaram 51 (cinquenta e uma) pesquisas em formação continuada, das quais 6 

(seis) se enquadraram no subcategoria “Cursos de atualização e especialização”. 

Duas destas estudaram cursos de especialização “sob uma concepção reflexiva”: 

uma estruturou-se a partir de disciplinas e investigou a mudança de discurso e 

postura dos professores participantes (Silva, 1998); a outra investigou a evolução 

do conhecimento profissional ocorrida num curso que teve por base o estudo de 

problemas práticos profissionais dos professores (Krüger, 2001). Nesta última, 

foram verificadas mudanças de concepções de Matemática, de currículo e de 

prática de avaliação (FIORENTINI et al., 2002, p. 151). 

Por sua vez, Curi e Pires (2008) publicaram uma síntese de investigações 

a respeito da formação de professores que ensinam matemática, destacando as 

características do conhecimento do professor e as principais vertentes desse 

conhecimento, realizadas por dois grupos de pesquisa – um do Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática da PUC-SP e outro do 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da 

Universidade Cruzeiro do Sul, ambos de São Paulo-SP. Com o objetivo de 

relacionar as contribuições de pesquisas nacionais e internacionais sobre 

formação de professores a trabalhos desenvolvidos nesses grupos de pesquisa, 

focalizaram o conhecimento dos conteúdos matemáticos, o conhecimento didático 

dos conteúdos e o curricular. As conclusões do estudo apontaram “desafios para 

os processos de formação inicial e continuada de professores que ensinam 
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matemática”, bem como revelaram a limitação de conhecimentos dos professores 

em relação a conteúdos matemáticos que fazem parte da educação básica. 

Segundos essas autoras, os estudos sobre formação continuada 

mostraram que a complementação da formação, que ocorre quando os 

professores já estão em atuação, pode potencializar os conhecimentos didáticos 

do conteúdo. Sobre os desafios da formação continuada, Curi e Pires (2008) 

alertam que “nem sempre os professores colocam em prática o que 

possivelmente aprenderam” e que, muitas vezes, “isso se deve ao fato de que o 

tempo da formação é insuficiente, tanto para que o professor se aproprie de 

conhecimentos que não domina, como para que ele ganhe confiança e disposição 

para realizar mudanças em sua prática” (p. 182). 

Curi e Pires (2008) defendem que a apropriação de conhecimentos 

matemáticos, didáticos e curriculares ocorre principalmente quando os processos 

de formação continuada “possibilitam reflexões, relações entre teoria, prática e 

pesquisas e o tratamento articulado das diferentes vertentes do conhecimento do 

professor”, e que as pesquisas em Educação Matemática devem ser incorporadas 

a esses processos formativos (p. 182-183).  

Nacarato et al. (2009), ao finalizarem o livro “A Matemática nos anos 

iniciais do ensino fundamental: tecendo fios do ensinar e do aprender”, trazem 

algumas contribuições para  repensar a formação inicial e continuada de 

professores polivalentes. Entendendo-as como meios que contribuem para a 

formação docente, num processo reflexivo, essas autoras selecionaram algumas 

“práticas de formação” que podem ser utilizadas em processos de formação inicial 

ou continuada, dentre as quais destacaram as narrativas autobiográficas, as 

narrativas em Educação Matemática, a análise e a produção de casos de ensino, 

assim como a exploração e produção de histórias infantis para a sala de aula. 

Ainda, para Fiorentini et al. (2002), é notável “a emergência e o 

crescimento de pesquisas nos últimos anos que têm como objeto de investigação: 

os grupos e práticas colaborativas (14 trabalhos), a iniciação e evolução 

profissional do professor (13 trabalhos) e os formadores de professores (4 

trabalhos)” (p. 141). 



 21 

Como exemplo de grupos colaborativos para a formação continuada, 

Fiorentini (2006) apresentou a trajetória do Grupo de Sábado, que se reúne desde 

1999 na Faculdade de Educação da UNICAMP, para refletir, investigar e escrever 

sobre a própria prática docente nas escolas, em Matemática, aliando 

colaborativamente os diferentes agentes profissionais – formadores, 

investigadores, professores e licenciandos. A partir de 2004, “as histórias e 

narrativas de aulas cederam espaço para pesquisas sobre as práticas dos 

participantes em sala de aula, com destaque para as aulas exploratório-

investigativas”. Essas aulas, segundo o autor, podem mobilizar e desencadear, 

em sala de aula, “tarefas e atividades abertas, exploratórias e não diretivas do 

pensamento do aluno e que apresentam múltiplas possibilidades de tratamento e 

significação”. Até 2006, o Grupo de Sábado publicou três livros, 

predominantemente, no “modo narrativo-reflexivo de dizer por escrito” 

(FIORENTINI, 2006, p. 29). 

Para Fiorentini (2006),  

o trabalho colaborativo, mediado pela reflexão e investigação 
sobre a própria prática é uma estratégia poderosa de educação 
contínua de professores, pois o professor, frente aos desafios 
diários, busca continuamente, com o grupo, novos saberes e 
arrisca-se em novas experiências docentes, re-significando 
permanentemente sua prática e seus saberes, 

 

empreendimento este que vai na contramão de políticas públicas que preferem 

“investir na formação (des)contínua de professores em larga escala” (p. 34). 

Refletindo sobre as considerações desse autor, questionamo-nos: se a 

formação continuada de professores em grupos colaborativos tem se mostrado 

alternativa poderosa, ela poderia se adequar amplamente à educação a distância, 

que, em sua concepção, prevê atingir grande quantidade de pessoas, em 

espaços e tempos muito diversificados?  

Sobre alternativas de educação a distância na formação continuada de 

professores de Matemática, Borba (2010) afirma que, por um lado, perderíamos a 

sala de aula; por outro, ganharíamos “a possibilidade de cursos de longa duração 
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envolvidos com o cotidiano do professor”, e interroga: seria esse o nosso desafio? 

(BORBA, 2010, p. 24) 

Ainda sobre esse assunto, encontramos em Ponte (2007, p. 5) uma 

posição semelhante. Para este autor, vivemos numa época onde  

as tecnologias de informação e comunicação (TIC) representam 
uma força determinante do processo de mudança social, 
anunciando (...) a sociedade de informação e do conhecimento. O 
que vai ser esta sociedade? (...) Não sabemos. Mas sabemos que 
(...) nossa acção pode fazer uma diferença na evolução que se irá 
verificar. Por isso, estudar o que se passa quando usamos as TIC 
com fins educativos, nomeadamente na formação a distância de 
professores de uma disciplina como a matemática, assume uma 
grande importância. 

 

A nosso ver, tal importância pode ser aplicada ao estudo da formação a 

distância de professores que ensinam Matemática nos anos iniciais de 

escolaridade.  

Diversos trabalhos recentes do GPEA – Maranhão (2008), Camejo (2009), 

Betta (2009), Maranhão e Betta (2009) – vêm mostrando a relevância da pesquisa 

acerca do conhecimento sobre Aritmética e Álgebra de que dispõem os 

professores que ensinam Matemática. À luz de Shulman (2005), tais 

investigações apontam diversos conhecimentos basilares de professores dos 

anos iniciais de escolaridade, bem como variadas lacunas, indicando a 

necessidade de maior investimento na pesquisa sobre os conhecimentos próprios 

do docente que atua nesse segmento de ensino. 

O trabalho de doutorado de Betta (2009), que abordou conhecimentos de 

alunos do curso de Pedagogia acerca de números naturais, teve como linha 

teórica os estudos de Lee Shulman (1986), Maurice Tardif (2000 e 2002), Gérard 

Vergnaud (2003) etc. Segundo Betta (2009), os cursos de formação de 

professores deveriam contemplar a relação entre teoria e prática, explorando 

“situações em que seja possível a reflexão sobre quais conceitos fundamentam a 

resolução das crianças ou quais as possibilidades de intervenção para elas 

avançarem no sistema numérico, por exemplo.” A pesquisa indicou mais estudos 
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sobre o tempo de formação inicial do futuro professor e sobre a formação prática 

(BETTA, p. 180).  

A pesquisa de Camejo (2009), em nível de doutorado, analisou a 

constituição de saberes da docência no campo multiplicativo, ao longo da 

formação inicial e continuada do licenciado em Pedagogia. A pesquisa, cuja linha 

teórica foi dada por Lee Shulman (1986 e 2005), Franchi (1995) e Igliori (2008), 

“revelou a necessidade de a formação profissional ocorrer de maneira continuada, 

de forma que a escola de ensino básico se integre ao processo, em situações 

similares à descrita por Maranhão (2008)”. 

Maranhão (2008) investigou alguns conhecimentos necessários ao trabalho 

com a Aritmética dos números inteiros, em uma escola com cultura de formação 

profissional contínua em grupos colaborativos. Encontrou limitações em duas 

categorias de conhecimentos docentes basilares, defendidas por Shulman (2005): 

o conhecimento didático do conteúdo e o conhecimento do conteúdo matemático. 

Considerando os conhecimentos algébricos como necessários ao conhecimento 

didático acerca dos números inteiros, recomendou que tais conhecimentos 

deveriam ser objeto de maior investimento na forma de estudo e de pesquisa e 

desenvolvidos na formação de professores dos primeiros anos do Ensino 

Fundamental. 

O estudo publicado por Maranhão e Betta (2009) examinou alguns 

conhecimentos sobre números naturais oportunizados a uma professora durante 

sua formação inicial, revelados em sua prática em sala de aula. Os resultados 

indicaram lacunas de conhecimento no conteúdo matemático, no conhecimento 

pedagógico do conteúdo e no conhecimento curricular dessa professora, de 

acordo com Shulman (1986), apontando a necessidade de formação continuada. 

Diante do exposto, fica reforçada a necessidade de pesquisas sobre 

formação continuada a distância de professores em Educação Matemática. 

Escolhemos como objeto de estudo a disciplina Construção do 

conhecimento lógico-matemático, do curso de pós-graduação lato sensu em 

Psicopedagogia com foco em sala de aula, ocorrido em 2011, porque ela constou 

do primeiro curso de pós-graduação semipresencial realizado em Regente 
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Feijó/SP3. A análise das ementas das doze disciplinas do curso poderia nos 

proporcionar uma síntese da organização do curso em que se inseriu a disciplina 

em estudo. A formação inicial da pesquisadora, Matemática, e o acesso ao 

material da disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático, que trata 

do conhecimento acerca de número natural, reforçaram a escolha, que se 

desdobra na seguinte questão: 

Em que medida uma disciplina que trata da Matemática, em um curso de 

pós-graduação lato sensu, na modalidade semipresencial, pode contribuir para a 

constituição de conhecimentos do professor sobre número natural? 

 

 

1.2  Quadro Teórico 

 

Diversas pesquisas no campo da formação de professores, como a de 

Mizukami (2004) e Godino (2009), fundamentam-se no artigo “Knowledge and 

Teaching: Foundations of the New Reform”, publicado originariamente no Journal 

Harvard Educational Review, em 1987, por Lee Shulman, autor cujos trabalhos 

têm influenciado não só pesquisas como também políticas de formação e 

desenvolvimento profissional de professores há mais de duas décadas 

(MIZUKAMI, 2004, p. 1). 

Mizukami (2004) destaca que a pesquisa de Lee Shulman serve como 

quadro explicativo, mas chama a atenção para a necessidade de 

desenvolvimento de pesquisas que comprovem estes quadros,  

que mostrem suas limitações e seus avanços em relação à 
produção na área, que os situem em contextos teóricos, 
metodológicos mais amplos e mesmo quem sabe, um dia os 
superem em seus pontos mais vulneráveis e reducionistas e que 
ainda não dão conta, por si só, de explicar processos de 
aprendizagem profissional da docência (p. 1).  

 

Para Godino (2009), modelos teóricos como o de Shulman (2005) 

descrevem os tipos de conhecimentos que os professores devem pôr em jogo 

______________ 
3 Cidade em que a pesquisadora reside. 
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para favorecer a aprendizagem dos alunos e que “estes modelos são necessários 

para organizar os programas de formação inicial e continuada e para avaliar sua 

eficácia” (p. 14 ). 

Shulman e seus colaboradores trabalharam durante o ano de 1986 em um 

projeto sobre o papel do conhecimento no ensino, com vistas a subsidiar a 

reforma da profissão docente nos Estados Unidos. Segundo Shulman (2005), 

uma das premissas dessa reforma foi a convicção de que existe um 

“conhecimento base para o ensino”. Assim, conclui sua pesquisa indicando o que 

“os professores deveriam saber, fazer, compreender ou professar para converter 

o ensino em algo mais que uma forma de trabalho individual”, para que sua 

profissão viesse a ser prestigiada (SHULMAN, 2005, p. 1-5). 

Inspirado no que fez Piaget com crianças, Shulman e seus colaboradores 

delinearam sua pesquisa voltada a professores novatos relativamente ao 

desenvolvimento do conhecimento. Em paralelo, examinaram casos de 

professores experientes, para comparação com aqueles. A partir desses 

pressupostos, Shulman (2005) construiu o que considera a base de conhecimento 

do professsor, sob uma ideia de formação que enfatiza a compreensão e a 

transformação, o raciocínio e a reflexão. Salienta que o objetivo da formação de 

professores não é doutriná-los ou formá-los para atuar nas formas prescritas, mas 

educá-los para o bom raciocínio, quando exercem o trabalho docente com 

competência (p. 1).  

Considerando a necessidade de estudar o conhecimento próprio do 

professor, um tipo de conhecimento especializado, Shulman (2005, p. 11) 

fundamenta as categorias de base do conhecimento do professor, as quais 

contemplariam, no mínimo: 

1) conhecimento do conteúdo;  

2) conhecimento pedagógico geral, particularmente levando em conta os 

princípios e estratégias de gestão e organização da classe para além do 

âmbito do sujeito; 

3) conhecimento do currículo, com um domínio especial dos materiais e 

programas que servem como “ferramentas para o trabalho” do docente; 



 26 

4) conhecimento pedagógico do conteúdo, o amálgama especial do 

conteúdo e da pedagogia, um domínio exclusivo dos professores, sua 

própria forma especial de entendimento profissional; 

5) conhecimento dos alunos e suas características; 

6) conhecimento dos contextos educativos, que vão desde o 

funcionamento do grupo ou de gestão de classe, passando pelo 

financiamento dos distritos escolares, até o caráter de comunidades e 

culturas;  

7) conhecimento dos objetivos, metas e valores educativos, bem como de 

seus fundamentos filosóficos e históricos. 

 

Em consonância com as ideias de Shulman (2005), entendemos que os 

conhecimentos dos professores para o ensino estão entrelaçados, imbricados em 

várias categorias do conhecimento. Essas categorias coexistem e interagem 

durante a formação dos professores, inicial ou continuada, e durante o trabalho 

desenvolvido com seus alunos. 

Temos, assim, como objetivos específicos neste estudo: 

 

Quadro 1.1:  Objetivos específicos deste estudo 

Analisar, à luz das categorias de conhecimento basilar de Shulman (2005), 

1) a organização do curso de pós-graduação, lato sensu, semipresencial,  

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”, por meio do ementário do 

curso; 

2) os conhecimentos relativos ao número natural, oportunizados às 

professoras-alunas do curso na disciplina Construção do conhecimento 

lógico-matemático”por meio de documentos recolhidos (livro-texto, 

videoaula, respostas escritas das professoras-alunas do curso). 

 

 

Diante de tal amplitude e complexidade, na presente pesquisa optamos por 

um aprofundamento nas categorias conhecimento do conteúdo, conhecimento 

pedagógico do conteúdo e conhecimento dos alunos e suas características 

relativos ao número natural. 
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1.3  Conhecimentos relativos ao número natural 

 

Para Shulman (2005), a primeira categoria de base do conhecimento do 

professor é o conhecimento do conteúdo: o conteúdo, a compreensão e as 

habilidades a serem construídas pelos alunos. Este conhecimento assenta-se na 

literatura e nos estudos acumulados sobre o conteúdo e, também, na 

compreensão de sua natureza histórica e filosófica. Para o autor, professores têm 

uma responsabilidade especial com o conhecimento do conteúdo (número 

natural, no nosso caso) (p. 11-12). 

Tanto na história da Matemática quanto do ponto de vista da 

aprendizagem, autores e psicólogos divergem em relação à ordem pela qual a 

ideia de número natural surgiu, à sua primazia e à facilidade de compreensão, 

mas concordam com a importância da Aritmética na matemática escolar. 

Historicamente, a base cognitiva para a construção da ideia de número, 

segundo Mendes (2006), foi “definida pela necessidade de registrar quantidades 

de objetos concretos e não pela necessidade/finalidade de facilitar o 

desenvolvimento abstrato da aritmética”. Mesmo as sociedades não 

escolarizadas, ou que não utilizam a escrita, constroem a noção de número 

natural a partir de atividades práticas rotineiras, realizadas cotidianamente, 

“evidenciando o caráter universal das construções numéricas” (MENDES, 2006, p. 

3-4). 

Para Mendes (2006), o número natural tem um aspecto biológico, pois o 

desenvolvimento da mente humana ocorre ao longo da sua maturação biológica 

(da infância à idade adulta), passando por várias fases sucessivas. Assim, o 

conceito de número vai se ampliando gradativamente até o indivíduo atingir a 

capacidade de realizar inúmeras operações numéricas, cujos fins são geralmente 

práticos e extraídos da sua vida cotidiana (MENDES, 2006, p. 9). 

No contexto da cognição, Mendes (2006) argumenta que os números 

naturais constituem um sistema simbólico pertencente à linguagem humana e 

definido por cada cultura. Para o autor, o conceito de número manifesta-se por 

representações mentais e simbólicas por meio da linguagem, que comunica o 
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pensamento. “O importante é a concretização da representação mental através de 

códigos elaborados para comunicar” (MENDES, 2006, p. 9-10). 

Piaget (1975) e outros construtivistas cognitivos defendem que a 

concepção de número natural resulta da síntese da seriação e da classificação, 

num sistema singular onde cada número é, ao mesmo tempo, ordinal e cardinal, 

pois “não existe construção do número cardinal à parte ou do número ordinal à 

parte, mas ambos se constituem de maneira indissociável (no finito) a partir da 

reunião de classes e das relações de ordem” (PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 

15). 

Piaget e Szeminska (1975) recorrem às “quatro qualidades” ou às “quatro 

necessidades” do número natural para existir, quais sejam: a conservação das 

quantidades, a correspondência termo a termo (essencial para a contagem), a 

determinação do valor cardinal e do princípio ordinal (os dois aspectos do 

número). A partir dessa compreensão, realizaram experiências objetivando 

mostrar como a criança constrói cada uma dessas “qualidades” e, 

consequentemente, o conceito de número natural. Segundo Piaget e Szeminska 

(1975), não só fatores biológicos, como também a experiência proporcionada pelo 

meio, são aspectos importantes para a construção do número natural pela 

criança, os quais não estão presentes (apesar da condição inata de reconhecer 

pequenas quantidades) em alguns animais: 

no ser humano, os números se constroem em função de sua 
sucessão natural, enquanto que não é esse o caso das 
correspondências figurais descobertas por O. Koehler nos 
periquitos e nas gralhas, que, por exemplo, podem aprender a 
distinguir 5 elementos em 4 antes de saber distinguir 4 em 3 
(PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 15). 

 

Outro ponto diz respeito ao senso numérico. Lorenzato (2009) entende o 

senso numérico como a percepção de quantidade que é naturalmente presente 

em crianças de pouca idade, pois  

revelam reconhecer que um conjunto de três objetos é maior do 
que um de dois objetos (o início do senso numérico). Quando as 
crianças avançam no desenvolvimento do senso numérico 
conseguem reconhecer quantidades sem o uso de números 
(LORENZATO, 2009, p. s/n). 
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Em relação à origem do conhecimento de senso numérico, encontramos 

duas obras (Ferreira, 2008, Corso e Dorneles, 2010) que tratam da construção 

das primeiras representações numéricas na criança sob diferentes perspectivas, 

uma, construtivista, e outra, inatista. 

Para Ferreira (2008), o construtivismo piagetiano defende a dependência e 

a interação entre quatro fatores – maturação do sistema nervoso, experiência 

física, transmissão social e equilíbrio entre fatores internos e externos – para o 

desenvolvimento mental da criança. A atividade do sujeito é considerada fator 

fundamental do desenvolvimento cognitivo, “assumindo particular importância na 

construção dos conhecimentos lógico-matemáticos”, coordenando as ações e as 

estruturas operatórias. Especificamente em relação à construção do número, 

essas estruturas são de natureza puramente lógica, segundo essa mesma autora 

(p. 249).  

Corso e Dorneles (2010) consideram que a corrente construtivista propõe o 

senso numérico como um “construto que a criança adquire [...] de maneira que 

seu desenvolvimento é influenciado pela dinâmica do ambiente, nas interações 

sociais com adultos ou com outras crianças. A corrente inatista, por sua vez, 

defende a ideia de que “existe algum tipo de predisposição inata que nos 

possibilita sermos numericamente competentes. [...] As habilidades numéricas 

iniciais são o resultado de uma capacidade inata de “abstração numérica das 

crianças”, isto é, a capacidade que as crianças têm para formar representações 

sobre a numerosidade de conjuntos” (CORSO e DORNELES, 2010, p. s/n). 

Para Ferreira (2008, p. 261-262) a posição inatista se opõe ao modelo 

construtivista piagetiano, pois  

a ideia central é a de que os seres humanos nascem com os 
mecanismos necessários ao desenvolvimento do conceito de 
número e apresentam, desde bastante cedo, um conhecimento 
implícito sobre as regras de contagem, o que de certo modo 
revela, desde logo, algum conhecimento conceptual sobre as 
noções numéricas. 

 

As discussões buscam saber se a capacidade inicial que as crianças 

apresentam “para perceber pequenas transformações numéricas ocorre através 
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de um processo fundamentalmente perceptivo” (corrente inatista), ou se se trata, 

por outro lado, de “competências numéricas de natureza conceptual e que são 

adquiridas fundamentalmente em interação social, através de um duplo ato de 

abstração”, segundo a corrente construtivista piagetiana (FERREIRA, 2008, p. 

269). 

Todavia, esses autores concordam que o debate controverso entre 

construtivismo e inatismo e as críticas feitas aos respectivos estudos refletem a 

complexidade da questão e a importância de considerá-los referências 

epistemológicas na Educação Matemática (CORSO E DORNELES, 2010). 

O conhecimento pedagógico do conteúdo é, para Shulman (2005), de 

particular interesse entre todas as categorias, porque identifica os corpos distintos 

de conhecimento para o ensino. Representa a combinação entre o conteúdo e a 

didática, o entendimento de como temas e questões disponíveis para o ensino 

são organizados, representados e adaptados aos diversos interesses e 

habilidades dos alunos. Não se trata de um conjunto de procedimentos relativos à 

aplicação do conteúdo, mas de conhecimentos relativos à natureza e aos 

significados do conteúdo, seu desenvolvimento ao longo da história e os diversos 

modos de organizá-lo e abordá-lo de forma que seja compreensível para os 

alunos.  

Ao organizar um conteúdo, o professor passa pelo desafio de compreendê-

lo e de transformá-lo para a aprendizagem do aluno. A compreensão – o 

conhecimento do conteúdo –, embora não seja suficiente, é útil para que o 

professor possa discernir e agir. A transformação envolve as ideias de seleção, 

preparação, apresentação, adaptação de estratégias e recursos de ensino e 

requer um certo grau de combinação dos seguintes processos, cada um dos 

quais implica um tipo de repertório: 

1) preparação dos materiais, incluindo o processo de interpretação crítica; 

2) representação das ideias em forma de analogias, metáforas etc.; 

3) seleções didáticas dentre uma série de recursos, estratégias e métodos 

de ensino; 
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4) adaptação dessas seleções didáticas às características gerais das 

crianças a quem vai se ensinar; 

5) adequação das adaptações às características específicas de cada aluno 

da classe. 

 

Essa forma de transformação, mediante a qual o professor passa da 

compreensão pessoal à preparação para que outros aprendam, constitui a 

essência do ato de raciocinar pedagogicamente e do planejamento – explícito ou 

implícito – do exercício da docência (SHULMAN, 2005, p. 21). 

Apesar de apresentar os elementos desse modelo de forma sequencial, 

Shulman (2005) adverte que eles não compõem uma série de etapas, fases ou 

passos fixos, e salienta que, para tornar o professor capaz de aplicá-los, o 

processo de sua formação deveria proporcionar formas de compreensão e 

desenvolvimento de habilidades que lhe possibilitariam progredir através do 

raciocínio pedagógico (p. 26). 

Para Marcelo (1998), o conhecimento pedagógico do conteúdo se constrói 

“a partir do conhecimento do conteúdo que o professor possui, assim como do 

conhecimento pedagógico geral, e do conhecimento dos alunos, e também é 

consequência da própria biografia pessoal e profissional do professor”. Por isso, 

considera pertinente dar ênfase ao conhecimento pedagógico do conteúdo, não 

só pelas oportunidades que oferece para esclarecer processos de aprender e 

ensinar, mas também porque, uma vez estabelecida sua importância para a 

formação dos professores, esse conhecimento se converte em critério apropriado 

para avaliar a qualidade das experiências oferecidas aos professores em 

formação para adquirir o referido conhecimento (MARCELO, 1998, p. 53-54). 

Curi (2005) concorda com essa posição para a formação matemática de 

professores dos anos iniciais, em face das novas demandas brasileiras. Reforça, 

ainda, o conhecimento do currículo – uma das categorias de Shulman (2005) – 

envolvendo a compreensão do programa, o conhecimento de materiais que o 

professor disponibiliza para ensinar o conteúdo e “a capacidade de fazer 

articulações quer horizontal quer vertical do conteúdo a ser ensinado” (p. 4). 
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Estudos de Valente (2012) revelam que o conceito de número sofreu 

alterações na matemática escolar brasileira, a partir de meados da década de 

1950. Partindo de uma concepção de que o número era a memória do cantar a 

tabuada e passando por lições sobre numeração, chegou-se às ideias 

escolanovistas, segundo as quais a resolução de problemas da vida real das 

crianças poderia levar à aprendizagem de número. A respeito do ensino de 

número natural, esse autor afirma: “os preâmbulos da modernidade do ensino da 

Aritmética para crianças colocam o tratamento do conceito de número no início 

dos trabalhos escolares, o primeiro tema de estudos da Matemática” (VALENTE, 

2012, p. 1436). 

Entretanto, a modernidade alterou completamente essa organização do 

ensino, tendo como amparo o Movimento da Matemática Moderna, sustentando 

as novas discussões e práticas relativas ao ensino da aritmética escolar e 

afirmando os trabalhos da psicologia cognitivista, num pano de fundo com 

domínio do estruturalismo. Como resultado desse contexto, a organização 

curricular e o ensino de Matemática para crianças sofreram transformação radical: 

número não poderia mais ser ensinado logo no início da escolaridade. O primeiro 

contato escolar da criança com a Matemática estaria reservado à Álgebra e não 

mais à Aritmética. “No princípio são as relações, depois os números” (VALENTE, 

2012, p. 1436-1437). 

Para Fiorentini et al. (1993), o Movimento da Matemática Moderna 

assinalou uma concepção de ensino de cunho linguístico, denominada 

fundamentalista-estrutural, na qual: 

Prevaleceu a crença de que a introdução de propriedades 
estruturais das operações, que justificassem logicamente cada 
passagem no transformismo algébrico, capacitaria o estudante a 
identificar e aplicar essas estruturas nos diferentes contextos em 
que estivessem subjacentes (FIORENTINI et al., 1993, p. 84). 

 

Dessa forma, o acesso ao conceito de número ocorria a partir da Teoria 

dos Conjuntos, à qual as atividades de classificação, seriação e correspondência 

termo a termo poderiam ser relacionadas matematicamente. O ensino de número 

passou a ser pedagogicamente encaminhado mediante atividades de  
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relação de pertinência, correspondência termo a termo, cardinal 
de conjuntos etc., sendo as atividades de contagem postergadas 
para os sete anos, idade presumível da consolidação do conceito 
de número4, segundo a teoria piagetiana (NOGUEIRA, 2007, p. 
94). 

 

Considerando a ampliação do Ensino Fundamental de 8 para 9 anos e que 

muitas crianças não sabem ler nem escrever quando matriculadas no 1º ano, 

Lorenzato (2009), como autor pós-Movimento da Matemática Moderna, 

questionou o que deve ser ensinado às crianças de 6 anos, com vistas à 

aprendizagem da Matemática, indagando: “o que a criança pode aprender?”.  

É nesse contexto que aprofundamos a seguir a discussão relativa ao 

conhecimento pedagógico de número natural, do professor que ensina crianças 

de 6 anos matriculadas no 1º ano do Ensino Fundamental.  

Van de Walle (2009) espera que a criança de 6 anos que está no 1º ano do 

Ensino Fundamental estabeleça relações e conexões sobre “números pequenos”, 

até cerca do número 20 (p. 148). 

Por sua vez, Kamii (2003) conta que Piaget referiu-se a “números 

pequenos” até 4 ou 5, como “números perceptuais”, porque um número de 

objetos, como “oo” ou “ooo”, pode ser facilmente distinguido de outro, pela 

percepção, com um simples olhar. Quando sete ou mais objetos (“ooooooo” ou 

“oooooooo”, por exemplo) são apresentados, essa distinção é impossível apenas 

por meio da percepção (KAMII, 2003, p. 22-23). 

Mas isso não é rígido, conforme recomenda Mandarino (2010): não 

devemos evitar o trabalho com “números grandes”.  

Eles estão presentes em diversas situações da vida dos alunos, 
tais como: os dias dos meses (que chegam a 31); o próprio ano 
(número maior do que 2000); o número da casa ou do 
apartamento (que às vezes é formado por três ou até quatro 
dígitos); as idades dos familiares, dentre tantos outros que 
poderíamos citar (p. 97). 

 

______________ 
4 Número natural como síntese da classificação e da seriação, resultados de Piaget e Szeminska, 

contemporâneos do Movimento da Matemática Moderna. 
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O desenvolvimento inicial do conceito de número pode ser relacionado a 

diversos eixos de um currículo de matemática de duas maneiras:  

os conteúdos que interagem e enriquecem o desenvolvimento da 
ideia de número (o significado das medidas, [...] e de operações) e 
os conteúdos que são diretamente afetados à medida que a 
compreensão inicial de conceitos numéricos é desenvolvida ([...] o 
valor posicional [...]) (VAN DE WALLE, 2009, p. 144). 

 

Para Kamii (2007), “o professor deve encorajar a criança a colocar [...] 

ideias e eventos em relações [...]”, de maneira que as atividades de quantificação 

ou contagem estejam nesse contexto. Uma vez que as crianças consigam usar 

significativamente suas habilidades de contagem e adquiram um conceito de 

cardinalidade, outras relações devem ser criadas para que o desenvolvimento do 

senso numérico, um conceito flexível de número, não fique limitado à contagem 

(p. 70). 

Quando as crianças percebem que número não é uma propriedade que 

está nos objetos, como cor, brilho, aspereza, forma e posição, mas uma relação 

abstrata, aí então elas têm a primeira configuração mais próxima do conceito de 

número natural, pois, “número é uma relação abstrata que existe entre coleções 

de objetos, além de que número só existe na mente de quem constrói” 

(LORENZATO, 2009).  

A contagem, ou a quantificação, é essencial no processo de construção do 

conceito de número natural. As primeiras contagens podem começar na 

Educação Infantil, envolvendo pelo menos duas habilidades: 

1) a criança deve ser capaz de produzir a lista normal de palavras de 

contagem em ordem: um , dois, três, quatro... 

2) a criança deve ser capaz de relacionar essa sequência de modo 

biunívoco aos elementos do conjunto que estão sendo contados; todos 

os elementos devem ser contados e cada elemento deve ser contado 

uma única vez. 

 

Assim busca-se gradativamente que a criança compreenda que a última 

palavra da contagem indica a quantidade ou a cardinalidade do conjunto, pois “as 
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crianças que estabelecem essa conexão parecem ter o princípio da cardinalidade, 

que é um refinamento de suas primeiras ideias sobre quantidade” (VAN DE 

WALLE, 2009, p. 146). 

Contudo, uma criança de 6 anos 

pode muito bem, por exemplo, ser capaz de enumerar os 
elementos de uma fileira de cinco fichas e pensar que, se repartir 
as cinco fichas em dois subconjuntos de 2 e 3 elementos, essas 
subcoleções não equivalem, em sua reunião à coleção total 
(PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 15). 

 

Piaget e Szeminska (1975) referem-se ao princípio da conservação de 

quantidades. O pensamento matemático supõe um sistema, explícito ou implícito, 

de princípios de conservação, pelo qual temos alguma permanência em suas 

definições. Assim, “um número só é inteligível na medida em que permanece 

idêntico a si mesmo, seja qual for a disposição das unidades das quais é 

composto: é isso o que se chama de “invariância” do número” (PIAGET e 

SZEMINSKA, 1975, p. 23-24). 

De acordo com os padrões do National Council of Teachers of Mathematics 

– NCTM (2000), o trabalho dos estudantes, com números, deve se desenvolver 

juntamente com o tratamento de outros tópicos da Matemática. Por exemplo, um 

conhecimento de padrões sustenta o desenvolvimento de contagem por saltos (de 

5 em 5, de 10 em 10, por exemplo) e do pensamento algébrico. 

Jogos ou atividades que envolvam contagens e comparações também são 

indicados. Os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – 

RCNEI (1998) recomendam que a aprendizagem de conteúdos matemáticos na 

Educação Infantil se dê prioritariamente por meio de jogos e brincadeiras, com 

algumas ressalvas: “O jogo pode tornar-se uma estratégia didática quando as 

situações são planejadas e orientadas pelo adulto visando a uma finalidade de 

aprendizagem” (BRASIL, 1998, p. 2010-2011). 

Os números naturais ou a arte da numeração ou da contagem prescindiram 

de qualquer sistematização, em seus primórdios, segundo Mendes (2006), que 

admite: 



 36 

houve a necessidade de se estabelecer códigos específicos de 
escrita (os números) para representar as várias operações 
matemáticas (aritméticas). Isso porque, com as limitações da 
memória humana, seria difícil superarmos as dificuldades surgidas 
na manipulação de quantidades e operações, o que implicou na 
solução de problemas com determinado grau de complexidade 
numérica (MENDES, 2006, p. 1). 

 

Para Fayol (2012), os sistemas (códigos) e as práticas numéricas (uso dos 

dedos, ábacos, calculadoras) são “instrumentos e ferramentas cognitivos que 

permitem a enumeração e o cálculo”.  

A criança pode comunicar seu pensamento por diversas formas de 

expressão. Utiliza representações que evoluem de formas pictóricas (desenhos 

com detalhes nem sempre relevantes para a situação) para representações 

simbólicas, aproximando-se cada vez mais das representações matemáticas 

(BRASIL, 2001). 

Contudo, ler e escrever números de um algarismo pode ser relacionado ao 

ensino das letras do alfabeto, sem qualquer conexão com os conceitos 

numéricos. O fato de a criança ler e escrever números não garante que ela 

aprendeu o conceito de número natural (VAN DE WALLE, 2009, p. 146). 

A escrita matemática, porém, pode revelar conhecimentos, erros, 

raciocínios, estratégias etc. A sugestão pedagógica é que tiremos proveito desses 

conhecimentos, explorando a escrita dos números e as características dessa 

escrita (tanto por extenso como usando algarismos), o que nos dá pistas sobre os 

conhecimentos que as crianças estão construindo (MANDARINO, 2010, p. 101).  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental – PCN 

(2001) recomendam que o trabalho do professor deva acontecer no sentido de 

chamar a atenção para as representações, mostrar suas diferenças e as 

vantagens de algumas, para atingir os objetivos propostos. Um desses objetivos 

refere-se à habilidade da criança em construir o significado do número natural a 

partir de seus diferentes usos no contexto social, explorando contagens, medidas 

e códigos numéricos. Outro objetivo refere-se à habilidade de “interpretar e 

produzir escritas numéricas, levantando hipóteses sobre elas, com base na 
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observação de regularidades, utilizando-se da linguagem oral, de registros 

informais e da linguagem matemática” (BRASIL, 2001, p. 63-65). 

A respeito do sistema de numeração decimal, os PCN (2001) sugerem que 

os professores desenvolvam conceitos, procedimentos e atitudes, no sentido de 

que os alunos leiam, escrevam, comparem e ordenem números, pela 

compreensão das características do sistema de numeração decimal (base, valor 

posicional). 

O desenvolvimento do valor posicional com números naturais ocorre ao 

longo da Educação Infantil, assim como dos anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental. Os professores podem solicitar que as crianças contem, além de 

apresentar padrões numéricos, grupos de dez, por exemplo. Assim, as ideias e 

representações são formalmente associadas ao nosso sistema de numeração de 

valor posicional, que tem também como características a base 10, o princípio 

multiplicativo e o princípio aditivo, que serão detalhados no Capítulo 5. 

Para Van de Walle (2009),  

como uma parte significativa desse desenvolvimento, os 
estudantes devem começar a trabalhar na composição e 
decomposição de números em uma ampla variedade de modos 
enquanto resolvem problemas (...), e os desenvolvimentos do 
cálculo e do valor posicional não precisam ser separados por 
completo conforme tradicionalmente ocorre (p. 214). 

 

Os padrões do NCTM (2000) expressam a importância de professores 

fazerem, com seus alunos, uma transição do “dez” como simplesmente a 

acumulação de 10 unidades, para vê-lo também como uma dezena. Este seria um 

“passo importante dos estudantes no sentido da compreensão da estrutura do 

sistema numérico de base dez”. 

A tradição cultural e as informações históricas também constituem um 

amplo potencial que pode subsidiar o trabalho do professor que ensina 

Matemática. As tradições presentes na história dos números, dos sistemas de 

numeração, com seus detalhes singulares, contribuem para a realização de uma 

aula mais significativa e enriquecedora. Essas informações podem esclarecer 
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diversas questões relacionadas aos aspectos epistemológicos (do conhecimento 

numérico construído ao longo da história).  

No nosso entender, conhecer o simbolismo de cada um dos números na 

Antiguidade e nos tempos modernos e os sistemas numéricos desenvolvidos por 

diferentes grupos culturais, bem como compreender um pouco das práticas 

numéricas de alguns povos que influenciaram o sistema que hoje usamos com 

tanta naturalidade são domínios de conhecimento que atingem a epistemologia da 

Matemática. O estudo da gênese do conhecimento numérico na criança, 

conforme pesquisas das correntes inatistas e construtivistas antes mencionadas, 

também têm caráter epistemológico. Dizemos isso porque assim como a história 

da Matemática, essas últimas perseguem a origem e o desenvolvimento de um 

saber matemático. Desse ponto de vista, aliando os estudos discutidos neste 

parágrafo aos voltados à evolução histórica do ensino de número, teríamos a 

epistemologia da didática da Matemática – considerada como o tripé das relações 

aluno, professor e saber matemático.  

Para Mendes (2006), utilizar as informações relacionadas às tradições dos 

números como elementos didáticos pode facilitar e enriquecer a aprendizagem 

das noções de números, contagem e operações aritméticas. “Isso porque, 

estudiosos sobre o assunto afirmam que os números se conservam na tradição 

cultural, transplantando inúmeras interpretações [...] de outras épocas” (MENDES, 

2006, p. 19).  

Assim, a história da Matemática pode ser vista como um instrumento de 

resgate da própria identidade cultural, à medida que os “conceitos abordados em 

conexão com sua história constituem-se veículos de informação cultural, 

sociológica e antropológica de grande valor formativo” (BRASIL, 2001, p. 45-46). 

As dificuldades e os erros característicos, por exemplo, em Matemática, 

são essenciais na organização e no planejamento das tarefas de aprendizagem e 

na escolha dos recursos adequados, além de permitirem a compreensão dos 

fatores que favorecem o ensino e a aprendizagem (GODINO, 2009, p. 14). 

Dada a diversidade dos alunos, o professor deve ter uma compreensão 

flexível e versátil, de forma que seja capaz de fornecer diferentes explicações 
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relativas aos mesmos conceitos ou princípios. A maneira como o professor 

comunica o entendimento do assunto transmite a ideia do que é essencial e do 

que é periférico, visando à construção do conhecimento pelos alunos. Comunica 

também, conscientemente ou não, um conjunto de atitudes e valores que 

influenciam fortemente a compreensão de seus alunos (SHULMAN, 2005, p. 12). 

Segundo Devlin (2002), uma criança educada segundo o modelo ocidental 

costuma, por volta dos cinco anos ou mesmo antes, dar um salto cognitivo que a 

humanidade demorou muitos milhares de anos para conseguir: ela aprende o 

conceito de número natural. Percebe, assim, que existe algo em comum num 

conjunto de, por exemplo, cinco maçãs, cinco laranjas, cinco bolas etc.  

Aquele algo em comum “cinco unidades”, é de alguma forma 
apreendido e representado pelo número 5, uma entidade abstrata 
que a criança jamais verá, ouvirá, sentirá, cheirará ou provará, 
mas que terá uma existência bem definida para o resto de sua 
vida (DEVLIN, 2002, p. 16). 

 

Para Piaget (1975), na criança, o número se organiza, etapa após etapa 

(os estágios sensório-motor, pré-operacional, o das operações concretas e o 

operacional formal), em solidariedade estreita com a elaboração dos sistemas de 

inclusão (hierarquia das classes lógicas) e de relações assimétricas (seriações 

qualitativas) com a sucessão dos números, constituindo-se, assim, em síntese 

operatória da classificação e da seriação. Foi unicamente o problema da 

construção do número em relação com as operações lógicas que prendeu a 

atenção deste autor e seus colaboradores (PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 12). 

Tendo abordado a apresentação da pesquisa, seus objetivos, pontos de 

vista, os motivos que nos conduziram a este estudo, o quadro teórico que apoia 

nossas reflexões, passamos aos fundamentos e procedimentos metodológicos, 

detalhando como desenvolvemos o trabalho. 
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CAPÍTULO 2 
 

 

FUNDAMENTOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

DA PESQUISA 

 

 

Em nosso trabalho, compartilhamos o sentido de pesquisa de Bicudo 

(2011, p. 20), para quem: 

pesquisar é perseguir uma interrogação em diferentes 
perspectivas, de maneira que a ela podemos voltar uma vez e 
outra ainda e mais outra... A interrogação se comporta como se 
fosse um pano de fundo onde as perguntas do pesquisador 
encontram seu solo, fazendo sentido. (...) A interrogação 
interroga. O que ela interroga? O mundo. Não o mundo em sua 
generalidade vazia, mas aspectos específicos do mundo que se 
mostram em suas fisicalidades pragmáticas, teóricas, 
tecnológicas. Ela se consiste no norte que dá direção aos 
procedimentos da pesquisa.  

 

 

O que interrogamos? 

 

A organização do curso de pós-graduação, lato sensu, semipresencial, 

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”, revela, por meio do ementário, as 

categorias de conhecimento basilar de Shulman (2005)? Em caso positivo, quais? 

A disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático contribuiu para a 

constituição de conhecimentos das professoras-alunas sobre número natural?  
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A partir daí, procuramos refletir sobre “como” proceder para corresponder 

ao indagado. 

 

 

2.1  A pesquisa qualitativa 

 

Optamos por uma pesquisa de caráter documental e de natureza 

qualitativa, a qual se aproxima de duas e contempla três das cinco características 

básicas que configuram o estudo qualitativo, segundo Bogdan e Bliken (1994): 

1. Ambiente natural como fonte de dados e o investigador o instrumento 

principal para recolher os dados – Aproximamo-nos desta característica, 

mas não fomos o principal coletor dos dados durante o curso. A fonte 

de dados documentais foi disponibilizada pelos gestores do curso de 

pós-graduação, lato sensu, semipresencial, “Psicopedagogia com foco 

em sala de aula”, graças ao consentimento da Coordenação do Curso e 

da Direção da escola polo de apoio presencial. Revimos diversos 

documentos do curso, e constituiu instrumento-chave de análise, nesta 

tese, o entendimento que tivemos do ementário do curso, do livro-texto, 

das videoaulas e das repostas escritas pelas professoras-alunas 

durante o desenvolvimento da disciplina Construção do conhecimento 

lógico-matemático. Como alguns documentos foram produzidos por 

sujeitos, como no caso, algumas respostas escritas a questões 

propostas no livro-texto, estas foram analisadas, descrevendo como e 

em que circunstâncias foram respondidas. Preocupamo-nos com a 

descrição detalhada do contexto, desde o cenário internacional até o 

próprio curso em Regente Feijó/SP.  

2. Dados recolhidos apresentados de forma descritiva – Os dados são 

expressos em palavras, desenhos, representações e não apenas em 

números. Tentamos analisá-los em toda a sua riqueza, respeitando, 

tanto quanto possível, a forma em que foram registrados ou transcritos. 

Partimos da ideia de que nada era trivial, que tudo tinha potencial para 

constituir uma pista que nos permitisse estabelecer uma compreensão 

mais esclarecedora do nosso objeto de estudo. 
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3. Interesse pelo processo e não pelos produtos ou resultados – 

Aproximamo-nos desta característica, pois nos preocupamos tanto com 

processos quanto com os produtos na análise do que nos foi 

disponibilizado.  

4. Análise de dados de forma indutiva – As abstrações foram construídas 

à medida que os dados particulares recolhidos foram se agrupando. A 

direção do quadro teórico começou a se estabelecer após a coleta dos 

dados e o passar do tempo. Não presumíamos saber o suficiente para 

reconhecer as questões importantes antes de efetuar a investigação. 

5. Interesse no significado – analisado nas relações entre as ideias de 

Shulman (2005) e as ideias dos gestores e professores do curso (que 

poderiam ser reveladas na análise do ementário); nas ideias veiculadas 

pela professora responsável pela disciplina Construção do 

conhecimento lógico-matemático nas videoaulas e no livro-texto (de sua 

autoria); nas ideias dos diferentes sujeitos dessa disciplina – a 

professora responsável e as professoras-alunas do curso (BOGDAN e 

BLIKEN, 1994, p. 47-51). 

 

Assim, seguindo sugestões de Lüdke e André (1986, p. 18), consideramos 

que nossa pesquisa qualitativa, de caráter documental, foi rica em dados 

descritivos, teve um delineamento aberto e flexível e focalizou o objeto de estudo 

de forma complexa e contextualizada.  

 

 

2.2  Estratégia da pesquisa qualitativa 

 

Dentre as várias formas que pode assumir uma pesquisa qualitativa, 

optamos por realizar um estudo de caso, em face da emergência do primeiro 

curso de Pós-Graduação a distância – Psicopedagogia com foco em sala de aula 

– que teve início em Regente Feijó/SP no ano de 2011, em nível de 

especialização lato sensu, na modalidade semipresencial. Nosso caso é singular 

porque, diante de um curso que já se apresentou a nós como tal, voltamos os 

olhos para uma disciplina pertinente à Educação Matemática – Construção do 
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conhecimento lógico-matemático – focando, principalmente, os conhecimentos 

relativos ao número natural.  

Segundo Lüdke e André (1986), o estudo de caso é o estudo de um caso, 

seja ele simples e específico ou complexo e abstrato. O caso é sempre bem 

delimitado, com contornos claramente definidos e se destaca por constituir uma 

unidade dentro de um sistema mais amplo. O interesse incide naquilo que ele tem 

de único, de particular, “mesmo que posteriormente venham a ficar evidentes 

certas semelhanças com outros casos e situações” (p. 17). 

Destarte, com base em Lüdke e André (1986), ponderamos que 

conhecimentos relativos ao número natural desenvolvidos na disciplina em 

questão se destacam por configurarem uma unidade dentro de um sistema mais 

amplo, caráter singular e único que justifica o interesse investigativo na 

modalidade estudo de caso.  

As características ou princípios frequentemente associados ao estudo de 

caso qualitativo ou “naturalístico” superpõem-se às características gerais da 

pesquisa qualitativa, anteriormente descritas. Conforme Lüdke e André (1986), 

entre elas destacam-se: 

1. Visamos à descoberta – mesmo que tenhamos partido de alguns 

pressupostos teóricos iniciais, procuramos nos manter atentos a novos 

elementos importantes que emergiram durante o estudo. 

Fundamentamo-nos no pressuposto de que o conhecimento não é algo 

acabado, mas está sempre em construção, fazendo-se e refazendo-se 

constantemente. 

2. Enfatizamos a interpretação em contexto – para uma apresentação mais 

completa do objeto de estudo, levamos em conta o contexto em que ele 

se situou. 

3. Buscamos retratar a realidade de forma completa e profunda – 

procuramos revelar a multiplicidade de características do curso; apesar 

de considerarmos que o quesito estivesse contemplado de forma 

parcial, debruçamo-nos sobre todos os dados que nos foram 

disponibilizados. 
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4. Usamos uma variedade de fontes de informações – ao desenvolver 

nosso estudo de caso, recorremos, em diferentes momentos, a 

documentos de diversas instituições, além dos relativos ao curso, como 

ementário, livro-texto, videoaulas e também respostas escritas pelas 

professoras-alunas; cruzamos as informações, confirmando ou 

rejeitando hipóteses, descobrindo novos dados, afastando suposições 

ou levantando hipóteses alternativas. 

5. Revelamos experiência vicária e permitimos generalizações 

naturalísticas – procuramos relatar as experiências vicárias das alunas e 

da professora, relativamente a conhecimentos sobre número natural, na 

disciplina focalizada durante o estudo, de modo que o leitor pudesse 

fazer “generalizações naturalísticas” do tipo: o que eu posso (ou não) 

aplicar deste caso na minha situação?  

A “generalização naturalística” ocorre em função do conhecimento 
experiencial do sujeito, no momento em que este tenta associar 
dados encontrados no estudo com dados que são frutos das suas 
experiências pessoais (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 19). 

 

6. Representamos os diferentes e às vezes conflitantes pontos de vista 

presentes numa situação social – procuramos trazer perspectivas 

divergentes para este estudo, para que o leitor possa chegar às suas 

próprias conclusões e decisões, sem nos furtar, evidentemente, de 

explicitar nosso ponto de vista sobre a questão. 

7. Utilizamos uma linguagem e uma disposição de dados mais acessíveis 

do que outros relatórios de pesquisa – os dados foram apresentados em 

diversas formas, tais como quadros, tabelas, figuras, gráficos e 

exemplos, em descrições e em análises. 

 

Em vista dessas características, nosso estudo de caso se distingue dos 

demais, pois além de o objeto de estudo não ter sido investigado antes, ele é 

tratado como único, uma representação singular de uma situação que é 

multidimensional e historicamente situada. 
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Enquanto pesquisadora, tivemos o papel de desenvolver este estudo de 

caso em três fases, de modo aproximado ao que propugnam LÜDKE e ANDRÉ 

(1986): uma primeira, aberta e exploratória, em que se realizou a coleta de dados 

contextuais; a segunda, mais sistemática, em termos de seleção de unidades de 

análise com potencial para responder nossos questionamentos; e a terceira, 

afinal, quando se efetivaram a análise e interpretação dos dados e a elaboração 

deste texto. 

 

 

2.3  A primeira fase – Exploratória 

 

Nascemos, vivemos e trabalhamos como professora em Regente Feijó/SP. 

Em 2010, quando já estávamos escolhendo o tema da pesquisa, acompanhamos, 

na convivência com professores, o interesse de alguns que moram na cidade ou 

na região em cursarem uma pós-graduação. Estes professores procuraram uma 

escola particular, polo de apoio presencial credenciado pelo MEC, porque 

gostariam de realizar estudos a distância, em função das necessidades e da 

disponibilidade de tempo de cada um. Para atender essa demanda, a escola 

ofereceu duas opções de curso: “Supervisão, orientação e inspeção escolar” e 

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”. Foram cinquenta mulheres inscritas, 

graduadas em Pedagogia. Vinte delas escolheram o curso “Psicopedagogia com 

foco em sala de aula”, fato que chamou nossa atenção para uma investigação.  

Todas as vinte estudantes do curso “Psicopedagogia com foco em sala de 

aula” eram professoras graduadas em Pedagogia, e nove delas também tinham 

formação de Magistério em nível médio. Durante o curso, 19 (dezenove) estavam 

atuando como professoras em sala de aula. Destas, 15 (quinze) trabalhavam em 

escolas do município de Regente Feijó, o que representava, em 2011, quase 15% 

do total de docentes da rede municipal (103 professores), segundo dados da 

Divisão Municipal de Educação de Regente Feijó/SP. Cinco delas estavam no 

magistério há menos de 5 anos, quatro entre 5 e 10 anos, sete entre 10 e 15 

anos, e quatro já tinham entre 15 e 20 anos5 de atuação docente.   

______________ 
5 Usaremos a expressão professoras-alunas ou estudantes do curso para nos referirmos a estes sujeitos da 

pesquisa. 



 46 

Paralelamente, participando do Grupo de Pesquisas em Educação 

Algébrica – GPEA do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação 

Matemática da PUC-SP, tivemos contato com algumas pesquisas sobre o 

conhecimento base para o ensino, fundamentadas na teoria de Shulman (2005). 

Interessamo-nos também pela educação a distância, que vem se consolidando no 

país como forma de acesso aos conhecimentos produzidos. 

Assim o nosso objeto de pesquisa foi se constituindo e, devido à nossa 

formação inicial em Matemática, decidimos focalizar os conhecimentos relativos 

ao número natural na disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático 

do curso “Psicopedagogia com foco na sala de aula”, que teve o seguinte formato: 

• pós-graduação lato sensu, em nível de especialização 

• semipresencial, com encontros presenciais quinzenais para as 

estudantes assistirem às videoaulas pela televisão 

• material impresso (livro-texto) 

• orientação de um tutor com formação em nível de Mestrado 

• duração de um ano, com carga horária de 372 horas, divididas em 12 

disciplinas de 30 horas, além de 12 horas para a elaboração do trabalho 

de conclusão de curso 

• seis módulos, cada um composto de duas disciplinas, a serem 

desenvolvidos em três encontros presenciais de três horas cada um, às 

quintas-feiras, além de estudos individuais, em domicílio 

• avaliação com base em nota de 0 a 10 em todas as disciplinas, com 

exigência de nota 7,0 como média mínima e 75% de frequência. A nota 

era composta pela avaliação individual obrigatória presencial, com duas 

disciplinas em cada prova, ao final de cada módulo, e pelos trabalhos 

solicitados pelos professores responsáveis pelas disciplinas, os quais as 

alunas realizavam por escrito, em grupo, e enviavam para a SOCIESC 

via correio. 

• trabalho de conclusão de curso – artigo científico, entregue via 

plataforma virtual de apoio presencial, e defesa de trabalho de conclusão 

de curso individual e presencial. 
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O curso foi programado, oferecido, acompanhado, supervisionado e 

certificado pela Sociedade Educacional de Santa Catarina – SOCIESC6, 

mantenedora do Instituto Superior Tupy. A escola polo proporcionou os encontros 

presenciais e contratou uma tutora. 

Recebemos o consentimento da SOCIESC, certificadora do curso, para 

realizar o estudo documental e tivemos livre acesso ao ambiente natural, pois 

atuávamos como docente na escola onde os encontros presenciais aconteceram. 

Assim, durante o ano de 2011, frequentamos a escola levantando questões e 

recolhendo documentos, preocupando-nos com o contexto, assumindo que “o 

comportamento humano é significativamente influenciado pelo contexto em que 

ocorre” (BOGDAN E BLIKEN, 1994, p. 48). 

Para que pudéssemos descrever como o curso aconteceu, ficamos na 

escola polo apenas olhando a dinâmica dos encontros. Não fizemos observação, 

nem tivemos participação em nenhum momento, pois nosso estudo era 

documental. 

As disciplinas foram desenvolvidas aos pares em um ano (2011). Foram 

três encontros para cada par de disciplinas, ou seja, cada disciplina, com carga 

horária de 30 horas, era desenvolvida presencialmente em três horas, numa 

quinta-feira, e em uma hora e meia na outra quinta-feira, quinze dias após. Neste 

mesmo dia, tinha início outra disciplina, com uma hora e meia, mais três horas na 

outra quinta-feira, quinze dias depois. Findados os três encontros, a instituição 

enviava uma prova sobre o conteúdo das duas disciplinas, para ser feita individual 

e presencialmente, sem consulta aos materiais, com questões do tipo múltipla 

escolha. 

Quinze dias depois, começava uma nova disciplina, e assim por diante, até 

o encerramento das doze disciplinas. Depois de cumprida a carga horária de 360 

horas, as estudantes tinham que escrever um artigo científico, enviá-lo via 

plataforma para análise de um professor da SOCIESC, que fazia observações e 

______________ 
6 A SOCIESC é uma instituição educacional, cultural e tecnológica, com unidades em Joinville, Blumenau, 

São Bento do Sul, Balneário Camboriú, Florianópolis, em Santa Catarina, e Curitiba no Paraná. Atua no 
Ensino Fundamental, Fundamental bilíngue, Médio, Técnico, graduação, pós-graduação lato sensu e stricto 
sensu (especializações, MBA e mestrados reconhecidos pela CAPES), cursos de extensão e capacitação 
empresarial e, também, na modalidade de educação a distância. 
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solicitações até que o artigo estivesse pronto para a defesa. A defesa foi marcada 

pela SOCIESC e a escola polo disponibilizou equipamentos, acesso à internet, 

microfone, câmera etc. A defesa pública foi realizada via Skype, mas somente 

uma aluna do curso foi sorteada, fez a defesa e foi aprovada. As demais tiveram 

seus trabalhos validados apenas pela entrega via plataforma. 

Os encontros presenciais aconteceram em uma sala de aula da escola polo 

onde havia equipamentos adequados ao ensino a distância na modalidade 

escolhida pela instituição: um computador ligado à rede mundial, com projetor 

multimídia, uma televisão, uma aparelho de DVD, carteiras individuais e ar 

condicionado. 

A tutora do curso, responsável pelo desenvolvimento de todas as 

disciplinas, chegava antes das professoras-alunas, preparava os equipamentos 

para exibir a videoaula e aguardava as estudantes, que chegavam uma a uma ou 

em grupos. Às 19h30 ligava a televisão e a aula começava. 

As videoaulas tinham, no mínimo, uma hora de duração. Nesse tempo, o 

professor responsável, autor do livro-texto e apresentador da videoaula, abordava 

dois capítulos do livro-texto da disciplina. As estudantes assistiam à apresentação 

sem interrupções, e não havia, também, momentos em que os professores das 

disciplinas provocassem reflexão. Encerrada a exibição, a tutora da turma 

solicitava que as estudantes se agrupassem e que discutissem as questões 

propostas no livro-texto no final dos dois capítulos tratados na videoaula. A 

discussão, quando havia, não demorava mais que quinze minutos, pois as 

estudantes solicitavam um intervalo para comer, visto que tinham trabalhado 

durante o dia todo. Às 21h ou até mais tarde, retornavam à sala de aula, assistiam 

a mais uma hora de videoaula e, na maioria das vezes, já iam embora, pois 

tinham que trabalhar muito cedo no dia seguinte.  

As estudantes do curso tinham como material de estudo um livro-texto de 

cada disciplina, as informações da videoaula, as conversas com as colegas e 
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algumas anotações das discussões. Não havia interação entre as estudantes e os 

professores-formadores do curso, nem síncrona nem assíncrona7. 

A disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático foi 

desenvolvida nesse mesmo modelo. Durante as videoaulas, a professora da 

disciplina aparecia na tela e fazia a leitura de alguns trechos do livro-texto. Esta 

leitura era intercalada por uma voz masculina que fazia a leitura de outros trechos 

do mesmo capítulo, porém sua imagem não aparecia. Nesses momentos, eram 

apresentados na tela quadros do livro-texto e algumas fotografias de crianças. Na 

primeira videoaula do primeiro encontro, foram abordados dois capítulos: (1) O 

estudo da natureza do conhecimento lógico-matemático e do seu processo de 

construção pela criança e (2) A psicogênese da construção do número e suas 

implicações didático-pedagógicas. A tutora organizou a turma em grupos para que 

discutissem as questões propostas pela professora ao final de cada capítulo do 

livro-texto. Após o intervalo, a tutora exibiu a segunda videoaula, que abordou os 

capítulos: (3) As diferentes representações do número e (4). As estruturas lógico-

matemáticas e o desenvolvimento moral, a cooperação e função social dos 

conceitos matemáticos. Seguindo o esquema proposto, as estudantes discutiram 

em seguida as questões dos dois capítulos. Quinze dias depois, durante a 

primeira parte do encontro (com uma hora e meia de duração), foi apresentada a 

terceira videoaula, que tratava dos capítulos: (5) Os espaços, as formas, as 

medidas e o tratamento das informações; a função do desenho na representação 

do espaço e das quantidades e (6) Tecnologia digital e o jogo na organização da 

ação educativa; Discalculia. Neste encontro, ao contrário dos demais, não houve 

discussão das questões.  

Porém, como já tínhamos delimitado que nosso estudo focalizaria os 

conhecimentos sobre número natural (devido às preocupações principais do 

nosso grupo de pesquisa), solicitamos às gestoras do curso que as professoras-

alunas respondessem três questões do Capítulo 3 do livro-texto, após a exibição 

da terceira e última videoaula. Fizemos esta opção por três motivos: 1) não 

______________ 
7 A forma síncrona permite a comunicação entre as pessoas em tempo real, ou seja, o emissor envia uma 

mensagem para o receptor e este a recebe quase que instantaneamente, como numa conversa por 
telefone. São exemplos deste tipo de comunicação o chat e a videoconferência. Já a forma assíncrona 
dispensa a participação simultânea das pessoas, ou seja, o emissor envia uma mensagem ao receptor, o 
qual poderá lê-la e respondê-la em outro momento. São exemplos desse tipo de comunicação o correio 
eletrônico, o fórum e a lista de discussão. 
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tínhamos tempo para solicitar mais respostas, visto o modelo de desenvolvimento 

da disciplina; 2) os Capítulos 2 e 3 comportavam ideias de número natural e de 

algumas de suas representações; 3) número é assunto incontornável na sala de 

aula dos anos iniciais. 

Das vinte estudantes do curso, apenas dezenove responderam as três 

questões, pois uma delas faltou ao segundo encontro. 

Passamos então à segunda fase. 

 

 

2.4  A segunda fase – A delimitação do estudo 

 

Para atingirmos os propósitos de um estudo de caso e chegarmos a uma 

compreensão mais completa da situação estudada (os conhecimentos relativos 

ao número natural na disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático, 

do curso de pós-graduação), selecionamos aspectos que julgamos relevantes (a 

organização do curso e o desenvolvimento da disciplina) e determinamos um 

recorte (conhecimentos relativos ao número natural), pois concordamos com 

Lüdke e André (1986), para quem, “a importância de determinar os focos da 

investigação e estabelecer os contornos do estudo decorre do fato de que nunca 

será possível explorar todos os ângulos do fenômeno num tempo razoavelmente 

limitado” (p. 22). 

Partimos do pressuposto que pesquisas em pequenos recortes do tema 

são interessantes porque possibilitam sínteses. Essas sínteses têm a finalidade 

de caracterizar o ensino e a aprendizagem do tema no Brasil, para balizamento 

de outras pesquisas, de cursos de formação de professores e para o debate 

internacional no assunto. 
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2.5  A terceira fase – A análise sistemática e a el aboração do 

relatório 

 

Optamos, então, por aprofundar nossas análises nas questões: 

3) Como o ementário revela a organização do curso de pós-graduação, 

lato sensu, semipresencial, “Psicopedagogia com foco em sala de aula”, 

segundo as categorias de Shulman (2005)? 

4) A ementa, o livro-texto, as videoaulas e as respostas das professoras-

alunas da disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático 

revelam categorias de Shulman (2005)? Quais?  

5) A disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático contribuiu 

para a constituição de conhecimentos das professoras-alunas sobre 

número natural?  

 

Nossa pesquisa pertence ao Projeto Pesquisas documentais relativas a 

articulações com a álgebra: influências na Educação  Básica , do grupo GPEA 

da PUC/SP. Nele, realizamos pesquisas documentais sobre conteúdos 

considerados basilares ao ensino e aprendizagem de Aritmética e Álgebra, 

contempladas em sua interação com outros campos intra e extramatemáticos que 

influenciem a Educação Básica.  

Para Lüdke e André (1986), a pesquisa documental pode constituir uma 

técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as 

informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um 

tema, como no nosso estudo. Para as autoras, documentos como leis, 

regulamentos, diários pessoais ou livros podem ser usados como fonte de 

informação, de onde podem ser retiradas evidências que fundamentam 

afirmações e declarações do pesquisador, surgidas num determinado contexto e 

portadoras de informações sobre esse mesmo contexto (p. 38). 

As escolhas arbitrárias do pesquisador sobre aspectos a serem enfatizados 

e sobre temáticas a serem focalizadas, visando identificar informações factuais 

nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse, são aspectos 
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criticados na pesquisa documental, segundo Lüdke e André (1986). Contudo, 

essas autoras contestam a crítica, lembrando o próprio propósito da pesquisa e 

da análise documental de fazer inferência sobre os valores, as intenções e a 

ideologia das fontes ou dos autores dos documentos. Assim, as escolhas 

arbitrárias do pesquisador devem ser consideradas como um dado a mais na 

análise. 

Os documentos analisados podem ser de divulgação restrita (o livro-texto e 

a videoaulas da disciplina focalizada, por exemplo), ou ampla (como o ementário 

do curso), e a análise deve se basear tanto em pesquisas sobre o assunto, 

quanto em teorias da Educação Matemática. 

A partir da exploração, recolhemos as fontes de dados, os documentos 

necessários para este estudo:  

• ementário do curso, de divulgação irrestrita no sítio da SOCIESC-SC8; 

• material impresso (livro-texto da disciplina Construção do conhecimento 

lógico-matemático), produzido especialmente para o curso pelos 

professores da SOCIESC, os quais também apresentavam aos 

matriculados suas aulas, de divulgação restrita;  

• aulas gravadas (videoaulas) da disciplina Construção do conhecimento 

lógico-matemático, de divulgação restrita aos matriculados; 

• respostas escritas pelas professoras-alunas a três questões do Capítulo 

3 do livro-texto da disciplina Construção do conhecimento lógico-

matemático.  

 

Para a análise dos dados de forma indutiva, fomos construindo nossas 

reflexões à medida que os dados particulares recolhidos foram se agrupando, 

durante a fase exploratória, conforme sugerem Bogdan e Bliken (1994, p. 50). A 

partir daí, precisávamos analisar o conteúdo dos documentos recolhidos. E como 

as descobertas poderiam ser rigorosamente analisadas? Como ir além das 

aparências? 

______________ 
8 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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Recorremos, então, à análise de conteúdo, “uma técnica de pesquisa para 

fazer inferências válidas e replicáveis dos dados para o seu contexto” (LÜDKE e 

ANDRÉ, 1986, p. 41). 

Para Bardin (2011, p. 35), 

a sutileza dos métodos de análise de conteúdo corresponde aos 
seguintes objetivos: 

� A superação da incerteza: o que eu julgo ver na mensagem 
estará lá efetivamente contido, podendo esta “visão” muito 
pessoal ser partilhada por outros? Por outras palavras, será a 
minha leitura válida e generalizável? 

� E o enriquecimento da leitura: se um olhar imediato, 
espontâneo, é já fecundo, não poderá uma leitura atenta 
aumentar a produtividade e a pertinência? Pela descoberta de 
conteúdos e de estruturas que confirmam (ou infirmam) o que 
se procura demonstrar a propósito das mensagens, ou pelo 
esclarecimento de elementos de significações suscetíveis de 
conduzir a uma descrição de mecanismos de que a priori não 
possuíamos a compreensão.   

 

Segundo Franco (2005, p. 13), cada uma dessas mensagens estão 

vinculadas às condições contextuais de seus produtores. Em nosso estudo, os 

gestores e professores da SOCIESC produziram mensagens enquanto 

divulgaram o ementário do curso. A professora responsável pela disciplina 

Construção do conhecimento lógico-matemático produziu mensagens no livro-

texto de sua autoria, nas videoaulas que apresentou e nas questões que propôs. 

As estudantes produziram mensagens quando responderam algumas questões 

propostas pela professora, no contexto de um curso. 

As mensagens transmitem experiência vicária, o que leva o receptor 

(pesquisador) a fazer inferência dos dados para o seu contexto.  

Isso significa que no processo de decodificação das mensagens o 
receptor utiliza não só o conhecimento formal, lógico, mas 
também experiencial onde são envolvidas sensações, 
percepções, impressões e intuições. O reconhecimento subjetivo 
da análise é fundamental para que possam ser tomadas medidas 
específicas e utilizados procedimentos adequados ao seu controle 
(LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 41). 
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Procuramos analisar os conteúdos das mensagens que revelavam 

relevância teórica, concordando com Franco (2005, p. 16), pois, “uma informação 

puramente descritiva não relacionada a outros atributos ou às características do 

emissor é de pequeno valor”. Dessa forma, toda a análise do conteúdo implicou 

comparações contextuais, fundamentadas em nosso quadro teórico – Shulman 

(1987, 2005) – e nas demais teorias ou estudos que levantamos. 

Houve variações nas unidades de análise: em alguns momentos foi apenas 

uma palavra, em outros, uma expressão ou outra forma de representação, e em 

outros ainda, um parágrafo do texto. Exploramos o contexto em que uma unidade 

de análise ocorreu, tendo em vista a natureza do nosso problema e das questões 

de pesquisa, conforme sugerem Lüdke e André (1986).  

Assim, no ementário, cada unidade de análise foi por nós selecionada e 

associada a alguma categoria de conhecimento (Shulman, 2005). Tais 

associações se deram em função das nossas experiências pessoais, buscando 

revelar “generalizações naturalísticas”, ainda com base em Lüdke e André (1986). 

Nas análises da disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático, 

a seleção das unidades de análise se deu em função do potencial que cada 

unidade tinha para revelar conhecimentos sobre o número natural, relacionada ao 

contexto em que aparecia e aos objetivos propostos pela professora da disciplina 

no início de cada capítulo. 

A forma de tratar as unidades também variou. A partir do entendimento de 

semelhanças e diferenças, realizamos as operações de comparação e de 

classificação, o que exigiu “a compreensão dos enunciados a serem classificados, 

a abstração do significado e do sentido das mensagens e a inferência (ou 

intuição) das categorias classificatórias” (FRANCO, 2005, p. 16-17).  

As unidades de análise foram enquadradas em categorias de conteúdo. 

Fizemos comparações entre as categorias e buscamos as classes de inferência 

extraídas dos dados, conforme sugere Franco (2005, p. 25). 

O enfoque da interpretação também variou.  
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No ementário do curso, focalizamos relações entre as expressões do 

documento e as categorias de base do conhecimento propostas por Shulman 

(2005).  

Para a disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático, 

procedemos de duas formas: 

• Na análise dos Capítulos 1 e 2 do livro-texto, que foram abordados na 

primeira videoaula da disciplina, relacionamos representações, 

expressões ou palavras de autoria da professora responsável pela 

disciplina às citadas categorias de conhecimento, fazendo comparações 

contextuais com outros estudos e outras teorias da Educação 

Matemática, além de nossas percepções, impressões e intuições, 

conforme sugerem Lüdke e André (1986). 

• Na análise do Capítulo 3 do livro-texto, abordado na segunda videoaula 

da disciplina, relacionamos representações, expressões ou palavras de 

autoria da professora responsável e das estudantes da disciplina 

(respostas às questões) às categorias de conhecimento de Shulman 

(2005), fazendo comparações contextuais com outros estudos e outras 

teorias da Educação Matemática, além de nossas percepções, 

impressões e intuições, conforme sugerem Lüdke e André (1986). 

 

Assim, enfocando todas as categorias de Shulman (2005), analisamos o 

ementário do curso. Esta análise revelou três categorias de Shulman (2005) na 

disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático. A partir daí, 

analisamos a disciplina quanto aos conhecimentos relativos ao número natural.  

Tendo abordado os fundamentos e os procedimentos metodológicos, bem 

como o percurso da pesquisa, passamos a apresentar o contexto da pesquisa – o 

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Psicopedagogia com foco em sala de 

aula, oferecido na modalidade semipresencial, em Regente Feijó-SP. 
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CAPÍTULO 3 
 

 

O CONTEXTO 

 

 

Neste capítulo, apresentamos o contexto da pesquisa: o Curso de Pós-

Graduação Lato Sensu em Psicopedagogia com foco em sala de aula, oferecido 

na modalidade semipresencial, em Regente Feijó-SP. 

 

 

3.1  A pós-graduação e a formação continuada de pro fessores 

 

Conforme o Plano Nacional da Pós-Graduação (2011-2020), a formação 

dos professores após a graduação vem assumindo posição de destaque nas 

discussões relativas às políticas públicas. Na estrutura educacional brasileira, a 

pós-graduação situa-se no último nível da educação escolar. O artigo 44 da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, especifica 

que, além da graduação, a educação superior abrange também os cursos e 

programas “de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e 

doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a 

candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências 

das instituições de ensino”. A pós-graduação, portanto, “constitui-se numa etapa 

da nossa estrutura de ensino e como tal guarda uma relação de interdependência 

com os demais níveis educacionais” (PNPG/2011-2020, p. 155). 
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A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES possui uma Diretoria de Formação de Professores da Educação Básica – 

DEB, que atua em um conjunto de programas, buscando articular três vertentes: 

formação de qualidade; integração entre pós-graduação, formação de professores 

e escola básica; e produção de conhecimento.Os programas mantêm um eixo 

comum que é a formação de qualidade, em um processo intencional, articulado e 

capaz de se retroalimentar, gerando um movimento progressivo de 

aperfeiçoamento da formação docente9. A pós-graduação lato sensu, porém, fica 

fora do sistema da CAPES e, embora apresente números expressivos, não passa 

por crivo de qualidade e, de acordo com o Plano Nacional de Pós-Graduação 

(PNPG-2011-2020), não será objeto de uma política de governo10.  

Em contrapartida, pesquisas, concursos públicos e avaliações constatam 

que “os cursos de formação básica dos professores não vinham (e não vêm) 

propiciando base para sua atuação profissional”. Assim, problemas concretos 

inspiram “programas compensatórios” de formação continuada no setor 

educacional, contrapondo-se ao que deveria ser atualização e aprofundamento 

em avanços do conhecimento (GATTI, 2008, p. 58). 

A formação continuada de professores também está expressa em outros 

documentos oficiais, como o Plano Nacional de Educação – Lei nº 10.172/2001, e 

a Portaria MEC 1.403/2003, que estabelece as Orientações Gerais da Rede 

Nacional de Formação Continuada.  

O Plano Nacional de Educação – PNE (2011-2020) destaca, nas metas 16, 

17 e 18, a valorização dos profissionais da educação, a formação continuada, a 

questão salarial e o plano de carreira: 

 

Meta 16: Formar 50% dos professores da educação básica em nível de 

pós-graduação lato e stricto sensu, garantir a todos formação continuada 

em sua área de atuação. 

______________ 
9 Descrição contida no sítio da CAPES http://www.capes.gov.br/educacao-basica. Acesso em 10 de agosto 

de 2013. 
10 Disponível em http://www.capes.gov.br/images/stories/download/Livros-PNPG-Volume-I-Mont.pdf. Acesso 

em 10 de agosto de 2013. 
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Meta 17: Valorizar o magistério público da educação básica a fim de 

aproximar o rendimento médio do profissional do magistério com mais de 

onze anos de escolaridade do rendimento médio dos demais profissionais 

com escolaridade equivalente. 

 

Meta 18: Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de 

carreira para os profissionais do magistério em todos os sistemas de 

ensino. 

 

A Portaria 1.403/2003 instituiu o Sistema Nacional de Certificação de 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica, prevendo programas 

de incentivo e apoio, o desenvolvimento de tecnologias educacionais, além da 

ampliação da oferta de cursos e outros meios de formação de professores.  

Segundo Sheibe (2003), tal documento foi alvo de sérias críticas nas 

discussões organizadas por diversas entidades educacionais, tais como a 

Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), a 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e o 

Fórum de Diretores das Faculdades de Educação (FORUMDIR). Sua elaboração 

contou apenas com consultas à Confederação Nacional de Trabalhadores de 

Educação (CNTE), ao Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSEd) 

e à União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME).  

Devido, no entanto, à mudança de ministro e às questões levantadas pela 

Portaria, principalmente sobre o exame nacional de certificação de professores, 

as propostas do documento foram relegadas a segundo plano, e as novas 

orientações do MEC, transferidas, em parte, para a Secretaria de Educação a 

Distância (GATTI, 2008, p. 65). 

Embora a Portaria 1.403/2003 tenha sido revogada em 2004, durante o 

período de sua vigência (2003-2004) ocorreram reuniões nos 27 estados 

brasileiros, para discutir as matrizes de referência do programa de certificação. Os 

resultados do Sistema de Avaliação do Ensino Básico (SAEB) foram 

considerados, apontando que 60% dos alunos matriculados na quarta série não 

sabiam ler ou, se liam, não identificavam a informação explícita no texto ou, ainda, 
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não conseguiam interpretá-lo. Com relação à Matemática, 52% desse público não 

conseguiam utilizar as quatro operações básicas (SANTOS, 2005, p. 3). 

Diante desse quadro, restou ao governo definir e adotar medidas 

emergenciais, tais como a criação do projeto “Toda criança aprendendo”, que 

ampliou o atendimento escolar aumentando a jornada e a duração do Ensino 

Fundamental de 8 para 9 anos, e o estabelecimento de uma política de 

valorização da formação continuada (SANTOS, 2005, p. 4). 

Segundo Santos (2011), “esses documentos definiram princípios, 

concepções e diretrizes para construção de uma política de formação e 

valorização do magistério além de impulsionar a expansão da oferta de 

programas ou cursos de educação continuada a partir da década de 1990” (p. 1).  

Para Gatti (2008), muitas das iniciativas nessa direção surgiram como 

cursos de especialização, ou seja, a pós-graduação lato sensu (p. 64).  

 

 
3.2  A pós-graduação a distância 

 

Em seu artigo, “Análise das políticas públicas para formação continuada no 

Brasil, na última década”, publicado em 2008, Gatti (2008) considera que a 

educação a distância passou a ser um caminho muito valorizado nas políticas 

educacionais nos últimos anos, entendida como a 

forma mais rápida de prover formação, pois, pelas tecnologias 
disponíveis, pode-se flexibilizar os tempos formativos e os alunos 
teriam condições, quando se trata de trabalhadores, de, em 
algumas modalidades de oferta, estudar nas horas de que 
dispõem, não precisando ter horários fixos, o que permitiria 
compatibilização com diversos tipos de jornada de trabalho 
(GATTI, 2008, p. 65). 

 

Assim, o meio mais escolhido para a formação continuada de professores, 

incluindo as esferas públicas e privadas, tem sido a educação a distância ou a 

mista (presencial/a distância). No Brasil, realizadas nos âmbitos da extensão ou 

da pós-graduação lato sensu, essas atividades são inúmeras e têm presença 

mais expressiva no Sul/Sudeste do país (GATTI, 2008, p. 65). 
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Miskulin et al. (2009), por sua vez, analisando o cenário nacional e leis 

apoiadas pelo MEC, afirmam que, no Brasil, a Educação a Distância – EAD vem 

se expandindo para estados com menor concentração de renda, possibilitando a 

pessoas de regiões mais afastadas o acesso a cursos e disciplinas oferecidos nos 

grandes centros. Dessa forma, a EAD atende a demanda daqueles que, 

provavelmente, não possuem condições financeiras e tampouco físicas para se 

locomoverem para as grandes metrópoles. De acordo com os autores, o 

verdadeiro sentido social e político da EAD é “oferecer educação para aquele 

sujeito que está distante, que não teve anteriormente oportunidades para estudar, 

que possui limitações físicas, entre outros aspectos”. Logo, a EAD pode ser uma 

possibilidade de formação de professores, tanto inicial quanto continuada, em 

nível de graduação ou pós-graduação. Haja vista que, se até 2001, a oferta de 

cursos a distância em instituições de ensino credenciadas era predominante na 

região sudeste, hoje ela está presente em diversas regiões do país e apresenta 

crescimento de alunos (MISKULIN et al., 2009, p. 242).  

Para o levantamento de mais informações, consultamos o Anuário 

Brasileiro Estatístico de Educação a Distância (2008) – AbraEAD11, organizado 

pelo Instituto Monitor, que atua no segmento educacional e corporativo 

oferecendo qualificação, especialização e treinamento, com o apoio institucional 

da Associação Brasileira de Educação a Distância – ABED. O Anuário descreve a 

ABED como “uma sociedade científica, sem fins lucrativos, que tem como 

finalidades: o estudo, a pesquisa, o desenvolvimento, a promoção e a divulgação 

da educação a distância”, e considera que a Secretaria de Educação a Distância 

do Ministério da Educação (Seed/MEC), que o patrocinou, “representa o 

investimento do país na educação a distância e nas novas tecnologias como uma 

das estratégias para democratizar e elevar o padrão de qualidade da educação 

brasileira”. 

Segundo dados do Anuário Brasileiro Estatístico de Educação a Distância – 

AbraEAD (2008), em 2004, a região sudeste concentrava 53% dos alunos 

estudando a distância. Em 2007, notamos uma mudança nesse cenário, com 

grande propagação da EAD no país. Do total de alunos de EAD matriculados em 

______________ 
11 Disponível em http://www.abraead.com.br/default.asp. Acesso em 26 de setembro de 2011. 
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instituições credenciadas pelo MEC, 12,5% encontravam-se na região norte, 

30,3%, na região sul, e 37,8%, na região sudeste, conforme demonstra o Gráfico 

3.1. 

 

Gráfico 3.1:  Número de alunos a distância em instituições autorizadas pelo 
Sistema de Ensino a ministrar EAD no Brasil- 2004 e 2007 

 
Fonte: AbraEAD, 2008, p. 21-22 

 

A partir desses dados, calculamos a diferença entre as matrículas de 2007 

(972.826) e de 2004 (309.957), e o resultado (662.869) representa um aumento 

de aproximadamente 214% em relação ao número de alunos matriculados em 

cursos de EAD credenciados no Brasil no intervalo entre 2004 e 2007. Ainda de 

acordo com o levantamento do AbraEAD, o número de instituições autorizadas 

pelo Sistema de Ensino (MEC e CEEs) a praticar EAD cresceu aproximadamente 

55% (de 166 para 257 instituições) no mesmo período. Podemos inferir que 

conforme cresça o número de instituições para atender a demanda, cresça 

também o número de alunos matriculados (AbraEAD, 2008, p. 15). 

No mesmo Anuário, encontramos a evolução, entre os anos de 2006 e 

2007, dos Cursos de Pós-Graduação lato sensu em nível de especialização, na 

modalidade EAD, que passaram de 246 para 404, um aumento, portanto, de 64%. 

No Gráfico 3.2, podemos ver a distribuição dos cursos por nível educacional. 
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Gráfico 3.2:  Evolução do número de cursos a distância, por nível educacional 

 
Fonte: AbraEAD/2008, p. 41 

 

Os 404 (quatrocentos e quatro) cursos de Pós-Graduação (lato sensu) em 

nível de especialização, oferecidos na modalidade EAD, aludidos na última linha 

do Gráfico 2, referente a 2007, estão distribuídos nas cinco regiões do Brasil, 

conforme dados do AbraEAD/2008. No Gráfico 3.3, podemos perceber a maior 

concentração na região sudeste. 

 

Gráfico 3.3:  Distribuição do número de Cursos de Pós-Graduação (lato sensu) em nível 
de especialização a distância no país, por região, em 2007 

 
Fonte: AbraEAD, 2008, p. 41-42 

 

A partir dos dados divulgados no AbraEAD/2008, classificamos os estados 

da federação que possuem dez ou mais cursos a distância de pós-graduação lato 
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sensu credenciados em 2007. O Estado de Minas Gerais é o que aparece com o 

maior número de cursos (100), seguido pelo Estado de São Paulo (70) e pelo 

Distrito Federal (55), conforme o Gráfico 3.4. 

 

Gráfico 3.4:  Distribuição do número de cursos de Pós-Graduação (lato sensu) em nível 
de especialização a distância, por Estado, em 2007 

 
Fonte: AbraEAD/2008, p. 41-42 

 

Os dados de 2008 do AbraEAD revelam 75.524 vagas oferecidas nos 

cursos de Pós-Graduação (lato sensu) com credenciamento federal, em 2007. 

Quanto aos Cursos de Pós-Graduação (lato sensu) em Psicopedagogia, 

encontramos no Anuário AbraEAD de 2008, quinze instituições oficialmente 

credenciadas, com cursos autorizados em educação a distância, em 2007. 

Dessas quinze instituições, apenas uma oferece o Curso de Pós-Graduação em 

Psicopedagogia com foco em sala de aula, na modalidade a distância, em nível 

de especialização, o qual é investigado no presente estudo. 

Passamos a situar o curso “Psicopedagogia com foco em sala de aula” nos 

cenários internacional e nacional. 

 

 

 

 

 



 64 

3.3  O Curso de Psicopedagogia 

 

No cenário latino-americano, os cursos de Psicopedagogia são oferecidos, 

principalmente, em níveis de graduação e especialização. Argentina, Brasil e 

Uruguai são, nesta ordem, os países que têm concentração mais significativa em 

termos quantitativos (ANDRADE, 2004). 

Em seu estudo sobre seus rumos e diretrizes, Andrade (2004) analisou as 

características dos cursos de Psicopedagogia nos países de maior relevância 

quantitativa: Argentina e Brasil. Concluiu que, na Argentina, a Psicopedagogia 

descendeu da nobreza de universidades europeias, em especial, da Espanha. “Ao 

final da década de quarenta do século passado a Psicopedagogia inaugura-se 

como uma disciplina na recém criada Facultad de Psicologia da Universidad Del 

Salvador, Buenos Aires”. Atualmente, a especialização em Psicopedagogia tem 

sido oferecida por institutos terciários que não precisam da autorização do 

Ministério da Educação para o funcionamento do curso e a emissão de 

certificado, segundo o autor (ANDRADE, 2004). 

Na década de 1960, com os países da América Latina submetidos a 

regimes militares, a Psicopedagogia, marcada pela clandestinidade, ganha 

espaço no Brasil, trazida, especialmente por exilados argentinos. Somente em 

1979, decorridos  

[...] quase vinte anos de prática, surge em São Paulo, capital, o 
Sedes Sapientae. Comprometido com os direitos da pessoa 
humana, este instituto prescindiu da autorização do Estado e abriu 
mão da validação acadêmica de certificados emitidos por ele, em 
troca do exercício da liberdade de pensamento, expressão 
multidisciplinar e da formação de profissionais cuja ética não se 
pautasse em simples formalismo legal (ANDRADE, 2004). 

 

Nesse cenário, segundo o autor, surge no Brasil o primeiro curso de 

especialização em Psicopedagogia.  

O trabalho para o reconhecimento da profissão, em nível de 

especialização, tem sido liderado por psicopedagogos, pela Associação Brasileira 

de Psicopedagogia – ABPp e por políticos. Segundo a Agência Câmara de 
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Notícias12, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou, 

em 15/12/2009, o Projeto de Lei nº 3.512/08, da deputada Raquel Teixeira 

(PSDB-GO), que regulamenta a atividade do profissional da área. A aprovação 

ocorreu em caráter conclusivo e a proposta seguirá para análise do Senado, se 

não houver recursos de parlamentares.  

A Psicopedagogia vem criando identidade e campo de atuação próprios, 

organizados e estruturados especialmente pela Associação Brasileira de 

Psicopedagogia – ABPp. Embora não seja encontrada na Tabela de Áreas do 

Conhecimento divulgada no sítio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – Capes, a ABPp sugere uma ementa, conteúdos e 

bibliografia que servem como base para a compreensão sobre o que versa a 

Psicopedagogia como área de conhecimento, bem como a prática voltada para os 

processos de aprendizagem e as dificuldades deles decorrentes. Entre os 

conteúdos, indica como áreas do conhecimento, o desenvolvimento cognitivo e o 

processo de pensamento lógico-matemático. 

Para Sass (2003),  

a psicopedagogia no Brasil pretende privilegiar os problemas de 
conduta e de aprendizagem bem como a perspectiva da 
psicologia clínica de tratá-los. Pretende ser inserida de modo 
predominante como “solução nova” dos velhos problemas 
escolares os quais, tanto a pedagogia quanto a psicologia (e suas 
variantes psicologia da educação, psicologia escolar e psicologia 
clínica) fracassaram, por fatores objetivos, solenemente, em 
resolver (p. 1370). 

 

Segundo Fagali (1994), a Psicopedagogia, caracteriza-se como uma área 

de atuação interdisciplinar desenvolvida por meio das modalidades clínica e 

institucional. O curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Psicopedagogia com 

foco em sala de aula, objeto deste estudo, é um desdobramento da modalidade 

institucional. 

Para Schroeder e Mecking (2009), a Psicopedagogia é um campo de 

conhecimento e atuação em Saúde e Educação que lida com o processo de 
______________ 
12 Disponível em http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/144078-CCJ-

APROVA-A-REGULAMENTACAO-DA-PROFISSAO-DE-PSICOPEDAGOGIA.html. Acesso em 26 de setembro de 
2011. 
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aprendizagem humana, seus padrões normais e patológicos, considerando a 

influência do meio – família, escola e sociedade – no seu desenvolvimento, 

utilizando procedimentos próprios. 

Segundo Andrade (2004), o sujeito-objeto da Psicopedagogia é o ser 

humano em situação de aprendizagem, contextualizado, e o campo de 

intervenção psicopedagógica constitui “um conjunto de práticas institucionalizadas 

de intervenção no campo da aprendizagem, seja como prevenção, seja como 

diagnóstico e tratamento, seja como modificação de aprendizagem escolar; uma 

área que estuda e trabalha com o processo de aprendizagem e suas 

dificuldades”.  

Em nosso país, segundo Resolução nº 1 do Conselho Nacional de 

Educação, os cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, 

devem ter duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas. Na modalidade a 

distância, deverão incluir, necessariamente, além de provas presenciais, a defesa 

presencial individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso. 

Reforçando a relevância da escolha do tema desta pesquisa, o curso de 

EAD “Psicopedagogia com foco em sala de aula” é citado no Anuário Brasileiro 

Estatístico de Educação  Aberta e a Distância (AbraEAD) de 2008 apenas uma 

única vez, oferecido pela Sociedade Educacional de Santa Catarina – SOCIESC. 

Contudo, em busca na rede eletrônica (27/09/2011) com as palavras 

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”13, encontramos, além da SOCIESC, 

que oferece o curso na modalidade a distância, em polos espalhados por todo o 

Brasil, também a Faculdade Estácio de Sá, de Santa Catarina14, onde o curso se 

realiza na modalidade presencial, especialmente na Unidade de São José (SC). 

Visitando o sítio das duas instituições, a fim de obter informações sobre o curso, 

coletamos dados sobre o público-alvo, a estrutura curricular e a carga horária, 

apresentados nos Quadros 3.1 e 3.2 a seguir: 

______________ 
13 Disponível em http://www.google.com.br/#sclient=psy-ab&hl=pt-BR&source=hp&q=%22Psicopedagogia+ 

com+foco+em+sala+de+aula%22&pbx=1&oq=%22Psicopedagogia+com+foco+em+sala+de+aula%22&aq
=f&aqi=&aql=1&gs_sm=e&gs_upl=155l13353l1l14849l37l35l0l0l0l1l1507l22843l2-1.3.12.13.5.2.1l37l0& 
bav=on.2, or.r_gc.r_pw.&fp=5a800950d1a5809&biw=1024&bih=653. Acesso em 27 de setembro de 2011. 

14 Disponível em http://portal.estacio.br/unidades/faculdade-estacio-de-sa-de-santa-catarina/pos-graduacao-
parcerias.aspx. Acesso em 27 de setembro de 2011. 
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Quadro 3.1:  Público-alvo dos dois cursos de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Psicopedagogia com foco em sala de aula, das Instituições SOCIESC e Estácio de Sá.  

 SOCIESC - CURSO A DISTÂNCIA ESTÁCIO DE SÁ - CURSO PRESENCIAL 

Público-
alvo 

Graduados e pós-graduados 
egressos da área das Ciências 
Humanas que atuem ou queiram 
atuar na prevenção e na superação 
das dificuldades de aprendizagem 
em sala de aula; pedagogos; 
psicólogos; fonoaudiólogos; 
docentes; orientadores educacionais 
e interessados na área da educação. 

O curso destina-se aos profissionais 
portadores de diploma de nível superior 
direcionado aos Pedagogos, Diretores, 
Coordenadores, Supervisores e demais 
profissionais graduados que atuem em 
Unidades Escolares, Secretarias Municipais 
de Educação, Coordenadorias Regionais de 
Educação e outros profissionais de nível 
superior com interesse na área. 

Fonte: Portal Estácio15 e SOCIESC16 

 
Quadro 3.2:  Estrutura curricular e carga horária do curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

em Psicopedagogia com foco em sala de aula, das instituições SOCIESC e Estácio de Sá.  

SOCIESC - CURSO A DISTÂNCIA  ESTÁCIO DE SÁ - CURSO PRESENCIAL 

ESTRUTURA CURRICULAR 
Carga 
Horária 

ESTRUTURA CURRICULAR 
Carga 
Horária 

Educação e Currículo: fundamentos e 
práticas pedagógicas 

30 h 
Legislação e políticas públicas 
em Educação 

30h 

Multiculturalismo 30 h 
Supervisão Escolar no Contexto 
Educacional Brasileiro 45h 

Inclusão Socioeducacional 30 h 
Tecnologias Inovadoras 
Aplicadas à Educação 

15h 

Metodologia da Pesquisa Científica 30 h Gestão e Supervisão Escolar 45h 
Teorias e Fundamentos da 
Psicopedagogia 

30 h Planejamento Educacional 30h 

Práticas Psicopedagógicas Aplicadas à 
Educação 

30 h 
Currículo, Desenvolvimento e 
Cultura 

15h 

Educação, Aprendizagem e 
Desenvolvimento 

30 h 
Pedagogia da educação 
Inclusiva 

45h 

Aquisição de Linguagem e 
Aprendizagem da Escrita 

30 h 
Projeto Político Pedagógico na 
Escola 

45h 

Psicologia Social 30 h 
Relações Interpessoais e Ética 
Profissional 15h 

Distúrbios de aprendizagem 30 h Psicologia Organizacional 30h 
Construção do Conhecimento Lógico-
Matemático 

30 h Avaliação Educacional 30h 

Recursos Lúdicos nos Processos de 
Ensino e Aprendizagem 

30 h Metodologia do Ensino Superior 15h 

Trabalho de Conclusão de Curso 12h Metodologia da Pesquisa 60h 
TOTAL 372h TOTAL 420h 

Fonte: Portal Estácio17 e SOCIESC18 

______________ 
15 Disponível em http://portal.estacio.br/media/1654092/psicopedagogia%20com%20foco%20em%20sala% 

20de%20aula.pdf. Acesso em 27 de setembro de 2011. 
16 Disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?id=2892&mnu=4211&crs=461& 

top=0. Acesso em 27 de setembro de 2011. 
17 Disponível em http://portal.estacio.br/media/1654092/psicopedagogia%20com%20foco%20em%20sala% 

20de%20aula.pdf. Acesso em 27 de setembro de 2011. 
18 Disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?id=2892&mnu=4211&crs=461& 

top=0. Acesso em 27 de setembro de 2011. 
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Observando as estruturas dos dois cursos, apresentadas nos Quadros 3.1 

e 3.2, conclui-se que o da SOCIESC é mais voltado para a sala de aula, enquanto 

que o da Estácio de Sá, além de ser totalmente presencial, tem como 

preocupação maior a gestão escolar. Já o curso da SOCIESC, oferecido na 

modalidade a distância, foi, por isso, selecionado em Regente Feijó (SP). 

 

 

3.4  O município de Regente Feijó (SP) e os números  da Educação 

 

O município de Regente Feijó possui área territorial de 250 km2, localizado 

no oeste do Estado de São Paulo. Faz divisa com Presidente Prudente, ao norte; 

Taciba, ao sul; Indiana e Martinópolis, a leste; Anhumas, a oeste. O Censo 

Demográfico de 2010 identificou uma população residente de 18.496 habitantes, 

dos quais 92,17% residem na área urbana. 

 

Figura 3.1:  Mapa de Regente Feijó e municípios vizinhos. 

 
Fonte: http://www.regentefeijo.sp.gov.br/map_29.gif. Acesso em 10/05/2011. 

 

A cidade está a 721 km da capital de São Paulo, por ferrovia, e a 555 km, 

por rodovia. As estradas principais do percurso são a Raposo Tavares (SP-270) e 

a Castelo Branco (SP-280).  
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De acordo com a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros (IBGE – 25 de 

janeiro de 1958), a região onde se ergueu Regente Feijó era ponto obrigatório de 

parada dos boiadeiros que vinham do Mato Grosso, à época da penetração da 

Estrada de Ferro Sorocabana, pelo Vale do Paranapanema. Devido à existência 

de um pouso perto do ribeirão chamado Memória, a cidade ficou primeiramente 

conhecida com esse nome. Comarca de Presidente Prudente, a princípio, foi 

elevada a Distrito de Paz pela Lei nº 2.077, de 19 de novembro de 1925 e, a 

município, pelo Decreto 7.262, de 28 de junho de 1935. 

A Divisão Municipal de Educação e Cultura – DMEC e o Dirigente 

Municipal de Educação gerenciam as escolas municipais de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental, assim como promovem palestras, seminários, cursos de 

aperfeiçoamento, com o intuito de melhorar a qualidade do ensino. Em 2010, a 

rede municipal de ensino compreendia 12 estabelecimentos entre escolas e 

creches. 

Como dados para a realização desta pesquisa, obtivemos, em visita à 

DMEC, as informações que foram organizados nos Quadros 3.3 e 3.4, 

apresentados a seguir. 

 

Quadro 3.3:  Número de Matrículas da Educação Básica do Município de Regente Feijó 
(SP), por Etapas e Modalidade de Ensino, segundo a Dependência Administrativa, em 

2010. 

Matrículas Educação Infantil  
Matrículas 

Ensino 
Fundamental 

Dependência 
Administrativa 

Creche Pré-Escola Anos iniciais  

Federal 0 0 0 

Estadual 0 0 0 

Municipal 323 427 1.032 

Privada 20 36 231 

Fonte: DMEC, 2011. 
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Quadro 3.4:  Número de Estabelecimentos de Educação Básica de Regente Feijó (SP) 
por Etapa e Modalidade de Ensino, segundo a Dependência Administrativa, em 2010. 

Estabelecimentos 
Educação Infantil 

Estabelecimentos 
Ensino 

Fundamental 
Dependência 

Administrativa 
Creche Pré-Escola Anos iniciais 

Federal 0 0 0 

Estadual 0 0 0 

Municipal 8 7 6 

Privada 1 1 2 

Fonte: DMEC, 2011. 

 

Os Quadros 3.3 e 3.4 permitem inferir que a maior parte dos alunos da 

Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental é atendida pela rede 

municipal de ensino de Regente Feijó (SP), a qual contava, em 2010, com 103 

professores, segundo dados da Divisão Municipal de Educação.  

 

 

3.5  O curso de Psicopedagogia com foco em sala de aula em 
Regente Feijó (SP) 

 
Conforme já afirmado anteriormente, a educação a distância possibilita que 

pessoas de regiões mais afastadas tenham acesso a cursos oferecidos nos 

grandes centros. Com o uso de aparatos tecnológicos – TV, DVD e computadores 

– e da Internet, permite a oferta simultânea de ensino em vários municípios e a 

interação dos professores e seus formadores (professores do curso), por meio de 

conversas veiculadas por meio eletrônico (fóruns ou chats). Essa modalidade de 

ensino, inclusive em nível de pós-graduação, atende a demanda daqueles que, 

provavelmente, não possuem condições financeiras e tampouco físicas para se 

locomoverem para as grandes metrópoles. Em Regente Feijó não foi diferente. 

Em 2005, atendendo a solicitação de um grupo de professores da região, 

uma escola da rede privada disponibilizou um curso de graduação em Pedagogia 

a distância, pela primeira vez em Regente Feijó-SP. Para tanto, os gestores da 

escola firmaram parceria com a Universidade Luterana do Brasil, tornando-se um 

polo de educação a distância credenciado pelo Ministério da Educação – MEC. O 
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curso de Pedagogia da ULBRA, oferecido na modalidade semipresencial e que 

poderia ser concluído em no mínimo três anos, exigia a frequência dos 

matriculados em encontros semanais no polo, sob a orientação de uma tutora, a 

realização de provas presenciais e de estágios em escolas da cidade e da região, 

bem como o envio de tarefas e relatórios para a universidade. Entre 2006 e 2010, 

cinco turmas haviam concluído o curso de Pedagogia, na modalidade 

semipresencial, e outras três estavam ainda em andamento.  

Em 2010, professores de Regente Feijó-SP e da região procuraram a 

mesma escola, solicitando que oferecesse cursos de pós-graduação (lato sensu) 

a distância, em nível de especialização. Essa demanda surgiu por dois motivos: 1) 

embora a implantação da Plataforma Paulo Freire possibilitasse a oferta de 

cursos gratuitos de graduação e pós-graduação nas modalidades presencial e a 

distância, os professores teriam de locomover-se para outras cidades a fim de 

frequentá-los, e a maioria dos interessados não tinha intenção nem condições de 

se ausentar de seus lares, preferindo arcar com as mensalidades de um curso na 

cidade em que residiam; 2) os professores tinham interesse na pós-graduação, 

visando à progressão funcional e ao aumento real de salário, benefícios previstos 

no Estatuto do Magistério de Regente Feijó e de outras cidades para os 

portadores de diploma de pós-graduação com no mínimo 360 horas.  

Para atender essa demanda, a escola firmou contrato com a Sociedade 

Educacional de Santa Catarina – SOCIESC19, mantenedora do Instituto Superior 

Tupy, oferecendo cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de 

especialização e na modalidade semipresencial, com 372 horas. Foram firmadas, 

no contrato, as responsabilidades de cada uma das partes envolvidas: à escola 

cabe divulgar o curso, receber os documentos necessários à matrícula dos 

alunos, oferecer condições físicas para a realização dos encontros presenciais, 

contratar o tutor com titulação mínima de Especialista, supervisionar a realização 

dos encontros e a aplicação de provas presenciais, enviar documentos, provas e 

trabalhos dos alunos para a SOCIESC, receber e distribuir os livros das 

______________ 
19 A SOCIESC é uma instituição educacional, cultural e tecnológica, com unidades em Joinville, Blumenau, 

São Bento do Sul, Balneário Camboriú, Florianópolis, em SC, e Curitiba, no PR. Atua no Ensino 
Fundamental, Fundamental bilíngue, Médio e Técnico, bem como oferece graduação, pós-graduação lato 
sensu e stricto sensu (especializações, MBA e mestrados reconhecidos pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES), cursos de extensão e capacitação empresarial, 
atuando também na modalidade de educação a distância. 



 72 

disciplinas, preparar e supervisionar a defesa dos trabalhos de conclusão de 

curso; a SOCIESC, por sua vez, assume os compromissos de fornecer aulas em 

DVD, livros, provas, material para o tutor, calendário e cronograma; disponibilizar 

aos alunos o acesso à plataforma eletrônica (notas, pagamentos, documentos, 

chats, material-extra preparado pelos professores das disciplinas); corrigir as 

avaliações; garantir a atuação de professores-orientadores para o trabalho de 

conclusão de curso; agendar banca de defesa dos trabalhos de conclusão de 

curso; e fornecer o certificado de conclusão. A certificação é expedida pelo 

Instituto Superior Tupy – IST, faculdade mantida pela SOCIESC. 

O grupo de cinquenta professoras matriculadas nos dois cursos de pós-

graduação no polo de Regente Feijó foi dividido em duas turmas: uma, com 30 

professoras que optaram pelo curso “Supervisão, orientação e inspeção escolar”, 

e outra, com 20 professoras que optaram por “Psicopedagogia com foco na sala 

de aula”.   

De acordo com o sítio da SOCIESC, o Curso de Pós-Graduação Lato 

Sensu em Psicopedagogia com foco em sala de aula tem como objetivo preparar 

o profissional para atuar como psicopedagogo nas instituições de ensino, 

trazendo à discussão as teorias da aprendizagem e os fundamentos da 

Psicopedagogia, assim como a compreensão das dificuldades de aprendizagem, 

da linguagem e da aquisição da escrita.20 

Tal objetivo corrobora o conceito de Psicopedagogia trazido por Sass 

(2003): 

a psicopedagogia, admitida como esforço de articulações de 
conhecimentos produzidos por ciências tão distintas quanto a 
biologia, a psicologia, a medicina, a linguística, a sociologia, é de 
todo modo, de acordo com os autores que a reivindicaram, uma 
realização da educação escolar, no âmbito da escola e da sala de 
aula; não uma realização em clínicas e consultórios, ou por um 
modo clinicalista de analisar os problemas pedagógicos (p. 1371). 

 

Altenfelder (2005) acrescenta que a “psicopedagogia, como área que 

estuda e lida com os processos de aprendizagem, não pode deixar de se 
______________ 
20 Disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id=2897&mnu=4216& 

top=0&crs=461. Acesso em 27 de setembro de 2011. 
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preocupar com o tema de formação continuada”. Tal ideário pode influenciar a 

formação continuada de professores e de psicopedagogos, apesar de não 

abarcar o vasto conhecimento acumulado no assunto. 

O curso Pós-Graduação Lato Sensu em Psicopedagogia com foco em sala 

de aula, objeto desta pesquisa, foi autorizado pela Resolução 276/2009 do 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão do IST, publicada em 23 de setembro 

de 2009. A carga horária, totalizando doze disciplinas, foi dividida em seis 

módulos de duas disciplinas. Cada módulo, com carga horária de 60 horas, 

compreenderia três encontros presenciais de três horas cada um, além de 

estudos individuais que os alunos deveriam realizar em domicílio. Dessa forma, o 

curso destinava um encontro e meio (ou quatro horas e meia) para o 

desenvolvimento presencial de cada disciplina. Além disso, os matriculados 

teriam que apresentar um trabalho de conclusão de curso, equivalendo a 12 

horas. 

Os encontros presenciais seriam realizados no polo, quinzenalmente, sob a 

orientação de um tutor, que não tinha, porém, a função de ministrar aulas. Seu 

papel consistia em agendar datas para os encontros, receber os professores, 

projetar as aulas em DVD, abrir espaço para os professores se organizarem em 

equipes para discutirem as atividades, receber, aplicar e devolver as avaliações e 

ajudar as alunas no que fosse possível. As estudantes não interagiam, portanto, 

com os professores-formadores do curso, seja na forma síncrona ou assíncrona21. 

Além desses aspectos, o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Psicopedagogia com foco em sala de aula contém, em sua estrutura curricular, 

uma disciplina voltada à Matemática. De acordo com Nogueira (2010), professora 

responsável e autora do livro-texto, a disciplina Construção do conhecimento 

lógico-matemático tem como objetivo desenvolver as seguintes competências: 

conhecer a história do número e como se dá a construção do conceito pela 

criança; identificar conceitos e fundamentos do conhecimento lógico-matemático e 

______________ 
21 A forma síncrona permite a comunicação entre as pessoas em tempo real, ou seja, o emissor envia uma 

mensagem para o receptor e este a recebe quase que instantaneamente, como numa conversa por 
telefone. São exemplos deste tipo de comunicação o chat e a videoconferência. Já a forma assíncrona 
dispensa a participação simultânea das pessoas, ou seja, o emissor envia uma mensagem ao receptor, o 
qual poderá lê-la e respondê-la em outro momento. São exemplos deste tipo de comunicação o correio 
eletrônico, o fórum e a lista de discussão. 
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sua construção pela criança; entender que a Matemática tem papel importante, 

pois permite resolver problemas da vida cotidiana, sendo base para a construção 

do conhecimento em outras áreas; reconhecer a sistemática dos aspectos 

quantitativo e qualitativo, do ponto de vista do conhecimento, e estabelecer 

relação entre eles usando para isso os conhecimentos aritmético, geométrico e 

estatístico, entre outros; estabelecer conexão entre a Matemática e as outras 

áreas de conhecimento, comunicando-se, ou seja, fazendo uso da linguagem oral 

para estabelecer relações entre diferentes representações matemáticas. A 

disciplina pretende ainda desenvolver as seguintes habilidades: refletir acerca de 

novas formas de ensino da Matemática; refletir sobre os conceitos e 

características dos conteúdos que serão ensinados e filtrar o que é primordial 

para o ensino da Matemática; criar mecanismos de superação das dificuldades de 

aprendizagem, articulando a Matemática com as outras áreas de conhecimento; 

atuar criticamente na construção do conhecimento matemático de forma eficaz e 

prazerosa, desmistificando-a; conceituar e identificar as bases teóricas que 

subsidiam o conhecimento matemático (p. 11-12). 

Finalmente, o livro-texto da disciplina Construção do conhecimento lógico- 

matemático, de Kely F. P. Nogueira (2010), elaborado especialmente para esse 

curso, foi baseado, segundo a autora, no perfil do curso e nas necessidades de 

formação. Dividido em seis unidades de ensino, que chamaremos de capítulos, 

aborda os seguintes assuntos: 1) O estudo da natureza do conhecimento lógico-

matemático e do seu processo de construção pelo estudante; 2) A psicogênese 

da construção do número e suas implicações didático-pedagógicas; 3) As 

diferentes representações do número; 4) As estruturas lógico-matemáticas e o 

desenvolvimento moral, a cooperação e função social dos conceitos matemáticos, 

dos números e das operações; 5) Os espaços, as formas, as medidas e o 

tratamento das informações; a função do desenho na representação do espaço e 

das quantidades; 6) Tecnologia digital e o jogo na organização da ação educativa; 

discalculia.  

Os objetivos, o livro-texto, as videoaulas e as respostas das estudantes da 

disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático serão analisados no 

Capítulo 5. 
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Tendo abordado o contexto da pesquisa, passamos a apresentar a síntese 

da organização do curso de Pós-Graduação, lato sensu, semipresencial, 

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”, segundo as categorias de Shulman 

(2005). 
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CAPÍTULO 4 
 

 

ANÁLISE DO EMENTÁRIO DO CURSO FUNDAMENTADA 

EM SHULMAN (2005) 

 

 

Tendo como aporte teórico as categorias de Shulman (2005), neste item 

analisamos o ementário do Curso de Pós-Graduação, Lato Sensu, 

Psicopedagogia com foco em sala de aula. Nas ementas das disciplinas, 

buscamos, sistematicamente, palavras ou expressões (unidades de análise) que 

pudessem revelar os conhecimentos propugnados por Shulman (2005). Estas 

palavras ou expressões estarão destacadas em cada quadro, conforme as 

relacionamos a cada uma das categorias: 

1) Conhecimento do conteúdo 

2) Conhecimento pedagógico geral, particularmente tendo em conta os 

princípios e estratégias de gestão e organização da classe para além do 

âmbito do sujeito; 

3) Conhecimento do currículo, com um domínio especial dos materiais e 

programas que servem como "ferramentas para o trabalho" do docente; 

4) Conhecimento pedagógico do conteúdo, o amálgama especial do 

conteúdo e da pedagogia, um domínio exclusivo dos professores, sua 

própria forma especial de entendimento profissional; 

5) Conhecimento dos alunos e suas características; 
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6) Conhecimento dos contextos educativos, que vão desde o 

funcionamento do grupo ou de gestão de classe e financiamento dos 

distritos escolares, para o caráter de comunidades e culturas, e 

7) Conhecimento dos objetivos, metas e valores educativos, e seus 

fundamentos filosóficos e históricos. 

 
Os Quadros a seguir demonstram as categorias que encontramos na 

ementa de cada uma das disciplinas do curso em estudo. 

 

 
I. Disciplina Educação e Currículo: fundamentos e p ráticas pedagógicas-30h 
 

Quadro 4.1:  Ementa da disciplina Educação e currículo: fundamentos e práticas 
pedagógicas. 

Teorias curriculares: histórico, fundamentos e condicionantes. Sociologia e teoria 

crítica do currículo. O currículo e as diversidades regionais. O currículo moderno, 

suas proposições e superações. Conexões entre cotidiano social, cultura popular e 

currículo. Cultura popular e pedagogia crítica. A influência da globalização e das 

novas tecnologias nas estruturas curriculares. 

Fonte: SOCIESC22 

 
 

Quadro 4.2:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Educação e currículo: fundamentos e práticas pedagógicas. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“teorias curriculares: histórico, 

fundamentos e condicionantes”; 

“pedagogia crítica”, “o currículo moderno, 

suas proposições e superações”, “a 

influência da globalização e das novas 

tecnologias nas estruturas curriculares” 

3) Conhecimento dos objetivos, metas 

e valores educativos, e seus 

fundamentos filosóficos. 

“O currículo e as diversidades regionais”, 

“Cultura popular”, “cotidiano social” 

6) Conhecimento dos contextos 

educativos. 

“currículo”, “estruturas curriculares” 7) Conhecimento do currículo 
 

______________ 
22 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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II. Disciplina Metodologia da pesquisa científica- 30 horas 

 

Quadro 4.3:  Ementa da disciplina Metodologia da pesquisa científica. 

O paradigma da ciência e pesquisa; a pesquisa experimental e a não experimental; 

os estudos: bibliográficos, exploratório, descritivo, experimental; métodos usados em 

pesquisas qualitativas e quantitativas; o problema de pesquisa; as hipóteses e as 

variáveis; elaboração de um projeto de pesquisa. 

Fonte: SOCIESC23 

 

 

Quadro 4.4:  Categoria de Shulman (2005) identificada na ementa da disciplina 
Metodologia da pesquisa científica. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“ciência e pesquisa”, “os estudos: 

bibliográficos, exploratório, descritivo, 

experimental”, “pesquisas qualitativas e 

quantitativas”, “projeto de pesquisa” 

2) Conhecimento pedagógico geral.  

 

 

III. Disciplina Inclusão socioeducacional - 30 hora s 

 

Quadro 4.5:  Ementa da disciplina Inclusão socioeducacional. 

A Educação e sua influência no desenvolvimento da auto-expressão, apreciação, 

decodificação e avaliação da cultura, associada à contextualização histórica 

necessária para o crescimento individual do cidadão e enriquecimento da nação, 

frente à diversidade étnico-racial, a formação anti-sexista e o combate à intolerância 

religiosa. Direitos Humanos. O processo educacional: diretrizes nacionais que 

norteiam o ensino como fator de inclusão social. LIBRAS. 

Fonte: SOCIESC24 

 

______________ 
23 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
24 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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Quadro 4.6:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Inclusão socioeducacional. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“educação”, “cultura”, “contextualização 

histórica”, “diversidade étnico-racial”, 

“formação anti-sexista”, “combate à 

intolerância religiosa” 

5) Conhecimento dos contextos 

educativos. 

“crescimento individual do cidadão” 
6) Conhecimento dos alunos e suas 

características 

“Direitos Humanos”, “processo 

educacional”, “ensino como fator de 

inclusão social” 

7) Conhecimento dos objetivos, 

finalidades, valores educativos e 

seus fundamentos filosóficos e 

históricos. 

 

 

IV. Disciplina Teorias e fundamentos da Psicopedago gia- 30 horas 

 

Quadro 4.7:  Ementa da disciplina Teorias e fundamentos da Psicopedagogia. 

Aspectos históricos e tendências contemporâneas da Psicopedagogia. Objetivos e 

âmbito de atuação da Psicopedagogia. A formação do psicopedagogo. Ética do 

trabalho psicopedagógico. 

Fonte: SOCIESC25 

 

 

Quadro 4.8:  Categoria de Shulman (2005) identificada na ementa da disciplina Teorias e 
fundamentos da Psicopedagogia. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

Aspectos históricos e tendências 

contemporâneas da Psicopedagogia” 
2) Conhecimento pedagógico geral. 

 

 

______________ 
25 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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V. Disciplina Práticas psicopedagógicas aplicadas à  educação - 30 horas 

 

Quadro 4.9:  Ementa da disciplina Práticas psicopedagógicas aplicadas à educação.  

Objeto de estudo da Psicopedagogia. A interdisciplinaridade na Psicopedagogia. A 

atuação profissional do psicopedagogo. A relação psicopedagogo-aprendente. A 

família e os distúrbios da aprendizagem. 

Fonte: SOCIESC26 

 

 

Quadro 4.10:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Práticas psicopedagógicas aplicadas à educação. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“interdisciplinaridade”, “a relação 

psicopedagogo-aprendente”, “distúrbios da 

aprendizagem” 

2) Conhecimento pedagógico geral 

“distúrbios da aprendizagem” 
5) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

“a família” 
6) Conhecimento dos contextos 

educativos 

 

 

VI. Disciplina Educação, aprendizagem e desenvolvime nto - 30 horas 

 

Quadro 4.11:  Ementa da disciplina Educação, aprendizagem e desenvolvimento. 

Psicologia: principais conceitos. Pesquisa em Psicologia do desenvolvimento. 

Psicologia da Aprendizagem. Abordagens em psicologia do desenvolvimento e 

aprendizagem. Enfoques em Piaget, Vygotsky e Skinner. 

Fonte: SOCIESC27 

 

 

______________ 
26 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
27 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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Quadro 4.12:  Categoria de Shulman (2005) identificada na ementa da disciplina 
Educação, aprendizagem e desenvolvimento. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“Psicologia do desenvolvimento”, 

“Psicologia da Aprendizagem” 

5) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

 

 

VII. Disciplina Multiculturalismo - 30 horas 

 

Quadro 4.13:  Ementa da disciplina Multiculturalismo. 

Mostrar como o sujeito do século XXI é um produto de várias condutas sociais de 

períodos anteriores. O sujeito pós-moderno se apresenta fragmentado, sofrendo a 

influência de várias instituições, como religião e educação, por exemplo, que 

acabam por afetá-lo no seu âmbito comunitário e especialmente pessoal 

Fonte: SOCIESC28 

 

 

Quadro 4.14:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Multiculturalismo. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“como o sujeito”, “condutas sociais” 
5) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

“pós-moderno”, “influência de várias 

instituições”, “âmbito comunitário” 

6) Conhecimento dos contextos 

educativos. 

 

 

 

 

 

 

 
______________ 
28 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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VIII. Disciplina Psicologia Social - 30 horas 

 

Quadro 4.15:  Ementa da disciplina Psicologia Social. 

A prática psicopedagógica nas instituições educativas e comunitárias; pressupostos 

epistemológicos; estratégias preventivas e promotoras de saúde a partir do sujeito 

que ensina e aprende; cultura institucional, conflito, crise; a instituição educativa 

como produtora e reprodutora de modelos sociais de violência; a instituição 

educativa como geradora de dificuldades; a função do docente como agente 

promotor de saúde; o docente na equipe interdisciplinar; a função do psicopedagogo 

como agente de saúde na prática educativa; equipes interdisciplinares. 

Fonte: SOCIESC29 

 

 

Quadro 4.16:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Psicologia Social. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“instituições educativas e comunitárias”, 

“promotoras de saúde”, “cultura 

institucional”, “modelos sociais”, 

“violência”, “equipe interdisciplinar” 

2) Conhecimento dos contextos 

educativos. 

“função do docente”, “docente na equipe 

interdisciplinar”, “função do 

psicopedagogo”, “prática educativa” 

5) Conhecimento pedagógico geral. 

“estratégias preventivas e promotoras de 

saúde” e “sujeito que aprende” 

6) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

“a prática psicopedagógica nas instituições 

educativas e comunitárias” e 

“pressupostos epistemológicos” 

7) Conhecimento dos objetivos, 

finalidades, valores educativos e 

seus fundamentos filosóficos e 

históricos. 

 

 

 

 

______________ 
29 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 



 83 

IX. Disciplina Necessidades educacionais especiais - 30 horas 

 
Quadro 4.17:  Ementa da disciplina Necessidades educacionais especiais. 

Fundamentos Neuropsicológicos dos distúrbios de aprendizagem. Fundamentos 

Psicopedagógicos dos distúrbios e transtornos de aprendizagem. Desenvolvimento 

bio-psico-social da criança e do adolescente. Diagnósticos e abordagens 

diferenciadas dos distúrbios de aprendizagem. 

Fonte: SOCIESC30 

 
 

Quadro 4.18:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Necessidades educacionais especiais. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“fundamentos neuropsicológicos”, 

“distúrbios de aprendizagem”, 

“fundamentos psicopedagógicos”, 

“desenvolvimento bio-psico-social da 

criança e do adolescente”, “transtornos de 

aprendizagem” 

2) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

“diagnósticos e abordagens diferenciadas” 

4) Conhecimento pedagógico geral 

5) Conhecimento pedagógico do 

conteúdo 

 
 
X. Disciplina Recursos lúdicos nos processos de ens ino-aprendizagem - 30 

horas 

 
Quadro 4.19:  Ementa da disciplina Recursos lúdicos nos processos de ensino-

aprendizagem.  

Origens e definição. Fundamentos psicomotores da aprendizagem. O lúdico sob a 

ótica de seu papel no desenvolvimento humano, nos processos de ensino-

aprendizagem, nos processos terapêuticos, na recreação, no divertimento, no lazer. 

Repertórios de atividades lúdicas. 

Fonte: SOCIESC31 

______________ 
30 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
31 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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Quadro 4.20:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Recursos lúdicos nos processos de ensino-aprendizagem. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“fundamentos psicomotores da 

aprendizagem”, “desenvolvimento 

humano”, “processos de ensino-

aprendizagem”, “processos terapêuticos” 

2) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

“processos de ensino-aprendizagem”, 

“recreação”, “divertimento”, “lazer”, 

“atividades lúdicas” 

5) Conhecimento pedagógico geral 

 

 

XI. Disciplina Linguagem e aquisição da escrita - 3 0 horas 

 

Quadro 4.21:  Ementa da disciplina Linguagem e aquisição da escrita. 

Problemas básicos na área da aprendizagem da linguagem escrita. Aquisição da 

escrita: evolução, aspectos linguísticos e cognitivos. Construtivismo e aquisição da 

linguagem escrita. As dificuldades de linguagem e escrita. 

Fonte: SOCIESC32 

 

 

Quadro 4.22:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Linguagem e aquisição da escrita. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 

“aquisição da escrita: evolução, aspectos 

linguísticos” 
1) Conhecimento do conteúdo. 

“aprendizagem da linguagem escrita”, 

“aquisição da escrita”, “construtivismo” 

4) Conhecimento pedagógico do 

conteúdo. 

“problemas básicos na área da 

aprendizagem”, “aquisição da escrita”, 

“aspectos linguísticos e cognitivos”, 

“construtivismo”, “as dificuldades” 

5) Conhecimento dos alunos e suas 

características. 

 
______________ 
32 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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XII. Disciplina Construção do conhecimento lógico-m atemático - 30 horas 

 
Quadro 4.23:  Ementa da disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático.  

A psicogênese da construção do número e suas implicações didático-pedagógicas. 
As diferentes representações do número. A relação entre número e o conceito de 
número construído pelas crianças. O estudo da natureza do conhecimento lógico 
matemático e do seu processo de construção pelo estudante. Discalculia. As 
estruturas lógicomatemáticas e o desenvolvimento moral, a cooperação e função 
social dos conceitos matemáticos, dos números e das operações. Os espaços, as 
formas, as medidas e o tratamento das informações. A função do desenho na 
representação do espaço e das quantidades. Tecnologia digital e o jogo na 
organização da ação educativa. 

Fonte: SOCIESC33 

 
 

Quadro 4.24:  Categorias de Shulman (2005) identificadas na ementa da disciplina 
Construção do conhecimento lógico-matemático. 

Unidades de análise 
Categorias do conhecimento do 

professor de Shulman (2005) 
“psicogênese da construção do número”, 
“representações do número”, “conceito de 
número”, “conhecimento lógico 
matemático”, “estruturas lógico-
matemáticas”, “operações”, “os espaços, 
as formas, as medidas e o tratamento das 
informações”, “representação do espaço e 
das quantidades” 

1) Conhecimento do conteúdo 

“organização da ação educativa” 3) Conhecimento do currículo. 

“implicações didático-pedagógicas”, 
“processo de construção pelo estudante”, 
“a função do desenho”, “tecnologia digital e 
o jogo na organização da ação educativa” 

4) Conhecimento pedagógico do 
conteúdo. 

“construído pelas crianças”, “natureza do 
conhecimento lógico matemático”, 
“processo de construção pelo estudante”, 
“discalculia”, “desenvolvimento moral”, “a 
cooperação” 

5) Conhecimento dos alunos e suas 
características. 

“função social dos conceitos matemáticos, 
dos números e das operações” 

7) Conhecimento dos objetivos, 
finalidades, valores educativos e 
seus fundamentos filosóficos e 
históricos. 

______________ 
33 Estrutura Curricular disponível em http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461. Acesso em 09 de setembro de 2011. 
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Diante da ocorrência de todas as categorias de base do conhecimento do 

professor, de acordo com a teoria de Shulman (2005), nas ementas do curso 

Psicopedagogia com foco em sala de aula, optamos por mostrar a frequência de 

cada categoria no ementário deste curso, conforme Gráfico 4.1. 

 

Gráfico 4.1:  Frequências das categorias de Shulman (2005) no ementário do Curso 
“Psicopedagogia com foco em sala de aula”. 

 

 

A partir do levantamento realizado, levando em conta a frequência com que 

as categorias de base do conhecimento propostas por Shulman (2005) 

apareceram nas ementas das doze disciplinas do curso “Psicopedagogia com 

foco em sala de aula”, podemos inferir que o curso se volta mais para a formação 

geral do professor, pois as duas categorias mais frequentes foram conhecimento 

dos alunos e suas características / conhecimento dos contextos educativos. Isso 

corrobora os objetivos gerais do curso, pois o desenvolvimento dessas disciplinas 

poderia oportunizar a preparação das professoras-alunas para atuarem como 

psicopedagogas na educação escolar, no âmbito da escola e da sala de aula, 

compreendendo as dificuldades de aprendizagem da criança e algumas teorias da 

aprendizagem – objeto de estudo da Psicopedagogia, descritos no Contexto desta 

pesquisa. 
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Identificamos, na disciplina “Construção do conhecimento lógico-

matemático”, cinco das oito categorias de conhecimento de base de Shulman 

(2005) Assim, coube-nos investigar especificamente se esta disciplina que trata 

da Matemática, em um curso de pós-graduação lato sensu, na modalidade 

semipresencial, contribuiu (ou não) para a constituição de conhecimentos do 

professor sobre número natural, focalizando as categorias o conhecimento do 

conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o conhecimento dos alunos 

e suas características, conforme apresentamos no Capítulo 1. 

No próximo capítulo, vamos abordar as análises dos documentos 

recolhidos da disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático. 
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CAPÍTULO 5 
 

 

ANÁLISES 

 

 

Após a análise da organização do curso pesquisado, através do ementário, 

relacionando-o às categorias de base do conhecimento de Shulman (2005), 

identificamos que a disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático 

poderia oportunizar, às professoras-alunas, o conhecimento pedagógico do 

conteúdo, o conhecimento dos alunos e de suas características e o conhecimento 

do conteúdo.   

Conforme explicitado no capítulo dos procedimentos metodológicos, neste, 

apresentamos as unidades selecionadas nos documentos recolhidos e, com base 

também em outras publicações, dedicamo-nos à sua análise, confrontando-as 

com a teoria de Shulman (2005).  

 

Capítulo 1 

Com o título “O estudo da natureza do conhecimento lógico-matemático e 

do seu processo de construção pela criança”, o primeiro capítulo apresenta os 

objetivos e os conteúdos transcritos abaixo: 
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Transcrição 1   

Objetivos: 

Ao final deste capítulo, você será capaz de: 
→ Reconhecer os principais fundamentos que sustentam a teoria 

epistemológica genética;  
→ Identificar a natureza do conhecimento lógico-matemático;  
→ Identificar como se processa a construção do conhecimento lógico-

matemático pela criança.  
 
Conteúdos: 

→ Introdução à teoria epistemológica genética;  
→ O estudo da natureza do conhecimento lógico-matemático e o processo 

de construção pela criança. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 19 

 

Entendemos que o conteúdo deste capítulo está relacionado à categoria 

“conhecimento dos alunos e de suas características” de Shulman (2005), visto 

que focaliza a construção do conhecimento pela criança. 

Não podemos aqui deixar de nos posicionar quanto à relevância da 

introdução à teoria piagetiana, desenvolvida na disciplina Construção do 

conhecimento lógico-matemático. Consideramos sua abordagem importante 

porque desempenhou e continua desempenhando um papel fundamental no 

desenvolvimento da psicologia da educação matemática. Para Brito (2001, p. 49-

67), “ainda existe ruptura entre a psicologia e a educação matemática” e,   

a psicologia educacional precisa ser contextualizada, não só nos 
aspectos das pesquisas já desenvolvidas, mas também com 
relação à sua evolução histórica e proximidade com a educação 
matemática.  

 

Para introduzir a Epistemologia Genética piagetiana, Nogueira (2010) 

começa falando sobre a existência de diversas teorias que explicam a gênese e 

os pressupostos do desenvolvimento humano. Diz, também, que nenhuma delas 

tem aceitação universal ou consegue explicar, sozinha, todas as dimensões do 

assunto. Porém, na apresentação da videoaula, ela lê apenas o trecho transcrito a 

seguir: 
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Transcrição 2 

A Teoria Epistemológica Genética conseguiu, com propriedade, explicar 
cientificamente “Como se constrói o conhecimento”. A ênfase causal que dá alicerce 
à teoria é a interação entre fatores inatos e da experiência. O Homem da Teoria 
Epistemológica Genética é um ser que possui estruturas, que em relação com o 
mundo, modifica-se ampliando as relações com o meio em que vive. Dessa forma, o 
meio desempenha um papel nítido de estimulador. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 21 

 

Este trecho, aliado à sua introdução, leva-nos a crer que a autora está 

ciente de que a Epistemologia Genética piagetiana não pretendeu explicar todo o 

desenvolvimento humano. Durante a videoaula, no entanto, enfatizou apenas o 

trecho transcrito, deixando de promover reflexões sobre a parcialidade das teorias 

– em especial, a piagetiana, que estava sendo introduzida às estudantes do 

curso.  

O prefácio da primeira edição da obra A gênese do número na criança, de 

1941, traz esta preocupação de Piaget: 

Após haver estudado há tempos diversos aspectos verbais e 
conceptuais do pensamento da criança, tentaremos em seguida 
analisar as fontes práticas e sensório-motoras de seu 
desenvolvimento (PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 11).  

 

Interpretamos, nessa citação, que Piaget e Szeminska (1975) deixaram 

clara a abrangência da obra, já que delimitaram os aspectos do desenvolvimento 

da criança explorados.  

Na primeira frase do trecho transcrito, entendemos que a professora do 

curso considera a teoria piagetiana apropriada para explicar “como se constrói o 

conhecimento”, apesar de considerarmos muito assertiva a ideia: “A Teoria 

Epistemológica Genética conseguiu, com propriedade, explicar cientificamente 

como se constrói o conhecimento”. Isso se deve, segundo Popper (2008, p. 17-

18), ao fato de que: 
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Dentre as teorias que sustentamos, algumas são muito resistentes 
às críticas e, num determinado momento, parecem constituir uma 
melhor aproximação da verdade: estas podem ser descritas – 
juntamente com os resultados dos testes a elas aplicados – como 
a “ciência” daquela época. Mas, como nenhuma teoria pode ser 
justificada de forma positiva, a racionalidade da ciência reside 
essencialmente no seu caráter crítico e progressivo – no fato de 
que podemos debater sua pretensão de solucionar problemas 
melhor do que as explicações competitivas.  

 

Voltando à Transcrição 2, a expressão “o meio desempenha um papel 

nítido de estimulador” pode causar dúvida, pois “Piaget costuma ser criticado 

justamente por ‘desprezar’ o papel dos fatores sociais no desenvolvimento 

humano” (LA TAILLE, 1992, p. 11). Todavia, parece-nos que tais críticas sejam 

descabidas, pois 

Piaget não se deteve longamente sobre a questão, contentando-
se em situar as influências e determinações da interação social 
sobre o desenvolvimento da inteligência. Em compensação, as 
poucas balizas que colocou nesta área são de suma importância, 
não somente para sua teoria, como também para o tema (LA 
TAILLE, 1992, p. 11). 

 

Para reforçar o foco da obra de Piaget e Szeminska (1975), retomamos o 

prefácio da 1ª edição do livro A gênese do número na criança, no qual Piaget 

adverte: “nosso ponto de vista permaneceu voluntariamente limitado: foi 

unicamente o problema da construção do número em relação com as operações 

lógicas que nos prendeu a atenção” (p. 12). Parece-nos que Nogueira (2010) 

valoriza o problema “da construção do número em relação com as operações 

lógicas” na criança, visto que três dos seis capítulos do livro-texto de sua autoria a 

ele se dedicam. Ainda, considerando os títulos dos três que não analisamos e o 

nome dado pela autora à disciplina – Construção do conhecimento lógico-

matemático –, entendemos que ela se preocupa com um conhecimento mais 

amplo que o numérico.  

No entanto, entendemos que, ao tratar do problema da construção do 

conhecimento lógico-matemático, ou da construção do número pela criança, a 

autora poderia abordar aspectos como os que já consideramos neste item, ou 

aprofundar outros, como o que segue por exemplo.  
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Diversas disciplinas escolares têm como base alguma lógica. Talvez por se 

distinguir de outras, porém, a lógica matemática foi foco de estudo do grupo 

piagetiano, e não só dele. Ela 

foi estudada por matemáticos e lógicos por um longo tempo, mas 
Piaget foi o primeiro a atrair a atenção do mundo para a 
possibilidade que a lógica básica necessária para a matemática 
poderia em realidade causar considerável dificuldade para as 
crianças novas (NUNES e BRYANT, 1997, p. 20-21). 

 

Na segunda parte34 do Capítulo 1, Nogueira (2010) escreve e lê para as 

estudantes do curso: 

 

 
Transcrição 3 

Piaget distingue três tipos de conhecimento, considerando suas fontes básicas e 
seu modo de estruturação. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 40. 

 

A autora remete-se a Piaget para apresentar as fontes básicas e o modo 

de estruturação do conhecimento físico, do conhecimento lógico-matemático e do 

conhecimento social, afirmando: 

 

 
Transcrição 4 

Apesar dos três tipos de conhecimento coexistirem na vida de cada pessoa, deter-
nos-emos ao lógico-matemático, objeto do nosso estudo. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 41. 

 

Entendemos que sem se ater aos modos de estruturação, a autora explicita 

(no texto e na videoaula) sua interpretação das fontes básicas do conhecimento 

lógico-matemático: 

 

 

______________ 
34 O estudo da natureza do conhecimento lógico-matemático e do seu processo de construção pela criança. 
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Transcrição 5 

Conhecimento lógico-matemático [...] Relações precisam ser criadas por cada 
pessoa porque ideias como “diferente”, “maior” ou “dois” não existem no meio 
externo, não é observável. [...] Este conhecimento não é empírico. A construção do 
conceito de número faz parte do conhecimento lógico-matemático (ex.: número, 
classificação, seriação...). 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 40-41 

 

A respeito de ideias não observáveis, citadas na Transcrição 5, trazemos o 

que segue: se tomarmos “dois pauzinhos” cilíndricos com o mesmo diâmetro, um 

mais comprido que o outro, podemos observar que um deles tem comprimento 

maior. Seria uma situação particular observável, empírica, mas não serviria para 

atribuir significado matemático, geral, à relação “ter comprimento maior que”.  

Quanto ao conceito de “dois”, presente na Transcrição 5, recorremos a 

Kamii (2003), para quem o número é uma relação criada mentalmente por cada 

indivíduo: se observarmos uma bola azul e uma vermelha, podemos pensar em 

termos de suas propriedades físicas, como suas cores, separando-as em dois 

grupos distintos, ou então, em termos numéricos, teremos duas bolas.   

Entendemos que seja por isso que a última sentença da Transcrição traga 

exemplos: número, classificação e também seriação. Mas a autora não abordou 

nenhum desses conceitos, nem na videoaula, nem no texto. Neste, Nogueira 

(2010) faz menção à abstração reflexiva, que não foi, porém, apresentada na 

videoaula. Mesmo assim, consideramos a abstração reflexiva, conforme La Taille 

(1992), vinculada ao raciocínio lógico, que serve de base a diversas disciplinas 

escolares. Para esse pesquisador, o desenvolvimento do raciocínio lógico se dá 

pela “necessidade”35, é fruto de uma construção psicológica, produto das 

deduções lógicas, necessárias, que não são dadas a priori. As deduções lógicas 

têm raízes em disposições presentes na criança bem pequena, que busca 

equilíbrio ideal, “paulatinamente conquistado através de sucessivas tomadas de 

consciência (abstração reflexiva)” (LA TAILLE, 1992, p. 66-67). Tendo em vista 

______________ 
35 “Necessário significa “aquilo que não pode não ser”. Por exemplo, tenho absoluta certeza de que a=c, dado 

que a=b e b=c. Não posso não admitir que a=c seja verdade. Vale dizer que minha consciência é obrigada 
a admiti-lo, pois trata-se de uma evidência subjetiva” (LA TAILLE, 1992, p. 66). 
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que o foco deste trabalho é o número, sugerimos que futuras pesquisas se 

ocupem do papel da tomada de consciência, citado por La Taille (1992).  

Aqui, esclarecemos que introduzimos o formalismo na nota de rodapé, para 

evitar ambiguidade e garantir consistência, mas consideramos que as lógicas 

devam ser usadas como ajuda ao raciocínio, jamais como substitutos mecânicos 

dele. Escrevemos lógicas, porque importa-nos esclarecer que, na lógica-

matemática, uma proposição condicional é independente de uma relação causa-

efeito entre hipótese e conclusão, o que a difere da lógica clássica. Queremos, 

enfim, reforçar que a parte da teoria piagetiana considerada neste item enfoca “o 

problema da construção do número em relação com operações lógicas”, estas 

últimas, teorizadas pelo grupo piagetiano com base em observação de ações 

realizadas por crianças. 

Consideramos que Nogueira (2010) não problematizou, com as estudantes 

do curso, esses pontos de vista essenciais, nem no texto, nem durante a 

videoaula, quando apenas fez a leitura da Transcrição 5, o que pode ter como 

justificativa a complexidade das ideias envolvidas. 

Concluindo a análise do Capítulo 1, entendemos que o texto e as 

videoaulas atenderam parcialmente os objetivos propostos, pois buscaram 

apenas informar as professoras-alunas do curso sobre a Epistemologia Genética 

piagetiana, sem fornecer subsídios suficientes para a identificação da natureza do 

conhecimento lógico-matemático ou do processo de construção do conhecimento 

lógico-matemático pela criança. Ressaltamos ainda que tampouco foi nosso 

propósito fornecer tais subsídios. Nossa intenção foi simplesmente analisar certos 

trechos enfatizados pela professora do curso, autora da obra adotada, focalizando 

o tipo de conhecimento basilar do professor revelado nesses trechos e o 

conhecimento sobre número natural.  

 

Capítulo 2 

O 2º Capítulo, que tem como título “A psicogênese da construção do 

número e suas implicações didático-pedagógicas”, apresenta os seguintes 

objetivos e conteúdos: 
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Transcrição 6   
 
Objetivos: 

Ao final deste Capítulo, você será capaz de: 
→ Reconhecer as etapas que devem ser exploradas para a construção do 

número;  
→ Identificar o número como uma síntese de relação entre a ordem e a 

inclusão hierárquica elaborado pela criança;  
→ Identificar as implicações didático-pedagógicas referentes ao processo de 

construção do conceito de número, implícitas nos princípios de ensino. 
 
Conteúdos: 

→ Conceito de número pela criança; 
→ Implicações didático-pedagógicas referentes ao processo de construção 

do conceito de número. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 51. 

 

Entendemos que este Capítulo aborda, entre as categorias propostas por 

Shulman (2005), o “conhecimento dos alunos e de suas características”, pois se 

refere à criança; o “conhecimento pedagógico do conteúdo”, pois trata das 

implicações didático-pedagógicas; e o “conhecimento do conteúdo”, por trabalhar 

o conceito de número.  

Nogueira (2010) traz uma noção intuitiva do número a partir da 

necessidade do homem de “organizar a realidade”, de “contar as suas posses”, 

utilizando a correspondência um a um, “princípio piagetiano”. Apresentando os 

“quatro estágios do desenvolvimento cognitivo (Sensório-motor, Pré-operacional, 

Operações Concretas e Operacional Formal)” de Piaget, destaca as “principais 

características” e as “noções matemáticas” que as crianças desenvolvem em 

cada estágio. Enfatiza no texto e na videoaula que “o conceito de número não 

pode ser transmitido”, pois “é construído pelo próprio indivíduo, através de um 

processo que envolve o seu amadurecimento biológico, as experiências vividas e 

as informações que recebe do meio” (p. 53-55). 
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Porém, escreve e lê na videoaula: 

 

 
Transcrição 7 

Piaget via o número como uma estrutura mental onde cada criança construía, a 
partir de uma capacidade natural de pensar, e não algo aprendido do meio o qual 
estava inserido.  
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 55. 

 

Na expressão “e não algo aprendido do meio o qual estava inserido”, 

encontramos uma contradição em relação ao declarado anteriormente por 

Nogueira (2010). Por exemplo, na Transcrição 2, ela afirma que a interação entre 

fatores inatos e da experiência dá alicerce à teoria piagetiana36. Piaget e 

Szeminska (1975) insistem em sua hipótese de que a experiência proporcionada 

pelo meio, aliada a fatores biológicos, são aspectos importantes para a 

construção do número pela criança e que não estão presentes (apesar da 

condição inata de reconhecer pequenas quantidades) em alguns animais: 

no ser humano, os números se constroem em função de sua 
sucessão natural, enquanto que não é esse o caso das 
correspondências figurais descobertas por O. Koehler nos 
periquitos e nas gralhas, que, por exemplo, podem aprender a 
distinguir 5 elementos em 4 antes de saber distinguir 4 em 3 
(PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 15). 

 

Na Apresentação, parte introdutória deste estudo, referimo-nos ao debate 

controverso entre o construtivismo de Piaget e o inatismo, o qual reflete a 

complexidade da questão e a importância de considerar tais teorias como 

referências epistemológicas na Educação Matemática. Comentando Piaget, 

Scheide (2007) afirma que a criança aprende conceitos matemáticos sozinha, 

espontânea e independentemente e que “o conhecimento lógico-matemático é 

inventado pela criança a partir de si mesma, através de sua interação dialética 

com o meio” (p. 3). 

 

 

______________ 
36 Grifo nosso. 



 97 

E o trecho de Nogueira (2010) continua: 

 

 
Transcrição 8   

Mas esta construção é lenta, partindo do processo de contagem direta, que abrange 
os números naturais até o processo de medidas. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 55. 

 

Interpretamos que a expressão “partindo do processo de contagem direta” 

queira dizer contagem propriamente dita, ou contagem de objetos, de figuras etc. 

Não se pode confundir essa contagem com a récita de nomes de números, pois 

isso contradiz as ideias de Piaget e Szeminska (1975), para quem “não basta de 

modo algum à criança pequena saber contar verbalmente “um, dois, três etc.” 

para achar-se de posse do número.” Além disso,  

Um sujeito de cinco anos pode muito bem, por exemplo, ser capaz 
de enumerar os elementos de uma fileira de cinco fichas e pensar 
que, se repartir as cinco fichas em dois subconjuntos de 2 e 3 
elementos, essas subcoleções não equivalem, em sua reunião, à 
coleção total (PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 15). 

 

A explicação de Piaget e Szeminska (1975) refere-se ao princípio da 

conservação – condição necessária da atividade racional – de forma que o 

pensamento matemático não escapa à regra de supor um sistema, explícito ou 

implícito, de princípios de conservação, da obrigação de introduzir alguma 

permanência em suas definições. E, ainda, um “número só é inteligível na medida 

em que permanece idêntico a si mesmo, seja qual for a disposição das unidades 

das quais é composto: é isso o que se chama de “invariância” do número 

(PIAGET e SZEMINSKA, 1975, p. 23-24). 

A expressão “números naturais até o processo de medidas” poderia estar 

relacionada ao princípio da conservação das quantidades descontínuas e 

contínuas, explorado por Piaget e Szeminska (1975). Porém, isso não foi 

abordado no texto. Encontramos uma curta referência (13 linhas) sobre o Bloco 

de Conteúdos – Grandezas e Medidas, de acordo com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (2001). 
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O trecho que ora analisamos continua: 

 

 
Transcrição 9  

Mas para que esses processos se desenvolvam é necessário conduzirmos a 
aprendizagem do conceito de número desenvolvendo as habilidades de 
simbolização, classificação, ordenação, seriação, correspondência e conservação 
de quantidade. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 55. 

 

Nogueira (2010) descreve cada uma dessas noções e sugere o uso de 

“materiais manipulativos”, recorrendo ao trabalho de Constance Kamii (2007), 

dando, porém, pouco destaque ao princípio da conservação. Apresenta também 

as noções de ordem e inclusão hierárquica de classe, contudo, não as relaciona 

às dificuldades mencionadas por Nunes e Bryant (1997), quando falam de ideias 

de Piaget.  

Tomemos o exemplo de aprender a contar para obter o total de objetos de 

um conjunto, com base em Nunes e Bryant (1997). Quando as crianças contam 

corretamente um conjunto de objetos, as récitas numéricas são necessárias, mas 

não são suficientes. Os aprendizes precisam seguir alguns princípios, como: 

1) entender a natureza ordinal37 dos números naturais e também que, para 

contar, devem usar a récita da sequência natural crescente;   

2) entender o significado do que estão fazendo quando contam um 

conjunto de objetos – a regra é contar cada objeto uma única vez, sem 

deixar de contar todos os objetos; embora as palavras devam ser 

mantidas em uma ordem fixa, não faz diferença a ordem em que os 

objetos são contados.  

 

Se há seis objetos no conjunto, então ele tem o mesmo cardinal que 

qualquer outro conjunto de seis objetos, seja qual for o arranjo físico nesses 

conjuntos (NUNES E BRIANT, 1997, p. 21). 

______________ 
37 Sobre a natureza ordinal e cardinal do número, encontramos referência ao assunto na secção “Saiba 

mais”, na p. 101-102, do Capítulo 3 de Nogueira, 2010.  
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No texto e na videoaula analisados, temos a seguinte explicação: 

 

 
Transcrição 10  

A ênfase é dada à quantidade de elementos nas coleções apresentadas. Esta 
quantidade é a mesma e as coleções têm, portanto, um atributo comum, que não é 
o tamanho, a cor, nem a forma, mas a quantidade e, enfim, é a ideia de número. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 57 

 

Neste trecho, há relação entre número e quantidade de elementos em 

coleções, mas a expressão “a quantidade de elementos enfim é a ideia de 

número” é enfática. No entanto, de acordo com Fayol (2012), a essência não está 

na exatidão da contagem, mas no fato de que se tentarmos obter a quantidade de 

elementos de uma coleção por diversas vezes e não chegarmos ao mesmo 

resultado, mesmo assim continuaremos afirmando que a quantidade se 

conservou, já que nada foi adicionado ou subtraído: “A cardinalidade se conserva 

enquanto não for modificada por transformações pertinentes: adicionar, subtrair” 

(FAYOL, 2012, p. 12). 

Assim, a afirmação de Nogueira (2010) não deixa clara a relevância da 

conservação da quantidade de objetos para a ideia de número.  

Kamii (2007) enfatiza que, ao advogar a quantificação de objetos pela 

criança, o objetivo real não deve ser o de observar o comportamento de 

quantificar acertadamente (contar objetos), mas focalizar se a criança tenta 

conseguir um número de xícaras, por exemplo, suficiente para todos. Nesse caso, 

observa-se o emprego correto da correspondência um a um (KAMII, 2007, p. 38).  

Nogueira (2010) também apresenta uma explicação sobre as 

representações do número: 

 

 
Transcrição 11  

Representação é o que a criança faz e não o que a palavra ou a figura diz. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 61. 
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e a palavra numeral, como resultado da contagem, aparece: 

 

 
Transcrição 12  

... oito não é o objeto; não é o último elemento contado até então, mas implica incluir 
na soma os objetos que precederam a contagem até o numeral oito, inclusive este, 
uma vez que já está concretizada a estrutura mental da inclusão hierárquica. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 61. 

 

A distinção entre símbolos e sinais como representações do número é 

ilustrada em figura38, acompanhada de um breve comentário a respeito de 

símbolo, signo e sinal, utilizando basicamente, como referência, o livro Aritmética: 

Novas Perspectivas- Implicações da Teoria de Piaget, de Constance Kamii 

(2003), do qual reproduz fielmente as figuras da página 29. 

Consideramos que seria relevante, às estudantes do curso, que Nogueira 

(2010) apresentasse outras formas de representar e manipular simbolicamente as 

quantidades.  

Para Fayol (2012), os sistemas (códigos) e as práticas numéricas (usos 

dos dedos, ábacos, calculadoras) são “instrumentos e ferramentas cognitivos que 

permitem a enumeração e o cálculo”. Embora admita ser delicado estabelecer 

esta diferença, distingue duas categorias de códigos: 

1) analógico (ou icônico) – que compartilha propriedades, frequentemente 

perceptíveis, com o que representa; os acréscimos e retiradas (adições 

e subtrações) são facilmente perceptíveis e reprodutíveis;  

2) simbólico e abstrato – os significantes utilizados não têm semelhança 

com o que representam (os significados), são arbitrários. O algarismo 4, 

pronunciado quatro, não tem relação com o cardinal quatro, exceto por 

ser o quarto elemento da sequência verbal; três códigos estão 

implicados: o código verbal (os nomes dos números), o código de sinais 

(usados pelos surdos), o código (indo) arábico (FAYOL, 2012, p. 21). 

 

______________ 
38 Cópia da figura 1.3 do livro de Kamii, 2003, p. 29. 
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Muitos outros intervenientes observados por outros autores poderiam ser 

citados aqui, mas consideramos não ser o caso. Além disso, o texto do Capítulo 

3, que tem por título “As diferentes representações do número”, e a respectiva 

videoaula abordam apenas os sistemas de numeração. Consideramos que existe 

uma lacuna entre o Capítulo 2 e o Capítulo 3, e, por isso, detalhamos aqui, no 

Capítulo 2, algumas representações do número. 

Tendo ainda como unidade de análise os trechos do Capítulo 2, passamos 

para a parte: Implicações didático-pedagógicas do processo de construção do 

conceito de número. Nas páginas entre 63 e 78, encontra-se um resumo dos 

princípios de ensino da obra A criança e o número, de Constance Kamii (2007), 

conforme transcrito abaixo: 

 

 
Transcrição 13  

...os professores deverão auxiliar seus alunos para que construam o conceito de 
número a partir dos seguintes princípios: 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 63. 

 

Kamii (2007) pretendia facilitar o desenvolvimento do conhecimento lógico-

matemático, por meio do “ensino indireto”, uma vez que afirmara anteriormente 

não ser o número “diretamente ensinável”, visto as influências que o meio pode 

proporcionar. Dentro de um quadro de referência piagetiano, buscava encorajar 

as crianças a colocarem muitos tipos de objetos em muitas espécies de relações, 

incluindo sua quantificação e a comparação de conjuntos (para desenvolver o 

pensamento lógico). Isso, sem deixar de lado a interação social da criança com 

seus colegas e professores (p. 42). Dessa forma, poderia desenvolver o 

pensamento ativo e a autonomia intelectual das crianças, encorajando-as a 

construírem seu conhecimento, criando e coordenando relações, eliminando a 

instrução direta, utilizando jogos, rotina, distribuição de materiais, divisão de 

objetos, coleta de materiais, quadros de registros e brincadeiras. Além disso, 

propunha que o professor estimulasse direta e indiretamente a criação de todos 

os tipos de relações que envolvessem o princípio da conservação (KAMII, 2007, 

p. 114-115).  
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Encerrando esta parte da análise, podemos concluir que o texto do 

Capítulo 2 (e talvez nenhum outro) não conseguiu demonstrar a existência de 

etapas que devem ser exploradas para a construção do número, um dos objetivos 

do capítulo. Já no aspecto didático-pedagógico, consideramos positiva a 

apresentação das ideias de Kamii (2007) no texto e na videoaula de Nogueira 

(2010). 

 

Capítulo 3 

“As diferentes representações do número” é o título do 3º Capítulo, que tem 

como objetivos e conteúdos os transcritos abaixo: 

 

 
Transcrição 14   

Objetivos: 

Ao final deste Capítulo, você será capaz de: 
→ Conceituar número;  
→ Identificar as características de um sistema de numeração; 
→ Reconhecer os princípios básicos de uma notação posicional. 

 
Conteúdos: 

→ Histórico da evolução do sistema de numeração; 
→ Princípios básicos da notação posicional. 

 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 87. 

 

Entendemos que a categoria de Shulman (2005) abordada neste Capítulo é 

o “conhecimento do conteúdo”, pois os assuntos nele tratado são o número, as 

características de um sistema de numeração e os princípios básicos de uma 

notação posicional. O primeiro parágrafo do texto deste Capítulo se inicia assim: 

 

 
Transcrição 15  

Vocês já observaram como é grande a influência dos números na sociedade? (...) 
A descoberta do número não aconteceu de repente, nem foi uma única pessoa a 
responsável por essa descoberta.  
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 89. 
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Perguntamo-nos: o número foi descoberto segundo a história das 

civilizações? Ou segundo Piaget? 

Confrontando com o próprio texto de Nogueira (2010, p. 78), encontramos 

outra explicação: “o número foi identificado como uma síntese de relação entre a 

ordem e a inclusão hierárquica elaborado pela criança”. Assim, a expressão 

“descoberta do número” coloca dúvida em relação ao que Nogueira (2010) 

concebe como número. As referências piagetianas que utilizou não fazem sentido 

diante da expressão “a descoberta do número”.  

O parágrafo final deste trecho traz: 

 

 
Transcrição 16  

Com os sistemas de numeração egípcia, romana e indo-arábico, introduziu-se a 
ideia de número e numeral. Número (ideias de quantidade) Numeral (símbolo, 
representação da ideia de quantidade). 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 91. 

 

Para autores de história da matemática como Eves (2004), os sistemas de 

numeração surgiram a partir da necessidade de sistematizar o processo de 

contar, para contagens mais extensas. Além disso, a maneira mais antiga de 

contar se baseava em algum método de registro simples, empregando o princípio 

da correspondência biunívoca (p. 25-26). 

Assim, a expressão “introduziu-se a ideia de número e numeral” provoca 

estranhamento, e nos perguntamos: O que significaria para a autora “introduziu-

se” a ideia de número? Ainda, consideramos que a ênfase dada por Nogueira 

(2010) em “número (ideias de quantidade)” não atinge a conceituação de número 

natural pretendida pela autora (nem com base nas civilizações ao longo da 

história, muito menos com base no grupo piagetiano). 

A explicação para numeral como “símbolo”, apresentada pela autora na p. 

62 do Capítulo 2 – “Todo símbolo é um signo”, contradiz as ideias de Kamii 

(2003), quando discute a teoria de Piaget. Segundo Kamii (2007, p. 40), os 

símbolos diferem dos signos, pois 
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os símbolos mantêm uma semelhança figurativa com os objetos 
representados e são criados pelas crianças. Um exemplo de 
símbolo é “o o o o o o o o” ou “/ / / / / / / /”. Exemplos de signos são 
a palavra falada “oito” ou o numeral escrito “8”. Ao contrário dos 
símbolos, os signos são criados por convenção e não mantêm 
nenhuma semelhança com os objetos que representam. 

 

Acrescentamos, ainda, que há autores como Mendes (2006) e Eves (2004), 

que não estão presos à ideia piagetiana de diferenciação entre símbolos e signos. 

Para Mendes (2006, p. 10), por exemplo, os numerais representam os números, 

por meio de códigos grafados, a linguagem (palavra) e o símbolo. 

Isso significa que, como um conceito abstrato, o número é 
materializado na sua representação simbólica (os numerais). (...) 
Assim sendo, a representação visual do número está assentada 
em dois referenciais: a palavra que expressa a quantidade e o 
símbolo que a representa.  

 

Para Eves (2004, p. 29), por sua vez, 

Além dos números falados, numa certa época usaram-se 
largamente os números digitais (representados por meio de 
dedos). Com efeito, a expressão de números por meio de várias 
posições dos dedos e das mãos talvez preceda os símbolos 
numéricos ou os nomes dos números. Assim, os símbolos escritos 
primitivos para 1, 2, 3 e 4 eram invariavelmente o número 
conveniente de riscos verticais ou horizontais, representando o 
número correspondente de dedos levantados ou estendidos, 
remontando a palavra dígito (isto é, “dedo”). 

 

Conforme previsto na seção que apresenta os Procedimentos 

Metodológicos deste estudo, durante o Capítulo 3, à medida que surgissem, nas 

unidades de análise selecionadas, questões propostas às professoras-alunas, 

suas respostas39 seriam analisadas também. Passamos a uma delas.  

A respeito de número e numeral, a seguinte questão foi proposta por 

Nogueira (2010), às estudantes do curso, como atividade do Capítulo 3: 

 

 

______________ 
39 A íntegra das respostas estão no Anexo II. 
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Transcrição 17  

A criação do número é um processo classificatório. Os números juntamente com os 
numerais foram aparecendo um após o outro. Conceitue número e numerais. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 109. 

 

O Capítulo 2 pretendeu abordar a “psicogênese da construção do conceito 

do número” e citou o numeral. Mas, no nosso entender, não o fez completamente. 

A expressão “processo classificatório” surge na questão, sem ter sido citada no 

texto – nem no Capítulo 2 nem no 3. A diferenciação entre número e numeral não 

é solicitada nas sentenças: “Os números juntamente com os numerais foram 

aparecendo um após o outro. Conceitue número e numerais”. 

Com isso em mente, fizemos a análise das transcrições das respostas 

dadas pelas professoras-alunas do curso, cuja síntese apresentamos a seguir. 

 

I. Sobre o “conceito de número”: 

A maioria das respostas (12 de 19) relaciona número e quantidade, tal qual 

apareceu no texto, respondendo “Número representação de quantidade”. Metade 

destas (06 das 12) usa desenhos para expressar sua ideia. Exemplos:  

 e . 

As respostas privilegiam o aspecto cardinal e deixam de lado o aspecto 

ordinal. 

Pareceu-nos que outras respostas (03 das 19) identificam a ideia de 

número natural com alguma representação (figural ou numérica), pois duas delas 

identificam o número natural, respectivamente, com alguma representação 

numérica e/ou figural, ou então apenas com alguma representação figural: 

“Número é a figura ou o desenho do número”; “O número é representado pela 

figura”. Finalmente uma delas afirma: “Número é o que representa” (apesar de 

nos parecer demasiado vaga, a resposta foi encaixada nessa mesma categoria). 
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Em duas respostas, números e símbolos são identificados, por exemplo: 

“Os números são os algarismos matemáticos”. Consideramos ser esta definição 

resultado da informação apresentada por Nogueira (2010) de que “os símbolos 

0,1,2,3,4,5,6,7,8 e 9 ficaram conhecidos como a notação  de Al-Khowarizmi , de 

onde surgiu o termo latino algorismus . Daí o nome algarismo”(p. 97). 

Uma resposta ainda acrescenta à identificação de números e símbolos, 

uma preocupação com a representação numérica em um sistema posicional: 

“Acho que número é o número e seu valor posicional. Os números juntos”. Outra 

não se refere a qualquer ideia de número, apenas ao seu surgimento na história: 

“Os números foram aparecendo ao longo de seu processo evolutivo”.  

Diante dessas respostas, podemos inferir que as professoras-alunas do 

curso não atingiram a conceituação pretendida pela autora, possivelmente por 

não terem sido suficientes, para tanto, as ideias apresentadas no livro-texto e na 

videoaula. Não se reportaram a noções de classificação, seriação, 

correspondência um a um, ordem, inclusão hierárquica de classes e conservação 

de quantidade, presentes na teoria de Piaget para explicar o que leva a criança a 

“construir o conceito de número”. Nenhuma das respostas faz referência ao 

número como conhecimento lógico-matemático ou às relações mentais que a 

criança cria a partir de experiências com objetos e com coleções deles. 

Não analisamos, nas respostas, lacunas relativas ao aspecto ordinal do 

número, porque levamos em conta as lacunas referentes a esse aspecto no 

próprio livro-texto. 

Finalmente, pareceu-nos que o “conceito de número” foi relacionado à 

quantificação de objetos por metade das professoras-alunas do curso. Esse 

resultado é congruente com a posição de Mendes (2006), para quem a base 

cognitiva para a construção da ideia de número foi “definida pela necessidade de 

registrar quantidades de objetos concretos e não pela necessidade/finalidade de 

facilitar o desenvolvimento abstrato da aritmética” (p. 3). 
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II. Sobre “numeral”: 

As respostas da maioria das estudantes (16 de 19) reproduzem o conceito 

tal qual aparece no texto: Numeral – símbolo, representação. Algumas (10 das 

16) se referem apenas às representações numéricas: Numerais são os símbolos. 

Ex: 5, enquanto outras acrescentam, às representações numéricas, a língua 

natural: Numeral – são os símbolos, as palavras. Ex: 4 quatro, ou, uma outra, 

ainda, à numérica e à figural (desenhos ou objetos): Numerais é a quantidade, por 

conter o termo “quantidade”. 

Duas respostas ligaram o numeral ao sistema posicional e, uma delas fez 

mais uma conexão: numeral e algoritmo: Numerais – é o valor que se apresenta 

no algoritmo, sua posição real, seu valor. Acreditamos que nessa última resposta, 

a professora-aluna quisesse dizer algarismo. 

A análise das respostas parece demonstrar que as professoras-alunas não 

distinguiram a ideia de número da ideia de suas representações. 

Voltemos ao conteúdo do livro-texto: na sequência do Capítulo 3, é 

apresentado um breve histórico dos sistemas de numeração egípcio, romano, 

babilônico e indo-arábico, atendo-se aos aspectos básicos de cada um. Sobre 

este assunto, Nogueira (2010) questiona as professoras-alunas: 

 

 
Transcrição 18  

Após conhecer diversas contribuições para a representação do número, até chegar 
aos dias de hoje, qual das contribuições lhe chamou mais a atenção? Justifique sua 
resposta e dê exemplos. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 109. 

 

A expressão “após conhecer diversas contribuições” sinaliza a crença de 

Nogueira (2010) de que seu texto e sua videoaula tenham proporcionado 

conhecimentos às estudantes do curso. Conforme veremos a seguir, isso não foi 

revelado em suas respostas.  
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Ao perguntar “qual das contribuições”, a professora indica que, para ela, 

existe uma civilização que seja mais importante que outra. Esse foi o 

entendimento de 18 das 19 estudantes. Apenas uma respondeu: Todas as 

contribuições são significativas. No entanto, esta resposta é complementada pela 

informação: pois são um complemento da anterior, uma é base da outra, o que 

nos leva a associá-la à falta de entendimento sobre os diversos povos que 

desenvolveram sistemas de numeração próprios em períodos históricos, muitas 

vezes, simultâneos. 

A expressão “lhe chamou mais a atenção” deu abertura para que cada uma 

das estudantes escolhesse a sua resposta, sem que tivessem, no entanto, de 

explicitar sua compreensão do texto e da videoaula apresentados no Capítulo 3. 

Duas respostas fizeram referência ao exemplo citado pela autora no Capítulo 2, 

baseado em Gréco40, que ilustra “quão importante se torna permitir que a criança 

escolha o melhor caminho para resolver as questões de quantificação propostas”:  

A história do menino que contou os pratos na quantidade que ele 
já sabia, mas quando chegou mais um ele se perdeu na 
contagem. 

Uma criança de antigamente, para colocar 4 pratos sobre a mesa, 
tinha que levar um a um, até contar 4. Hoje, a criança tem domínio 
próprio para raciocinar e chegar à conclusão de que, se seguir a 
ordem numérica, é capaz. 

 

As duas respostas não apresentam fundamentação ou justificativa. 

Estariam as professoras-alunas do curso baseadas em conhecimento prático? 

Para Nogueira (2010), o exemplo apresentado por Gréco (1962) pode ilustrar a 

______________ 
40 Gréco (1962, apud Nogueira, 2010) conta a história de uma criança de 5 anos que, atendendo ao pedido 

da mãe, colocava um guardanapo sobre o prato de cada pessoa na hora da refeição. Eram sempre quatro 
pessoas à mesa. A criança, “que sabia contar até 30 ou mais, ia ao armário da cozinha, pegava o primeiro 
guardanapo e colocava-o sobre o prato, voltava para pegar o segundo e assim por diante, fazendo quatro 
viagens. “Aos 5 anos, 3 meses e 16 dias, ela pensou, espontaneamente, em contar os pratos, contou os 
quatro guardanapos a serem retirados do armário e distribuiu-os sobre a mesa”, repetindo o processo por 
seis dias. No sétimo dia, chegou um hóspede e a mesa tinha um prato a mais. No lugar de pegar mais um 
guardanapo, recolheu os quatro que estavam sobre os pratos, colocou-os de volta no armário e começou 
tudo outra vez, fazendo cinco viagens. “No dia seguinte, o hóspede foi embora, porém a criança continuou 
com suas cinco viagens por mais cinco dias, até que redescobriu a contagem”. E, por mais dez dias, 
continuou assim, até que chegou outro hóspede. A criança distribuiu os guardanapos, mas desta vez, 
simplesmente pegou mais um no armário. “No dia seguinte, com quatro pessoas novamente, apenas 
contou o número de pratos antes de pegar os guardanapos. A chegada de mais um hóspede nunca mais a 
perturbou” (p. 67-68). 
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diferença entre contagem mecânica e contagem escolhida pela criança, por 

autonomia intelectual e autoconfiança (NOGUEIRA, 2010, p. 67-68). 

Cruzando estas respostas com a análise que fizemos do Capítulo 2, 

podemos inferir que suas autoras não chegaram a atingir sequer o processo de 

conhecimento do número vivido pela criança, que progride na construção do 

conhecimento lógico-matemático, coordenando relações simples já criadas 

anteriormente (KAMII, 2007, p. 15). No nosso entender, revela-se aí uma lacuna 

no “conhecimento dos alunos e suas características”, no “conhecimento 

matemático” e no “conhecimento matemático para o ensino”, conforme as 

categorias de conhecimento de Shulman (2005). 

A expressão “até chegar aos dias de hoje”, que compõe a pergunta, pode 

ter influenciado as estudantes a dizerem o que usam nos dias atuais, conforme 

encontramos em quatro respostas: 

Uma das contribuições que mais me chamou a atenção é o 
sistema de numeração romano. Talvez seja por ser um sistema 
que nós, professores, mais trabalhamos com os alunos. Acho 
interessante a forma como eles faziam para chegar ao número 
como o conhecemos hoje. Por exemplo: 10 = X, 3 = III, 5 = V. E 
com a evolução do número, chegamos à numeração que nós 
usamos hoje . Penso que cada dia se evolui mais, assim como no 
sistema alfabético de escrita. 

O que mais me chamou a atenção foram os números romanos, 
pois os usamos até o dia de hoje . Exemplo: no relógio, para 
marcar as horas I, V, IX, ... 

A escrita romana. Apresenta-se de uma forma bem pensada e 
calculada, tendo cada letra um valor numeral, e era possível assim 
observar sua existência dentro da escrita. E sendo assim utilizada 
até nos dias de hoje , ou seja, conseguiu se manter no curso de 
matemática, sendo usada e apreciada em alguns momentos do 
cotidiano, como em marcações de artigos, séculos etc. 

Os romanos, pois usamos até hoje  (algarismos romanos) V 
cinco, X dez etc.  

 

Essas respostas podem revelar a influência do sistema romano na 

formação das professoras-alunas, além do fato de que ainda hoje se faz uso dele 

para determinadas enumerações, bem como nos marcadores dos relógios. Este 
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aspecto foi reforçado por Nogueira (2010), no livro-texto da disciplina e na 

videoaula:  

Os romanos por sua vez, também usavam letras tiradas de seu 
alfabeto, para representar os números. É muito mais fácil 
identificá-los, hoje, pois seus símbolos são familiares e 
amplamente conhecidos em nossos tempos. Basta observarmos 
os marcadores de relógios ou escritas de datas e de capítulos de 
livros (NOGUEIRA, 2010, p. 93). 

 

Verificamos também a relação direta com o ensino: “Talvez seja por ser um 

sistema que nós, professores, mais trabalhamos com os alunos”. Para nós, tais 

aspectos podem ser considerados como a matemática para o ensino, uma das 

categorias de Shulman (2005).   

A parte final da primeira resposta – “Acho interessante a forma como eles 

faziam para chegar ao número como o conhecemos hoje. Penso que cada dia se 

evolui mais, assim como no sistema alfabético de escrita” – pode revelar que a 

professora-aluna não identificou que grupos culturais distintos, e não só os 

romanos, construíram o seu próprio sistema, fundamentado em sua linguagem, 

em suas necessidades e em suas crenças. A palavra evolui pode revelar “a 

impressão de que os sistemas de numeração antigos não eram favoráveis mesmo 

aos cálculos mais simples” (EVES, 2004, p. 38).  

Somente uma resposta citou os algarismos de 0 a 9, do sistema indo-

arábico: 

Pois o sistema que usamos é o melhor. Podemos obter vários 
“numeral”, infinito, de 0 a 9. 

 

Para Nogueira (2010), o sistema indo-arábico de numeração “é resultado 

de muitos anos de evolução de uma escrita surgida na Índia e divulgada na 

Europa pelos árabes” (NOGUEIRA, 2010, p. 97). Nessa resposta, porém, 

podemos supor que a professora-aluna gostaria de dizer que, com os algarismos 

de 0 a 9, podemos escrever infinitos numerais e que a representação de um 

número no sistema de numeração indo-arábico se faz de maneira muito simples, 

como menciona Eves (2004, p. 40). 
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Sobre o aspecto utilitário do número e dos registros de quantidades através 

de símbolos, tivemos as seguintes respostas: 

Percebi que realmente o número contribui em tudo que nos cerca, 
mas o que mais me chama a atenção é a forma de representar 
salário, os metros que andamos e até pesar o nosso próprio 
corpo. 

A sequência que se seguia, como, por exemplo, usar os dedos 
das mãos  para contar, o que parecia se usar sempre a mesma 
forma e método de decorar. 

Contar o tempo fazendo /// (riscos), deixando marcas, símbolos. 
Calendário. (não me lembro) 

A maneira como escolheu o pastor para controlar a quantidade de 
ovelhas. Exemplo: uma pedra para cada animal  (o total de pedra 
é a quantidade). 

O homem primitivo utilizava pedras para representar a quantidade 
de animais que possuía. 

Acredito que a utilização de códigos  para guardar a quantidade 
dos pertences ou para a fabricação de objetos (identificar o 
número de algo que lhes pertenciam). Nos dias atuais, utilizamos 
os códigos unidade (U), dezena (D), centena (C) ... 

 

A expressão uma pedra para cada animal  revela a noção de 

correspondência um a um. Em utilização de códigos , identificamos dois 

conceitos: representação de número para identificar o número de algo que lhes 

pertenciam, e como uma convenção, palavras usadas para nomear unidades ou 

grupos de unidades em utilizamos os códigos unidade (U), dezena (D), centena 

(C). Contudo, esta resposta não aborda nenhuma contribuição dos grupos 

culturais para a representação do número, conforme solicita a questão. 

A expressão usar os dedos das mãos para contar  retoma informação 

citada por Nogueira (2010) no texto e na videoaula: “Os dedos humanos ajudaram 

muito os primitivos em suas contagens. Quando os dedos não foram mais 

suficientes, eles usaram um monte de pedras” (p. 90). Segundo EVES (2004), os 

números digitais (representados por meio de dedos) foram largamente usados 

numa certa época. “Com efeito, a expressão de números por meio de várias 

posições dos dedos e das mãos talvez preceda os símbolos numéricos ou o nome 

dos números” (p. 29).  
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Duas respostas citaram os babilônios, embora não apresentassem 

exemplos, conforme solicitado na questão: 

A decimal criada pelos babilônios. 

Todas foram importantes e contribuíram para a construção do 
número como: babilônica, arábica etc. 

 

Uma das respostas traz algo sobre a evolução das representações 

numéricas e considera “o sistema de numeração posicional” como “um método 

único e abrangente”. Entendemos que esta professora-aluna não reconhece 

outros sistemas de numeração, como os dos chineses e dos japoneses, que os 

utilizam até hoje, apesar de reconhecerem o sistema decimal. Vejamos: 

Que se levou muitos séculos até chegar à representação do 
sistema de numeração posicional; com isso, se tornou um método 
único e abrangente, pois com ele podemos usar as quatro 
operações matemáticas. Um exemplo é a forma como podemos 
usar a representação do número no dia a dia, a todo o momento, 
e em todas as disciplinas escolares, pois ele está inserido em 
todos os conteúdos. 

 

Aqui, novamente, vemos a interação do conteúdo e a preocupação com o 

ensino: “pois com ele podemos usar as quatro operações matemáticas (...). É a 

forma como podemos usar a representação do número no dia a dia, a todo o 

momento, e em todas as disciplinas escolares, pois ele está inserido em todos os 

conteúdos”. 

Apenas uma resposta relacionou dois sistemas de numeração: o dos 

egípcios e o indo-arábico:  

Os egípcios, pois apresentam semelhanças com o nosso sistema 
indo-arábico. Os dois sistemas são decimais, são posicionais, mas 
o sistema egípcio não é infinito como o nosso. O nosso sistema 
utiliza dez símbolos que podem representar infinitos numerais 

 

Contudo, notamos um erro. A professora-aluna afirma que “o sistema 

egípcio é posicional”, contradizendo o que sabemos e o que está expresso no 

texto: “o sistema de numeração dos povos egípcios baseava-se em 
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agrupamentos de dez em dez, no entanto a ordem ou posição do símbolo não era 

importante na escrita do número” (NOGUEIRA, 2010, p. 92). 

Apesar de algumas professoras-alunas reportarem-se aos aspectos 

históricos e culturais dos sistemas de numeração tratados na videoaula e no livro-

texto, percebe-se que poucas respostas contêm características básicas desses 

sistemas ou demonstram reconhecer estudos sobre diferentes povos e épocas 

históricas da Matemática. Duas professoras, inclusive, mostraram-se indiferentes 

aos sistemas citados no texto, apresentando como reposta um exemplo de 

contagem demonstrado no capítulo anterior. 

Depois de apresentar a terceira parte do Capítulo 3, onde aborda os 

“princípios básicos da notação posicional”, Nogueira (2010) propôs a seguinte 

questão às estudantes do curso: 

 

 
Transcrição 19  

Sabemos que o nosso sistema de numeração é posicional. Explique por que é 
posicional. Dê dois exemplos.   
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 109. 

 

Sobre o sistema de numeração decimal, Nogueira (2010) escreve e lê na 

videoaula: 

 

 
Transcrição 20  

As três características desse sistema são: decimal, posicional e seus algarismos. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 99. 

 

Cabe-nos questionar por que os algarismos são características do sistema. 

Estaria se referindo ao fato de termos dez algarismos? Nogueira (2010), explica: 
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Transcrição 21 

• cada um dos símbolos ocupa uma ordem no número; 
• para contar quantidades maiores que 10, não há necessidade de outros 

símbolos. Muda-se a posição do símbolo e ele muda de valor; 
• para facilitar a leitura dos números, as ordens foram agrupadas de 3 em 3, 

da direita para esquerda. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 99. 

 

Aqui, a autora usa a palavra “símbolos” para referir-se aos algarismos. A 

expressão “ocupa uma ordem no número” poderia ser substituída por ocupa uma 

posição no número, não só porque o sistema de numeração decimal é posicional, 

mas também para evitar confusão com a palavra ordem, utilizada anteriormente 

para se referir ao aspecto ordinal do número. Na expressão “para contar 

quantidades maiores que 10, não há necessidade de outros símbolos”, 

entendemos que Nogueira (2010) gostaria de explicar que, como escolhemos a 

base 10, temos 10 símbolos básicos. 

Uma das respostas trouxe a explicação: 

É posicional porque o sistema de numeração é de 0 a 9 e, depois 
desse número, eles vão se repetindo para formar outro número.  

 
 

Parece-nos que a intenção da professora-aluna era explicitar a economia 

de representações que temos, com apenas dez algarismos, “de 0 a 9”, no sistema 

de numeração decimal. Essas análises nos remetem a Eves (2004, p. 27), que 

afirma: 

Quando se tornou necessário efetuar contagens mais extensas, o 
processo de contar teve de ser sistematizado. (...) 
Esquematizando-se as ideias, o método consistia em escolher um 
certo número b como base e atribuir nomes aos números 1,2,...,b. 
Para os números maiores do que b os nomes eram 
essencialmente combinações dos nomes dos números já 
escolhidos. 
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Ainda sobre as características posicionais do sistema de numeração, 

Nogueira (2010) traz a expressão: “muda-se a posição do símbolo e ele muda de 

valor”, ideia que, nos parece, está presente em algumas respostas41:  

A posição determina o valor que ele possui depois do número que 
vem atrás e o que vem antes dele mesmo. Sua posição é única e 
determinada. Exemplo: 

 
 
Ordem e classes 

 
 
É posicional, pois um mesmo símbolo pode representar valores 
diferentes dependendo da posição (ordem) que ele ocupa. 
Exemplo: 

 

 

Entendemos que tanto Nogueira (2010) quanto as professoras-alunas 

estavam se referindo às propriedades dos agrupamentos multiplicativos, nos 

quais: 

 

 

 

 

______________ 
41 Citamos apenas três delas, mas as demais estão no Anexo II. 
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• escolhemos uma base b (neste caso: b = 10) 
• adotamos símbolos para 1,2, ..., b-1(neste caso, 1,2,3,4,5,6,7,8,9) 
• adotamos símbolos para b, b2, b3, ...(neste caso 10, 100, 1000, ...) 
• empregamos os símbolos dos dois conjuntos multiplicativamente, de maneira 

a mostrar quantas unidades dos grupos de ordem superior são necessárias. 
 

 

Os primeiros nove algarismos são designados pelos símbolos habituais. As 

potências de 10 (10, 100 e 1000) são designadas por a, b, e c. Em um sistema de 

agrupamentos multiplicativos grafamos: 

 

5623 = 5c6b2a3 

 

Isso também se refere ao que Nogueira (2010) e as professoras-alunas 

chamam de “valor absoluto” – valor do algarismo, de 0 a 9, e “valor relativo” – 

valor do algarismo multiplicado pela potência de 10, de acordo com a posição que 

ocupa no número.  

Na expressão da Transcrição 21 “as ordens foram agrupadas de 3 em 3, 

da direita para esquerda”, Nogueira (2010) acrescentou a frase “cada três ordens 

formam uma classe”; além disso evidenciou os valores relativo e absoluto do 

algarismo em um número, embora não os tenha mencionado na videoaula (p. 99). 

Sobre esses aspectos, tivemos ainda duas respostas: 

Posicional porque cada ordem possui um valor. 

 

É posicional, pois a regra é adicionar sempre mais um, por isso 
se criou este conceito de ordens para facilitar a contagem com 
grandes quantidades, fazendo os agrupamentos em unidades, 
dezenas e centenas, classificados em classes; a cada classe 
temos: 

 



 117 

Nosso sistema numeral é decimal, ou seja, de 10 em 10. É 
formado por classes, onde cada classe tem 3 ordens. Cada 
ordem possui um valor. Sendo assim, em cada ordem o número 
tem um valor (relativo). Exemplo: 

 

 

Em função de algumas respostas coletadas, permitimo-nos, agora, fazer 

um recorte pedagógico. Sob esse prisma, temos diversos recursos que favorecem 

o aprendizado do sistema de numeração decimal na sala de aula. 

Buscando responder a pergunta “Como é que as crianças se aproximam do 

conhecimento do sistema de numeração?”, pensando no trabalho didático com a 

numeração escrita e entrevistando crianças, Lerner e Sadovsky (1996) 

propuseram situações didáticas em quatro eixos: operar, ordenar, produzir e 

interpretar. Optaram por construir duas grandes categorias: “a primeira abrange 

todas as situações didáticas que de alguma maneira se vinculam à relação de 

ordem e a segunda abrange aquelas situações que estão centradas nas 

operações aritméticas”. Produção e interpretação de notações numéricas 

aparecem incluídas em cada uma dessas categorias. Suas propostas incluem 

situações que permitem mostrar a organização do sistema de numeração, “como 

descobrir que este sistema “encarna” as propriedades da estrutura numérica que 

ele representa”. Além disso, os significados numéricos – os números, a relação de 

ordem e as operações aritméticas envolvidas em sua organização – poderiam ser 

ensinados (e aprendidos) por meio de operações, comparações, produções e 

interpretações de escritas numéricas (p. 118-119). 

Para Cardoso (2005), alguns desses recursos para ensinar (e aprender) o 

sistema de numeração foram produzidos e divulgados pela Coordenadoria de 

Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) da Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo, quando publicaram quatro cadernos de Atividades Matemáticas, para 

as quatro séries iniciais do Ensino Fundamental, conhecidos como os AMs (p. 7). 
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Cardoso (2005) sugere que se trabalhem sistemas de numeração e ábaco, 

de forma a favorecer a compreensão da estrutura de agrupamentos e trocas, 

princípio básico de um sistema de numeração de valor posicional. No ábaco, as 

ordens de grandeza são distribuídas da direita para a esquerda: unidades, 

dezenas, centenas etc., e estão relacionadas com a representação de números. 

Assim, em 132, o algarismo 3 vale 30 unidades; em 312, vale 300 unidades; e em 

123, vale 3 unidades. Da mesma forma, em 231, temos 231 unidades, ou 2 

centenas, 3 dezenas e 1 unidade, ou, ainda, 23 dezenas e 1 unidade. 

Podemos considerar que, para algumas professoras-alunas, as ideias de 

Cardoso (2005) fazem sentido. Além disso, as convenções “dezenas, centenas” 

representam as potências de 10, pois assim respondem: 

O sistema de numeração é posicional pelo fato de os numerais 
representarem quantidades conforme sua posição. Exemplos: 

 

Porque dependendo da posição que o número aparece, ele passa 
a ter um determinado valor. Exemplo: 

 

 

Outra representação das professoras-alunas que nos chamou a atenção foi 

o “quadro valor lugar”, material ao qual a CENP, denominou, nos AMs, o ábaco de 

papel, devido ao fato de que sua estrutura se assemelha ao ábaco de pinos e, 

também, porque é um contador e tem a seguinte forma: 
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Fonte: CARDOSO, 2005, p. 27 

 

Todavia, Cardoso (2005) adverte que esse material não é o único para o 

trabalho com o sistema de numeração de valor posicional. Podemos dizer que 

Cardoso (2005) coaduna suas ideias sobre número, enquanto relação mental 

entre objetos, com as de Piaget (1975), pois sugere a utilização de vários 

recursos e materiais, visto que: 

é importante no ensino de matemática, uma vez que as ideias a 
serem desenvolvidas não estão em cada material, mas nas ações 
e relações mentais que os alunos podem fazer com e entre os 
diferentes objetos e atividades propostas (CARDOSO, 2005, p. 
28). 

 

Fizemos este recorte porque o “quadro valor lugar” parece ter influenciado 

a formação de professores em Regente Feijó-SP, visto que uma professora-aluna 

escreveu: 

Quando se tem um numeral 1234560 temos que colocá-lo nas 
posições corretas no QVL, pois cada numeral ocupa uma posição 
de ordem e também tem seu valor relativo e absoluto, pois a cada 
mudança de ordem ele passa a ter um valor maior. 
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Além disso, encontramos esta representação em 06 das 19 respostas: 

 

  

 

 

 

 

 

Resta, ainda, uma consideração: o sistema de numeração decimal também 

é um sistema de numeração aditivo e posicional, pois: 

 

 
• escolhemos uma base b (neste caso: b = 10) 
• adotamos símbolos para 0,1,2, ..., b-1 (neste caso, 0,1,2,3,4,5,6,7,8,9) 
• há no sistema b símbolos básicos (dez algarismos) 
• qualquer número N pode ser escrito de maneira única na forma: 

1 2
1 2 1 0

n n
n nN a b a b ... a b a b a−

−= + + + + +  

 
na qual 0 0 1ia b, i , ,...,n≤ < = .  

• representamos o número na base b pela sequência de símbolos: 

1 2 1 0n na a ...a a a−  
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Assim, um algarismo em qualquer numeral dado representa um múltiplo de 

alguma potência da base 10, potência essa que depende da posição ocupada 

pelo algarismo. Em nosso sistema de numeração decimal, por exemplo, o 2, em 

209, representa 2(102) ou 200, ao passo que em 25, o 2 representa 2(10) ou 20. 

Devemos notar que para ter clareza completa, necessitamos de um 

símbolo para o zero, a fim de indicar a ausência possível de alguma potência da 

base. “Um sistema de numeração posicional é uma consequência lógica, embora 

não necessariamente histórica, de um sistema de agrupamento multiplicativo” 

(EVES, 2004, p. 36). Apenas uma resposta, porém, mencionou o zero: “Com 

relação ao zero ele somente guarda o lugar na ordem que ocupa na posição.” 

Destacamos também que duas professoras demonstram desconhecimento 

do sistema de numeração, pois respondem: “Porque é um número 

representativo”; “Não sei se tem muito a ver, pois não me lembro muito. O que me 

lembro é das posições, antes e depois.” 

As repostas demonstraram que as professoras-alunas expressam com 

exemplos o sistema posicional, usando, sobremaneira, o Quadro Valor Lugar 

(QVL). Além disso, os agrupamentos em dezenas, unidades e centenas são 

mostrados, assim como os valores relativo e absoluto, ilustrando os aspectos 

multiplicativos do sistema de numeração decimal. Contudo, podemos dizer que 

não encontramos evidências que demonstrem os aspectos aditivos do sistema de 

numeração decimal, nem a base do conhecimento do conteúdo (números e 

representações) proposto pela autora neste capítulo, relevantes para o ensino de 

matemática nos anos iniciais.  

Além disso, podemos concluir, que a teoria de Shulman (2005), enquanto 

quadro explicativo, não foi suficiente para abordar todos os conhecimentos 

basilares do professor. Ponderamos que nossas análises puderam complementar 

a referida teoria por atingirem aspectos epistemológicos do conhecimento do 

professor, concordando com Godino (2009).  

No capítulo 6, ampliaremos os conhecimentos basilares do professor. 
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CAPÍTULO 6 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONTRIBUIÇÕES À 

DISCIPLINA INVESTIGADA 

 

 

Depois de percorrido o caminho da pesquisa, entendemos que este estudo 

pôde revelar resultados significativos em relação aos objetivos propostos. Mostrou 

que o ementário do curso analisado parece incorporar a teoria de Shulman 

(2005), mas foram observadas lacunas nas oportunidades da disciplina 

investigada. Por isso, aproveitamos para fazer sugestões ao curso e à disciplina 

como contribuições, dividindo este capítulo em duas seções: 1) Respostas às 

questões desta pesquisa e contribuições inerentes a elas; 2) Ampliações das 

contribuições. 

 

 

6.1  Respostas às questões desta pesquisa e contrib uições 

inerentes a elas 

 

Partimos da premissa que, no momento atual, presenciamos um aumento 

significativo de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, 

na modalidade de educação a distância. Assim, espaços escolares de cidades 

que não possuem faculdades, institutos de ensino superior ou universidades têm 

sido utilizados para os encontros, a realização de provas presenciais e defesas 

dos trabalhos de conclusão desses cursos. Estas características reforçaram a 
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realização do curso de Pós-Graduação, Lato Sensu, “Psicopedagogia com foco 

em sala de aula”, desenvolvido na cidade de Regente Feijó (SP), na modalidade 

semipresencial, bem como a elaboração desta pesquisa, que se debruçou sobre 

uma das disciplinas do curso. 

Para tecer as considerações finais, vamos partir das questões desta 

pesquisa: A organização do curso de Pós-Graduação, Lato Sensu, 

semipresencial, “Psicopedagogia com foco em sala de aula”, revelou por meio do 

ementário, as categorias de conhecimento basilar de Shulman (2005)42? Em caso 

positivo, quais?  

Em resposta a essas questões podemos concluir que a multiplicidade de 

características do curso revelada no ementário configura o conhecimento base do 

professor necessário à ação docente, segundo Shulman (2005).  

Para Godino (2009) modelos teóricos como o de Shulman (2005) 

descrevem os tipos de conhecimentos que os professores devem pôr em jogo 

para favorecer a aprendizagem dos alunos e acrescenta: “estes modelos são 

necessários para organizar os programas de formação inicial e continuada e para 

avaliar sua eficácia”. Assim, a análise e a avaliação de modelos de formação 

continuada, bem como as diferentes fases desse processo foram consideradas 

pertinentes neste trabalho (p. 14). 

Ainda, enfatizando a interpretação do contexto – um curso de Pós-

Graduação, Lato Sensu, na modalidade semipresencial –, fomos levadas a 

considerar que o contexto em que a formação em nível de pós-graduação se 

situou poderia contribuir para a constituição de conhecimentos da ação docente.  

Ficaram evidentes as semelhanças desse curso (a distância) com o outro 

(presencial), explicitados, ambos, no Capítulo 3, no que se refere ao público alvo 

(graduados e pós-graduados que atuem ou queiram atuar em unidades 

escolares), e a algumas das disciplinas, tais como: 

 

______________ 
42 Categorias de Shulman (2005): conhecimento do conteúdo; conhecimento pedagógico geral; conhecimento 

do currículo; conhecimento pedagógico do conteúdo; conhecimento dos alunos e suas características; 
conhecimento dos contextos educativos; conhecimento dos objetivos, metas e valores educativos. 
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Quadro 6.1:  Semelhança entre disciplinas do curso “Psicopedagogia com foco em sala 
de aula” da SOCIESC e da Faculdade Estácio de Sá. 

SOCIESC - CURSO A DISTÂNCIA 
 ESTÁCIO DE SÁ - CURSO 

PRESENCIAL 

ESTRUTURA CURRICULAR 
Carga 

Horária 

ESTRUTURA 

CURRICULAR 

Carga 

Horária 

Inclusão Socioeducacional 30 h 
Pedagogia da educação 

Inclusiva 
45h 

Educação e Currículo: fundamentos 

e práticas pedagógicas 
30 h 

Currículo, 

Desenvolvimento e Cultura 
15h 

Metodologia da Pesquisa Científica 30 h Metodologia da Pesquisa 60h 

Psicologia Social 30 h Psicologia Organizacional 30h 

 

Além disso, encontramos semelhanças entre os conteúdos do curso e as 

“Matrizes de Referência do Sistema Nacional de Formação Continuada e 

Certificação de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental”, de 2003. 

Conforme citamos no Capítulo 3, o Sistema Nacional de Formação Continuada e 

Certificação de Professores foi instituído por meio da Portaria Ministerial nº 1.043, 

publicada no Diário Oficial da União em 09 de julho de 2003. Embora a proposta 

de implantação do exame de certificação não tenha se consolidado, esse 

documento nos permite ter uma visão da expectativa do Ministério da Educação 

(MEC) do Brasil no que concerne à formação continuada dos professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Emparelhando43 as categorias de base do conhecimento do professor 

(Shulman, 2005) com as categorias descritas nas Matrizes de Referência da 

Portaria Ministerial nº 1.043, identificamos semelhanças entre as duas 

categorizações, de forma que o curso se volta mais para os aspectos gerais da 

formação docente, no que concerne a Direito à Educação e a Sociedade, Ciência 

e Tecnologia, o que corrobora a análise do ementário segundo as categorias de 

conhecimento basilar de Shulman (2005), que apresentamos no Capítulo 4. Além 

disso, encontramos evidências, mesmo que fracas, de saberes, conhecimentos e 

competências nas ementas das disciplinas.  

______________ 
43 O detalhamento desta análise encontra-se no Anexo I. 
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A organização do curso, as intenções reveladas no ementário, a 

preparação de um texto de apoio aos estudantes e a apresentação de videoaulas, 

focando os objetivos e os conteúdos de cada disciplina, podem ser 

compreendidas como meios para atingir a formação continuada de professores, 

concordando  com Borba (2010), para quem, por meio da educação a distância, 

apesar de algumas perdas em relação ao modelo tradicional, poderíamos ganhar 

a possibilidade de cursos de longa duração envolvidos com o cotidiano do 

professor. Nesse sentido, consideramos que embora o curso em análise não 

tenha sido de longa duração, poderia incitar outros, para os mesmos professores-

estudantes. 

No entanto, este estudo mostrou as limitações do curso em questão, como, 

por exemplo, o tempo de duração das disciplinas (desenvolvidas em quatro horas 

e meia) e a ausência de trabalho colaborativo, pois em nenhum momento os 

professores das disciplinas provocaram uma reflexão mais profunda, relacionando 

os assuntos tratados às práticas dos professores, ou abriram espaço para que ela 

ocorresse. Para Fiorentini (2006), o trabalho mediado pela reflexão e investigação 

sobre a própria prática é uma estratégia poderosa de educação contínua de 

professores e esta última é necessária à docência. 

Em face dos desafios diários, seria um avanço se o curso proporcionasse 

reflexão e troca de experiências docentes ao professor-aluno, em conjunto com o 

grupo de colegas que participam do mesmo curso, com o tutor do curso e com os 

professores das disciplinas. Estudando e aprofundando aspectos teóricos, 

poderiam ser encorajados a se arriscar em novas experiências docentes, 

ressignificando sua prática e seus conhecimentos. 

Essas situações poderiam ocorrer de forma síncrona, permitindo a 

comunicação entre as pessoas em tempo real, por meio de chats e 

videoconferências, ou de forma assíncrona, na qual o emissor envia uma 

mensagem ao receptor, que pode lê-la e respondê-la em outro momento, 

utilizando o correio eletrônico, o fórum e a lista de discussão. Tais iniciativas 

poderiam incitar a formação de grupos colaborativos, o que nos parece adequado 

à educação a distância, mesmo quando atinge grande quantidade de pessoas, 

em espaços e tempos muito diversificados. 
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Nesse sentido, situamos o curso de pós-graduação lato sensu, na 

modalidade semipresencial, em contextos mais amplos e com abordagens que 

promovam a reflexão conjunta, para que possamos superar seus pontos mais 

vulneráveis e reducionistas. 

Quando estávamos encerrando este estudo, tivemos a informação de que 

a SOCIESC modificou o modelo do curso de 2011 e, agora, ainda que mantenha 

as mesmas videoaulas e o mesmo livro-texto para a disciplina Construção do 

conhecimento lógico-matemático, analisados no Capítulo 5 deste estudo, propõe 

interações síncronas e assíncronas entre os estudantes e os professores das 

disciplinas.  

Passamos, em seguida, às considerações sobre a segunda questão: A 

disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático contribuiu para a 

constituição de conhecimentos das professoras-alunas sobre número natural? 

Para investigar essa disciplina, recorremos a diversos documentos, 

coletados em diferentes momentos – ementário, livro-texto, videoaulas e, 

também, respostas escritas pelas professoras-alunas do curso. Cruzando as 

informações, fomos confirmando ou rejeitando hipóteses, afastando suposições 

ou levantando hipóteses alternativas. 

Com a análise do ementário de todas as disciplinas do curso, verificamos 

que a disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático poderia 

oportunizar, às professoras-alunas, as seguintes categorias de Shulman (2005): 

conhecimento pedagógico do conteúdo, conhecimento dos alunos e de suas 

características e conhecimento do conteúdo, atingindo aspectos epistemológicos.   

No entanto essa constatação preliminar não se confirmou em todos os 

elementos por nós analisados – unidades do livro-texto, videoaulas, questões 

propostas pela professora responsável e repostas das estudantes, elaboradas 

durante o desenvolvimento da disciplina.  

Sobre o livro-texto e as videoaulas, podemos concluir o que segue. 
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O Capítulo 1 

As intenções da professora, autora do livro-texto e apresentadora da 

videoaula, expressas na apresentação dos objetivos e conteúdos, no início do 

Capítulo 144 do livro-texto, estavam relacionadas à categoria de Shulman (2005), 

“conhecimento dos alunos e de suas características”, visto que o foco era a 

construção do conhecimento lógico-matemático pela criança. No entanto, ao 

interpretarmos o texto e a videoaula, fomos descobrindo lacunas.  

Nas unidades de análise do Capítulo 1, entendemos que, para a professora 

da disciplina, a teoria piagetiana era apropriada para explicar “como se constrói o 

conhecimento”. No entanto, pareceu-nos muito assertiva sua ideia de que a 

Teoria Epistemológica Genética “conseguiu, com propriedade, explicar 

cientificamente” essa construção. Dizemos isso porque, no nosso entender, 

teorias podem constituir aproximações da solução de um problema num 

determinado momento. Mas, a racionalidade da ciência reside essencialmente no 

fato de que podemos debater sua pretensão de solucionar problemas, conforme 

lembra Popper (2008). Além disso, no prefácio da 1ª edição da obra A gênese do 

número na criança, Piaget e Szeminska (1975) ressaltam que o ponto de vista 

abordado por eles foi limitado ao problema da construção do número em relação 

com as operações lógicas. 

Dessa forma, a autora poderia abordar esses aspectos, no texto e na 

videoaula, ao tratar do problema da construção do conhecimento lógico-

matemático, ou da construção do número pela criança, como, por exemplo, o 

desenvolvimento do raciocínio lógico, conforme sugere La Taille (1992). 

Contudo, não problematizou, com as estudantes do curso, pontos 

essenciais, como a lógica matemática, que foi foco de estudo de Piaget (não só 

dele). Conforme Nunes e Bryant (1997), Piaget chama a atenção para a 

possibilidade de que a lógica básica necessária para a Matemática representa 

considerável dificuldade para as crianças novas. Para nós, a autora do livro-texto, 

que conduziu as videoaulas, poderia justificar a escolha do nome da disciplina, 

propondo, no mínimo, tal problematização com as estudantes do curso. 
______________ 
44 O Capítulo 1 aborda a Teoria Epistemológica Genética, o estudo da natureza do conhecimento lógico-

matemático e o processo de construção pela criança. 
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Nogueira (2010) reserva um capítulo do livro-texto para que as estudantes 

conheçam a teoria piagetiana. Concordamos com isso, visto que esta teoria 

desempenhou e continua desempenhando um papel fundamental no 

desenvolvimento da psicologia da Educação Matemática, buscando estudar a 

gênese do conhecimento numérico na criança, conforme pesquisas já 

mencionadas das correntes inatistas e construtivistas. Nesse sentido, a teoria 

piagetiana é considerada de caráter epistemológico, aspecto não problematizado 

pela autora. 

Embora Nogueira (2010) tenha buscado informar as professoras-alunas do 

curso sobre a Epistemologia Genética piagetiana, não forneceu subsídios 

suficientes para a identificação da natureza do conhecimento lógico-matemático 

ou do processo de construção do conhecimento lógico-matemático pela criança, 

atendendo, portanto, parcialmente os objetivos propostos para o Capítulo 1. 

 

O Capítulo 2 

As intenções da professora, expressas nos objetivos e conteúdos, no início 

do Capítulo 245 do livro-texto, foram relacionadas às categorias “conhecimento 

dos alunos e de suas características”, “conhecimento pedagógico do conteúdo” e 

“conhecimento do conteúdo”, propostas por Shulman (2005), visto que tinham 

como foco o conceito de número e as implicações didático-pedagógicas desse 

tema.  

Nas unidades que analisamos do texto e da videoaula, percebemos que a 

professora às vezes se contradiz: enquanto informa, numa determinada fala, que 

o conceito de número é “construído pelo próprio indivíduo, através de um 

processo que envolve o seu amadurecimento biológico, as experiências vividas e 

as informações que recebe do meio”, ao mesmo tempo, escreve e lê outro trecho 

onde afirma que o número pode ser visto “como uma estrutura mental onde cada 

criança” constrói “a partir de uma capacidade natural de pensar”, e “‘não’” a partir 

de algo aprendido do meio o qual estava inserido”. Piaget e Szeminska (1975) 

insistem em sua hipótese de que tanto fatores biológicos quanto a experiência 

______________ 
45 O capítulo 2 aborda o conceito de número pela criança e as implicações didático-pedagógicas referentes 

ao processo de construção do conceito de número. 
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proporcionada pelo meio são importantes para a construção do número pela 

criança, lembrando que esses elementos não estão presentes nos animais, 

apesar da condição inata de alguns deles de reconhecer pequenas quantidades.  

Tendo nos referido à complexidade do debate controverso entre o 

construtivismo de Piaget e o inatismo, consideramos a importância de tais teorias 

como referências epistemológicas na Educação Matemática. Nessa direção, 

poderíamos sugerir que a professora da disciplina incluísse, em seu material, 

outras teorias ou interpretações a respeito de como a criança constrói a ideia de 

número, como a publicação Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem, que 

culmina em diversas contraposições, em especial, aos estágios de 

desenvolvimento cognitivo da teoria piagetiana. Além dessa, outras publicações 

mais recentes relativas ao senso numérico também nos parecem importantes. 

Nogueira (2010) relaciona número e quantidade de elementos em 

coleções, embora use, enfaticamente e repetidas vezes, a frase “a quantidade de 

elementos enfim é a ideia de número”.  

No entanto, de acordo com Fayol (2012), a essência das quantidades não 

está na exatidão da contagem, mas no fato de que se tentarmos obter a 

quantidade de elementos de uma coleção por diversas vezes e não chegarmos ao 

mesmo resultado, mesmo assim continuaremos afirmando que a quantidade se 

conservou, já que nada foi adicionado ou subtraído, pois a cardinalidade se 

conserva enquanto não for modificada a quantidade de seus elementos.  

A distinção entre símbolos e sinais como representações do número é 

ilustrada em uma figura que teve como fonte o livro Aritmética: Novas 

Perspectivas – Implicações da Teoria de Piaget, de Constance Kamii (2003). 

Consideramos que seria relevante, às estudantes do curso, que a professora da 

disciplina problematizasse essas informações, acrescentando a visão de outros 

autores, como por exemplo, Fayol (2012).  

Concluímos que o texto do Capítulo 2 do livro-texto, tampouco conseguiu 

problematizar a teoria piagetiana no tocante à existência de etapas que devem 

ser exploradas para a construção do número, um dos objetivos deste capítulo. 

Como sugestão, indicamos o livro Atuação Psicopedagógica e Aprendizagem 
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Escolar, do Grupo de Estudo e Pesquisa em Psicopedagogia (GEPESP) da 

Unicamp, no qual Sisto (2010) defende não haver necessidade de um 

determinado conteúdo ser construído para possibilitar a continuidade de 

aprendizagem e de desenvolvimento humano, como se pode depreender quando 

se estudam pela primeira vez as etapas piagetianas de desenvolvimento 

cognitivo. Por exemplo, uma criança pode se encontrar no estágio sensório-motor 

para determinado conteúdo, outra para o mesmo conteúdo, estar no pré-

operatório e outra ainda no operatório-concreto. Dessa forma, “o desenvolvimento 

do sistema cognitivo seria mais importante do que a aprendizagem de conteúdos” 

(SISTO, 2010, p. 47). 

Consideramos importante a discussão de diferentes visões, visto que 

Piaget foi criticado principalmente no que concerne aos estágios de 

desenvolvimento cognitivo, por vezes vistos de forma não suficientemente 

dinâmica, sendo que esses estágios são afinados com as etapas da construção 

do conhecimento de número. 

Sobre as implicações didático-pedagógicas anunciadas nos objetivos e nos 

conteúdos do Capítulo 2, encontramos um excerto resumido dos princípios de 

ensino da obra A criança e o número, de Constance Kamii (2007). Tais princípios 

sugerem encorajar a criança a: estar alerta para colocar variados tipos de objetos, 

eventos e ações em diversas espécies de relações; pensar sobre o número e a 

quantidade (de objetos) quando estes forem significativos para a criança; 

quantificar objetos (por meio de sua própria lógica) e comparar quantidades de 

conjuntos por meio da correspondência um a um (ao invés de apenas encorajar a 

criança a contar); formar conjuntos com objetos (móveis); trocar ideias com seus 

colegas (KAMII, 2007, p. 42-69). 

Kamii (2007) também propugnava ao professor procurar entender a lógica 

da criança e intervir adequadamente. Embora esses princípios sejam importantes 

para o conhecimento pedagógico do conteúdo das professoras-alunas, eles não 

foram debatidos na disciplina ora investigada. 

Se fossem problematizadas as ideias de Constance Kamii (2007), que 

abarcam parte da epistemologia genética piagetiana – relativamente à gênese e 

ao desenvolvimento da construção do número natural pela criança –, juntamente 
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com informações sobre a história do número natural e a história do ensino do 

número natural (usando obras de autores de diversas épocas), as estudantes 

poderiam ser introduzidas à epistemologia da didática da matemática, 

considerada como o tripé das relações aluno, professor e saber matemático, que 

não foi abordada por Nogueira (2010). 

Outras ideias como o estatuto epistemológico do aluno, a epistemologia da 

prática docente e a epistemologia do conhecimento do professor também 

poderiam ter sido levadas em conta, conforme abordaremos adiante. Afinal, esses 

aspectos são fontes para o trabalho em psicopedagogia e em sala de aula, pois 

podem levar a reflexões e reconhecimento de formas de conceber e validar o 

conhecimento de cada professor ou de cada aluno. 

 

O Capítulo 3 

As intenções da professora, autora do livro-texto e apresentadora da 

videoaula, expressas nos objetivos e conteúdos, apresentados no início do 

Capítulo 346, foram relacionadas à categoria “conhecimento do conteúdo”, pois os 

assuntos anunciados eram o número, as características de um sistema de 

numeração e os princípios básicos de uma notação posicional, ainda que o 

capítulo tivesse por título “As diferentes representações do número”. 

Consideramos que existe uma lacuna no Capítulo 3, pois seria relevante que 

Nogueira (2010) apresentasse outras formas de representar e manipular 

simbolicamente as quantidades, conforme reiteramos com excertos nas análises.  

Para Fayol (2012), os sistemas (códigos) e as práticas numéricas (usos 

dos dedos, ábacos, calculadoras) são “instrumentos e ferramentas cognitivos que 

permitem a enumeração e o cálculo”. Embora admita ser delicado estabelecer 

esta diferença, distingue duas categorias de códigos: (1) analógico (ou icônico) – 

que compartilha propriedades, frequentemente perceptíveis, com o que 

representa; os acréscimos e retiradas (adições e subtrações) são facilmente 

perceptíveis e reprodutíveis; (2) simbólico e abstrato – os significantes utilizados 

não têm semelhança com o que representam (os significados), são arbitrários. O 

______________ 
46 O Capítulo 3 aborda o conceito de número; características de um sistema de numeração; princípios 

básicos de uma notação posicional, histórico da evolução do sistema de numeração. 
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algarismo 4, pronunciado quatro, não tem relação com o cardinal quatro, exceto 

por ser o quarto elemento da sequência verbal; três códigos estão implicados: o 

código verbal (os nomes dos números), o código de sinais (usados pelos surdos), 

o código (indo) arábico (p. 21). 

Sobre as representações do número, novas contradições em relação às 

ideias de Kamii (2003), nas quais a autora se apoia, são encontradas nos 

Capítulos 2 e 3 do livro texto. Nogueira (2010) afirma que existe distinção entre 

símbolos (que guardam semelhança com o representado) e sinais (que não 

guardam tal semelhança), apesar de serem representações do número; depois, 

explica que numeral é símbolo, o que contradiz a ideia anterior pela qual numeral 

seria sinal e não símbolo. A autora repete essa contradição ao empregar o termo 

“símbolos” para se referir a algarismos. 

Também em relação à ideia piagetiana de número, bem como de suas 

representações, as explicações de Nogueira (2010) podem levar a equívocos, 

quando, por exemplo, a ideia de número é apresentada como elaboração ou 

como descoberta, quando cita as contribuições de civilizações na introdução do 

número, ou, ainda, afirma que números, juntamente com os numerais, ocupam 

uma ordem no número. 

Analisados o livro-texto e as videoaulas, apresentamos, a seguir, as 

conclusões elaboradas com base nas questões47 propostas às estudantes da 

disciplina Construção do conhecimento lógico-matemático, e nas respostas por 

elas apresentadas. 

Algumas expressões presentes nas perguntas podem ter direcionado as 

respostas como, por exemplo, no caso em que quatro professoras-alunas fizeram 

referência ao sistema romano, possivelmente devido à frase até chegar aos dias 

de hoje, existente na questão, talvez pelo uso que se faz dele para determinadas 

enumerações, incluindo os marcadores de relógios. Quando a professora introduz 

uma questão indagando qual das contribuições, interpretamos que o termo qual 

______________ 
47 Questões: 1) A criação do número é um processo classificatório. Os números juntamente com os numerais 

foram aparecendo um após o outro. Conceitue número e numerais. 2) Após conhecer diversas 
contribuições para a representação do número, até chegar aos dias de hoje, qual das contribuições lhe 
chamou mais a atenção? Justifique sua resposta e dê exemplos. 3) Sabemos que o nosso sistema de 
numeração é posicional. Explique por que é posicional. Dê dois exemplos.   
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traz a ideia de que exista uma civilização que tenha chamado mais a atenção da 

estudante que outra ou, então, que deva escolher uma delas. Ao menos um 

desses entendimentos compareceu em 18 das 19 respostas nas quais as 

estudantes citaram apenas uma contribuição. O uso da expressão lhe chamou 

mais a atenção sugere uma abertura para que cada uma das estudantes 

escolhesse a sua resposta, sem que tivesse, no entanto, de explicitar uma 

justificativa de sua escolha, conforme sua compreensão do texto e da videoaula 

apresentados no Capítulo 3. Duas dessas respostas fizeram referência a um 

exemplo de contagem citado no Capítulo 2 e que não tinha relação com as 

contribuições das civilizações.  

No nosso entender, conhecer o simbolismo dos números na Antiguidade e 

nos tempos modernos e os sistemas numéricos desenvolvidos por diferentes 

grupos culturais, bem como compreender um pouco das práticas numéricas de 

alguns povos que influenciaram os sistemas numéricos que hoje usamos, são 

domínios de conhecimento abarcados pela epistemologia da Matemática (via 

história dessa área de conhecimento) e da ação docente. 

Pesquisas do âmbito da didática, como a de Lerner e Sadovsky (1996) 

poderiam levar as professoras estudantes a relacionar aqueles conhecimentos 

epistemológicos a didáticos. As representações romana e egípcia nos fazem 

lembrar a forma como as crianças investigadas por Lerner e Sadovsky (1996, p. 

98) “[...] que supõem que a numeração escrita se vincula estritamente à 

numeração falada” escrevem números. Por exemplo, a representação do número 

sete mil quinhentos e quarenta e dois seria elaborada da seguinte forma por 

crianças participantes da pesquisa das autoras, tentando usar o sistema decimal 

de numeração: 7000500402. 

Quanto à ideia de número como quantidade, na maioria das respostas os 

dois conceitos aparecem relacionados, bem como Nogueira (2010) os relaciona: 

Número – ideias de quantidade. Pareceu-nos que a ênfase dada pela professora 

pode ter atribuído algum significado às estudantes. As respostas das alunas, o 

texto e a videoaula da professora privilegiam o aspecto cardinal e deixam de lado 

o aspecto ordinal. Apesar de ter sido abordado no texto do Capítulo 2, o número 

como conhecimento lógico-matemático e as relações mentais que a criança cria a 
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partir de experiências com objetos e com coleções deles, as respostas das 

estudantes não atingiram essa conceituação, presente na teoria piagetiana, que 

envolve noções de classificação, seriação, correspondência um a um, ordem, 

inclusão hierárquica de classes e conservação de quantidade. Se, anteriormente, 

pontuamos a falta de aprofundamento dos temas propostos, por meio de 

problematizações e de debates, aqui acrescentamos a falta de experiências e 

reflexões que poderiam ter consolidado algumas dessas ideias.  

A forma de apresentação (transcritas abaixo) no livro-texto e na videoaula, 

da característica posicional do sistema de numeração decimal, vaga, sem 

exemplos e com erros, nos parece insuficiente para esclarecer possíveis dúvidas 

das estudantes. 

 

 
Transcrição 22 

Para fazer uso adequado do sistema de numeração, a criança precisa 
compreender as regras básicas do funcionamento do SND assim organizados: 

→ É organizado por agrupamentos e reagrupamentos em base dez; 

→ É posicional, uma vez que um mesmo símbolo representa valores 
diferentes, dependendo da posição que ocupa no número; 

→ É aditivo porque se obtém o valor do número pela soma dos valores 
posicionais de cada algarismo; 

→ É multiplicativo, visto que o valor do algarismo é multiplicado pelo valor da 
posição ocupada; 

→ Tem no zero a função de guardar posição vazia no número. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 101 
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Transcrição 23 

Observações 

→ O algarismo 0 (zero) é denominado não-significativo. 

→ Os algarismos 1,2,3,4,5,6,7,8,9, são denominados significativos. 

→ Cada algarismo significativo tem dois valores: absoluto e relativo. 

→ O valor absoluto é definido pelo algarismo independente da posição que ele 
ocupa na representação do número. 

→ O valor relativo é definido pelo algarismo independente(erro de digitação?) 
da posição que ele ocupa na representação do número. 

→ O primeiro algarismo da direita da representação de um número indica as 
unidades de 1ª ordem, o segundo indica a 2ª ordem e assim 
sucessivamente. 

→ Cada 10 unidades de uma ordem formam uma unidade de ordem 
imediatamente superior. 

→ As ordens que formam uma classe são chamadas, da direita para esquerda: 
unidades, dezena, centena. 

→ Cada três ordens constituem uma classe. 
 

Fonte: NOGUEIRA, 2010, p. 102 

 

O princípio aditivo do sistema de numeração decimal não foi citado pelas 

estudantes e, em Nogueira (2010), o encontramos como “regra de funcionamento 

do sistema de numeração decimal”. As professoras-alunas responderam a 

questão empregando exemplos do sistema posicional, e não encontramos 

evidências que mostrem a base do conhecimento do conteúdo (números e 

representações) proposto pela autora neste capítulo, relevante para o ensino de 

Matemática nos anos iniciais. 

Além disso, ideias como “muda-se a posição do símbolo e ele muda de 

valor”, “valor absoluto” e “valor relativo”, exemplificadas pela autora no livro-texto, 

foram frequentes nas respostas, apesar de elas não terem sido apresentadas na 

videoaula. Assim, podemos inferir que as respostas das estudantes provêm de 

conhecimentos anteriores ao curso.  

É preciso lembrar que as circunstâncias em que foram analisadas as 

respostas das estudantes a essa última questão não foram as melhores, o que 

consideramos uma limitação desta pesquisa. Talvez, se as tivéssemos 
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interrogado sobre conhecimentos que já possuíam, esclarecimentos teriam sido 

possíveis, para sugerir o que abordar em futuros cursos. Por exemplo, 

ponderamos que em consequência de lacunas no livro texto, nenhuma das 

respostas fez referência à representação polinomial de base 10 de um número 

como: 5623 = 5000 + 600 + 20 + 3 = 5 x 1000 + 6 x 100 + 2 x 10 + 3 x 1 = 5x103 + 

6x102 + 2x101 + 3x100, o que nos parece relevante conhecer. E nos 

questionamos: Será que as professoras-alunas conhecem tais representações de 

números? Ideias como essa atingiriam o conhecimento do conteúdo, no nosso 

entender, evitando enunciar tantos princípios que não pareceram fazer sentido às 

estudantes. 

Diante do exposto, ressaltamos ser pertinente que cursos de pós-

graduação que visem à formação continuada de professores para atuarem nas 

unidades escolares, em sala de aula, ou cuidando das dificuldades de 

aprendizagem dos alunos, priorizem a constituição de conhecimentos entre os 

estudantes e os professores das disciplinas, por meio de debates, de forma 

síncrona, ou por meio de reflexões, de forma assíncrona. Os conhecimentos aqui 

demonstrados, relativos ao número natural, podem se converter em critério 

apropriado para avaliar a qualidade das experiências oferecidas aos professores 

em formação para adquirir o referido conhecimento, conforme sugere Marcelo 

(1998). 

Além disso, consideramos que, embora as categorias de conhecimento 

basilar do professor propostas por Shulman (2005) tenham sido convenientes 

para a análise do ementário, não as foram para a análise do livro-texto, das 

videoaulas e das produções das professoras, apesar de poderem estas ser 

interpretadas como relativas aos objetivos. Assim, outros aportes teóricos se 

fizeram necessários para estabelecer confrontos.  

Godino (2009) propõe complementações à teoria de Shulman (2005), 

sugerindo uma análise mais detalhada de cada um dos tipos de conhecimentos 

que se põem em jogo no processo de ensino-aprendizagem, de forma a orientar o 

delineamento de ações formativas e a elaboração de instrumentos de avaliação 

dos conhecimentos do professor que ensina Matemática. A partir da teoria que 

denomina “Enfoque Onto-semiótico”, o autor propõe um sistema de categorias de 
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análises dos conhecimentos matemáticos e didáticos do professor que integra, 

organiza e estende modelos como o de Shulman (2005). As facetas epistêmica e 

cognitiva são consideras chaves neste modelo. Os conhecimentos matemáticos 

relativos aos problemas, linguagens, procedimentos, definições, propriedades e 

argumentos constituem a faceta epistêmica nos níveis comum, especializado e 

ampliado do conhecimento do professor (GODINO, 2009, p. 20). 

Com base no pensamento de Godino (2009), sugerimos que, em cursos a 

serem oferecidos futuramente na instituição que acolheu esta pesquisa, 

proponham-se tarefas aos estudantes, buscando aprofundar o caráter 

epistemológico dos conhecimentos do aluno-professor. Admitimos também que 

diferentes teorias ampliam o conhecimento do aluno-professor e, ainda que 

tragam discordâncias, servem à reflexão e aos debates necessários à sua 

formação. Assim, chamamos a atenção para a contribuição que podem oferecer o 

construtivismo de Coll (2009) e o senso numérico de Dehaene (2001), sem deixar 

de reconhecer a relevância dos estudos de Jean Piaget e d e  seus 

colaboradores sobre a gênese e o desenvolvimento do conhecimento numérico 

na criança.  

De acordo com Powell e Hanna (2007), o professor deve conhecer o 

estatuto epistemológico da criança. Portanto, pesquisas de correntes inatistas e 

construtivistas, que persigam a origem e o desenvolvimento de um saber 

matemático, do ponto de vista da criança, são incentivadas. Neste sentido, 

ponderamos que nossas análises necessitaram da epistemologia da construção 

da noção de número natural pela criança, o que veio complementar a teoria de 

Shulman (2005). 

Finalmente, partindo da premissa que o conhecimento não é algo acabado, 

mas está sempre em construção, fazendo-se e refazendo-se constantemente, 

recomendamos novas pesquisas que avaliem outras experiências em disciplinas, 

nesse mesmo modelo de curso e de disciplina, e que resultados como os deste 

estudo sejam divulgados de forma que se tornem acessíveis para os professores 

que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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6.2  Ampliações das contribuições 

 

Em nosso estudo, consideramos que a carga horária destinada a 

disciplinas da Educação Matemática, em um curso de especialização em 

Psicopedagogia com foco em sala de aula, deva ser maior e que os professores 

dessas disciplinas provoquem momentos de reflexão, relacionando os assuntos 

tratados às práticas dos professores, desenvolvendo conhecimentos necessários 

à atividade profissional docente. 

A partir de algumas experiências e quadros teóricos de formação de 

professores, que apresentaremos como sugestão, em Educação e em Educação 

Matemática, sem a preocupação com a congruência (ou não) desses estudos, 

fomos nos perguntando como isso aconteceria na prática, ou seja, no desenrolar 

de disciplinas em um curso semipresencial de especialização em Psicopedagogia 

com foco em sala de aula. 

Buscamos nortear a programação e a avaliação dessas disciplinas, por 

meio de tarefas ou situações reais da atividade profissional docente, que visem à 

busca contínua de desenvolvimento de saberes profissionais e de conhecimentos 

não só sobre conteúdos dos anos iniciais como número48, senso numérico e 

pensamento algébrico, como também sobre atuação psicopedagógica, 

aprendizagem e construtivismo, incitando a formação de grupos colaborativos, 

comunidades de aprendizagem ou comunidades de prática, a distância. 

 

 

6.2.1  Saberes docentes e formação profissional seg undo Tardif  

 

Em mais de vinte anos, Maurice Tardif tem estudado a problemática da 

profissionalização do ensino e da formação de professores, partindo de questões 

como, por exemplo: 

 

 

 
______________ 
48 Isso também se aplica a números e operações, espaço e forma, grandezas e medidas e tratamento da 

informação. 
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> Quais são os saberes profissionais dos professores, isto é, 
quais são os saberes (conhecimentos, competências, 
habilidades etc.) que eles utilizam efetivamente em seu trabalho 
diário para desempenhar suas tarefas e atingir seus objetivos? 

> Em que e como esses saberes profissionais se distinguem dos 
conhecimentos universitários elaborados pelos pesquisadores 
da área de ciências da educação, bem como dos 
conhecimentos incorporados nos cursos de formação 
universitária dos futuros professores? 

> Que relações deveriam existir entre os saberes profissionais e 
os conhecimentos universitários, e entre os professores do 
ensino básico e os professores universitários (pesquisadores ou 
formadores), no que diz respeito à profissionalização do ensino 
e à formação de professores? (TARDIF, 2000, p. 5). 

 

Para responder a essas perguntas, Tardif (2000) descreve o movimento de 

profissionalização do ensino, propondo definir aquilo que entende por 

“epistemologia da prática profissional”, e procura aferir de que modo essa 

definição permite destacar algumas das mais importantes características da 

prática dos professores. Como conclusão, aponta consequências dessa análise 

da prática profissional em relação aos programas de formação para o magistério. 

Para o autor, o movimento de profissionalização busca renovar os 

fundamentos epistemológicos do ofício de professor, na América do Norte, em 

outros países de cultura anglo-saxônica (Austrália, Inglaterra etc.), na Europa 

(Bélgica, França, Suíça) e em vários países latino-americanos, inclusive no Brasil. 

A questão da epistemologia da prática profissional encontra-se no cerne desse 

movimento de profissionalização, pois “o que distingue as profissões das outras 

ocupações é, em grande parte, a natureza dos conhecimentos que estão em jogo” 

(TARDIF, 2000, p. 6).  

Entre as principais características do conhecimento profissional, 

encontramos em Tardif (2000):  

• o apoio em conhecimentos especializados e formalizados, na maioria 

das vezes, por intermédio das disciplinas científicas, adquiridos por meio 

de uma longa formação, em geral de natureza universitária ou 

equivalente, sancionada por um diploma que possibilita o acesso a um 

título profissional;   
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• embora se baseiem em disciplinas científicas ditas “puras”, os 

conhecimentos profissionais são essencialmente pragmáticos, ou seja, 

são modelados e voltados para a solução de situações problemáticas 

concretas;   

• em princípio, só os profissionais (em oposição aos leigos) possuem a 

competência e o direito de usar seus conhecimentos, só os profissionais 

são capazes de avaliar, em plena consciência, o trabalho de seus pares;   

• esses conhecimentos exigem também autonomia e discernimento por 

parte dos profissionais, uma parcela de improvisação e de adaptação a 

situações novas e únicas que exigem do profissional reflexão e 

discernimento para que possa, não só compreender o problema, como 

também organizar e esclarecer os objetivos almejados e os meios a 

serem usados para atingi-los;  

• tanto em suas bases teóricas quanto em suas consequências práticas, 

os conhecimentos profissionais são evolutivos e progressivos e 

necessitam, por conseguinte, uma formação contínua e continuada;  

• os profissionais podem ser considerados responsáveis pelo mau uso de 

seus conhecimentos, causando, desse modo, danos a seus clientes.  

 

Implantar e desenvolver essas características no ensino e na formação de 

professores tem sido exatamente o objetivo do movimento de profissionalização 

do ofício de professor. Em educação,  

a profissionalização pode ser definida, em grande parte, como 
uma tentativa de reformular e renovar os fundamentos 
epistemológicos do ofício de professor e de educador, assim como 
da formação para o magistério. Todos os esforços realizados nos 
últimos anos para construir um repertório de conhecimentos 
(knowledge base) específico ao ensino vão nessa direção 
(TARDIF, 2000, p. 8). 

 

Entretanto, Tardif (2000) salienta que o movimento de profissionalização do 

ofício de professor se desenvolve em meio a uma crise geral do profissionalismo 

e das profissões, inclusive daquelas mais bem assentadas como a medicina, o 
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direito e a engenharia. “Nesse contexto duplamente coercitivo49 é que a questão 

de uma epistemologia da prática profissional acha sua verdadeira pertinência”. O 

autor admite que o movimento de profissionalização é, em grande parte, uma 

tentativa de renovar os fundamentos epistemológicos do ofício de professor, de 

examinar seriamente a natureza desses fundamentos (p. 8).  

Por epistemologia da prática profissional, Tardif (2000, p. 10-11) entende “o 

estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos profissionais em seu 

espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas”. Para ele,  

a noção de “saber” tem um sentido amplo, que engloba os 
conhecimentos, as competências, as habilidades (ou aptidões) e 
as atitudes, isto é, aquilo que muitas vezes foi chamado de saber, 
saber-fazer e saber-ser.  

 

Assim, a finalidade de uma epistemologia da prática profissional é revelar 

esses saberes e compreender: 

• como esses saberes são integrados nas tarefas dos profissionais, em 

uma situação de ensino, com práticas50 de ensino e um professor; 

• como os professores incorporam, produzem, utilizam, aplicam e 

transformam os saberes em função dos limites e dos recursos inerentes 

às suas atividades de trabalho; 

• a natureza desses saberes; 

• o papel que esses saberes desempenham tanto no processo de trabalho 

docente quanto em relação à identidade profissional dos professores. 

 

Tardif (2000) sustenta que é preciso estudar o conjunto de saberes 

mobilizados e utilizados pelos professores em todas as suas tarefas, chamando 

______________ 
49 “Por um lado, há pressões consideráveis para profissionalizar o ensino, a formação e o ofício de educador; 

por outro, as profissões perderam um pouco de seu valor e de seu prestígio e já não está mais tão claro 
que a profissionalização do ensino seja uma opção tão promissora quanto seus partidários querem que se 
acredite” (TARDIF, 2000, p. 9). 

50 “A prática profissional nunca é um espaço de aplicação dos conhecimentos universitários. Ela é, na melhor 
das hipóteses, um processo de filtração que os dilui e os transforma em função das exigências do 
trabalho; ela é, na pior das hipóteses, um muro contra o qual se vêm jogar e morrer conhecimentos 
universitários considerados inúteis, sem relação com a realidade do trabalho docente diário nem com os 
contextos concretos de exercício da função docente” (TARDIF, 2000, p. 12). 
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essa perspectiva de “ecológica51 integral”. Em outras palavras, o conhecimento do 

assunto a ser ensinado e o conhecimento pedagógico (que se refere a um só 

tempo ao conhecimento dos alunos, à organização das atividades de ensino e 

aprendizagem e à gestão da classe), apesar de serem importantes, estão longe 

de abranger todos os saberes dos professores no trabalho, e complementa: 

O estudo do ensino em uma perspectiva ecológica deveria fazer 
emergir as construções dos saberes docentes que refletem as 
categorias conceituais e práticas dos próprios professores, 
constituídas no e por meio do seu trabalho no cotidiano (p. 13). 

 

A partir dessa compreensão, Tardif (2000, 2011) busca mostrar como a 

epistemologia da prática profissional se aplica à análise dos saberes dos 

professores e propõe um modelo tipológico para identificá-los e classificá-los, 

tentando dar conta do pluralismo do saber profissional e relacionando-o com os 

lugares nos quais os próprios professores atuam, com as organizações que os 

formam e/ou nas quais trabalham, com seus instrumentos e sua experiência de 

trabalho, colocando em evidência as fontes de aquisição desses saberes e seus 

modos de integração no trabalho docente, como demonstra o quadro 6.2, que 

segue.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
______________ 
51 Em referência aos trabalhos de William Doyle (1986), de Wideen et al. (1998) e de Erickson (1986). 
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Quadro 6.2:  Os saberes dos professores segundo Tardif. 

Saberes dos 

professores 

Fontes sociais de 

aquisição 

Modos de integração no 

trabalho docente 

Saberes pessoais dos 

professores 

A família, o ambiente de 

vida, a educação no 

sentido lato etc. 

Pela história de vida e 

pela socialização primária 

Saberes provenientes da 

formação escolar anterior 

A escola primária e 

secundária, os estudos 

pós-secundários não 

especializados etc. 

Pela formação e pela 

socialização profissionais 

nas instituições de 

formação de professores 

Saberes provenientes da 

formação profissional para 

o magistério 

Os estabelecimentos de 

formação de professores, 

os estágios, os cursos de 

reciclagem etc. 

Pela formação e pela 

socialização profissionais 

nas instituições de 

formação de professores 

Saberes provenientes dos 

programas e livros 

didáticos usados no 

trabalho 

A utilização das 

“ferramentas” dos 

professores, livros 

didáticos, cadernos de 

exercícios, fichas etc.  

Pela utilização das 

“ferramentas” de trabalho, 

sua adaptação às tarefas 

Saberes provenientes de 

sua própria experiência na 

profissão, na sala de aula 

e na escola 

A prática do ofício na 

escola e na sala de aula, a 

experiência dos pares etc. 

Pela prática do trabalho e 

pela socialização 

profissional 

Fonte: TARDIF, 2011, p. 63 

 

Para Tardif (2000), uma das possibilidades promissoras e campo de 

trabalho para professores e pesquisadores universitários seria a tarefa de 

introduzir dispositivos de formação que fossem pertinentes para professores e 

úteis para sua prática profissional. “Eles devem levar em conta suas 

necessidades e ser coerentes no que se refere à sua bagagem, aos seus 

saberes, aos seus modos de simbolização e de ação”. Além disso, é preciso levar 

mais adiante essas iniciativas e fazer com que os professores universitários 

ampliem seu papel docente, associando-se à formação para o magistério, 

participando de comissões de elaboração e de avaliação de programas de 

formação e das equipes de pesquisa sobre a formação e sobre o ensino, levando 

em conta a formação de seus futuros pares (p. 20).  
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Outra sugestão do autor se refere à necessidade de quebrar a lógica 

disciplinar universitária nos cursos de formação profissional, a fim de reduzir o 

peso das disciplinas no controle total na organização dos cursos. Tal sugestão 

supõe, por exemplo, “que o valor real do trabalho de formação e do trabalho de 

pesquisa em colaboração com os professores seja reconhecido [...] para impedir a 

fragmentação dos saberes, característica da lógica disciplinar”, e implica a criação 

de equipes de formação pluricategoriais (responsáveis pelas disciplinas, 

professores, diretores de escola e pedagogos) durante a formação (TARDIF, 

2000, p. 21).  

Nesse contexto, Fiorentini e Nacarato (1999) divulgaram um estudo em que 

foram analisados os saberes experienciais que professores de Matemática 

trouxeram/narraram e sobre os quais refletiram durante um curso de educação 

continuada. Discutindo teoricamente o problema da educação continuada de 

professores em face dos saberes profissionais e, em particular, dos saberes da 

experiência docente, analisaram três narrativas de experiências de aulas 

apresentadas durante o citado curso, realizado na cidade de Itu-SP, Brasil. A 

análise das narrativas mostrou que os saberes “em ação” que os professores 

produzem ao refletir sobre seu trabalho docente são complexos e apresentam 

multiplicidade de sentidos. Mostrou também que as leituras oriundas das ciências 

da educação, quando bem exploradas, são fundamentais para problematizar 

esses saberes e lançar sobre eles um novo olhar. 

 

 

6.2.2  Conhecimentos do professor segundo Powell e Hanna 

 

Powell e Hanna (2007) desenvolveram, durante três anos, o projeto 

Informal Mathematics Learning Project52 (IML), uma investigação que teve por 

objetivo teorizar e explorar uma abordagem para a compreensão da natureza e do 

desenvolvimento dos conhecimentos de professores. O estudo foi realizado numa 

escola em Plainfield, New Jersey, nos Estados Unidos da América, em encontros 

que reuniam trabalhadores latinos e afro-americanos e estudantes de uma escola 

de bairro pobre urbano.  

______________ 
52 Projeto de aprendizagem matemática informal – tradução nossa. 
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Nas sessões do IML, os professores propunham tarefas matemáticas que 

incluíam números racionais, álgebra, análise combinatória, probabilidade e 

estatística. As questões eram abertas e bem definidas, e os alunos eram 

convidados a determinar o que investigar e como proceder, a identificar padrões e 

procurar relações, fazer conjecturas matemáticas, desenvolver argumentos 

matemáticos para convencer a si e aos outros de suas soluções e avaliar os seus 

próprios argumentos e os dos outros.  

Para compreender a natureza e o desenvolvimento do conhecimento 

matemático para o ensino, foram considerados os planejamentos dos 

professores, sua implementação, entrevistas, bem como reflexões escritas dos 

professores sobre as sessões.  

Analisando os dados, os pesquisadores identificaram instâncias de 

intersecção entre a visão que os professores tinham sobre o estatuto 

epistemológico da compreensão matemática dos estudantes (desenvolvimento de 

ideias e raciocínios matemáticos), o conhecimento matemático e o conhecimento 

pedagógico dos professores. 

Considerando que os professores mobilizam várias categorias de 

conhecimento para promover com êxito o ensino de Matemática para seus 

alunos, que eles precisam de conhecimentos claros sobre a disciplina, bem como 

do conhecimento específico para o seu trabalho docente, Powell e Hanna (2007) 

fundamentaram sua pesquisa nas teorias de Shulman (1986) e de Ball, Hill e Bass 

(2005).  

Essa perspectiva reconhece que para ensinar uma disciplina escolar como 

a Matemática, exigem-se, efetivamente, conhecimentos que vão além do 

conhecimento do conteúdo, para a dimensão do conhecimento do conteúdo para 

o ensino ou do conhecimento matemático para o ensino. Para os autores, os 

professores precisam, igualmente, em suas práticas, de conhecimentos 

organizacional e de gestão, que são diferentes do conhecimento pedagógico.  

Além disso, o ensino eficaz exige que os docentes se esforcem para 

compreender as ideias matemáticas e o raciocínio de seus estudantes. Esta 

categoria de conhecimento é específica, varia de momento para momento e se 
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refere ao estatuto do conhecimento dos alunos. Assim, um professor tem que 

tornar-se consciente do estatuto epistemológico específico do conhecimento 

matemático dos estudantes, para diagnosticar e analisar as construções do 

conhecimento matemático dos alunos e compará-las ao estabelecido como 

objetivo de aprendizagem, a fim de variar as intervenções e abordagens 

pedagógicas em conformidade com esse estatuto. A conscientização sobre o 

estatuto epistemológico do conhecimento matemático dos alunos permite, por 

exemplo, ao professor, apresentar novos e apropriados desafios para os alunos, 

considerando como eles constroem ideias matemáticas e raciocínio. 

Os pesquisadores puderam inferir o conhecimento matemático dos 

professores para o ensino, analisando suas práticas em ação, o que inclui 

interações com estudantes, as perguntas que lhes dirigem e as ferramentas que 

os alunos utilizam.  

Após as sessões do IML, eram avaliados também os procedimentos e os 

planos dos professores e os trabalhos dos alunos, quando professores e 

pesquisadores discutiam o raciocínio dos estudantes, tentando dar sentido à 

compreensão que demonstravam e revelando o conhecimento matemático dos 

docentes para o ensino e sua consciência epistemológica sobre as compreensões 

matemáticas dos alunos. Nessas conversas, a discussão mudava de “avaliar a 

validade de soluções dos alunos” para “examinar as ideias matemáticas 

subjacentes à tarefa”. Por conseguinte, como uma comunidade, os professores 

negociavam sua compreensão matemática, pois eles avaliavam a validade das 

soluções dos alunos e discutiam o estatuto epistemológico do conhecimento dos 

alunos com os pares.  

Usando o conhecimento compartilhado do grupo, um professor, por 

exemplo, planejou uma intervenção a partir de possíveis procedimentos dos 

estudantes. Este movimento pedagógico incluiu sua consciência do estatuto 

epistemológico do conhecimento dos alunos. Além disso, essa intervenção 

pedagógica foi baseada no desenvolvimento de uma prova por contradição, que 

evidencia seu conhecimento matemático.  
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Cumulativamente, Powell e Hanna (2007) foram capazes de inferir quatro 

domínios do conhecimento do professor (matemática, matemática para o ensino, 

pedagogia e sensibilização do estatuto epistemológico da compreensão 

matemática dos alunos) que interagem, um influenciando o outro. As quatro 

categorias de conhecimento, embora conceitualmente diferentes, às vezes, 

interagem e se cruzam. E quando isso ocorre, elas são essencialmente 

indistinguíveis uma da outra.  

Os pesquisadores puderam, especificamente, obter evidências empíricas 

sobre o desenvolvimento do conhecimento dos professores através do estudo de 

seus movimentos pedagógicos, isto é, suas práticas e suas reflexões sobre a 

prática, observando como eles analisam os alunos, as questões epistemológicas 

e pedagógicas envolvidas na resolução dos desafios, o que percebem no sentido 

de facilitar a aprendizagem dos alunos. 

Diante do exposto relativamente a esses autores, somos levados a 

considerar que um curso de formação continuada pode contribuir para a 

constituição de conhecimentos de professores (matemática, matemática para o 

ensino, pedagogia e sensibilização do estatuto epistemológico da compreensão 

matemática dos alunos), se oportunizar a formação de comunidades de 

discussão, de estudo e de reflexão sobre as práticas docentes, permitindo que os 

professores analisem com seus pares e com os professores-formadores as 

questões epistemológicas e pedagógicas envolvidas na resolução dos desafios, 

visando a fomentar o desenvolvimento e o crescimento das ideias matemáticas e 

do raciocínio dos alunos.  

 

 

6.2.3  Comunidades de prática e os estudos de Garci a e Sánchez 

 

Garcia e Sánchez (2010) estudaram futuros professores dos anos iniciais 

integrados em comunidades de aprendizagem, caracterizadas por uma atividade 

que pode ser chamada de “aprender a ensinar”, adotando uma perspectiva 

sociocultural. 
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Nessa perspectiva, as autoras aprofundaram a investigação de como os 

professores constroem suas diferentes identidades nas escolas ou em outros 

contextos de aprendizagem, situando esse trabalho na intersecção do problema 

com o quadro proporcionado por autores como Lave e Wenger (LAVE & 

WENGER 1991; WENGER, 1998, 2007) e o contexto da formação de professores 

dos anos iniciais, com o intuito de que estudantes pudessem, no futuro, 

incorporar-se à comunidade de prática de professores.  

Para Garcia e Sánchez (2010), uma comunidade de prática inclui pessoas 

que participam de um processo de aprendizagem coletivo em um domínio, 

representando um grupo social no qual seus membros compartilham uma 

determinada atividade (objetivos, propósitos, finalidades, meios etc.) e o que isso 

significa em suas vidas e para sua comunidade. 

Na Espanha (assim como no Brasil), a Educação Matemática está 

englobada em um plano geral de formação inicial de professores, no qual se fixam 

um número de horas, os assuntos e os conteúdos a serem desenvolvidos. Nessa 

situação, os autores se perguntam: Como podemos resolver o problema de 

formar os futuros membros de uma comunidade em um contexto tão complexo e 

diferente de sua futura atividade profissional? 

Ocupando-se da aprendizagem e da formação dos professores em 

diferentes perspectivas, com quadros teóricos de autores diversos, cujos estudos 

permitem entender as características da cognição e dos fins da educação, as 

autoras incorporam em seu trabalho aspectos tais como as crenças e a natureza 

da construção do conhecimento. Mais tarde, a cognição social situada foi 

incorporada ao quadro teórico de Garcia (2000), apontando novos elementos no 

modo de entender a aprendizagem dos futuros professores.  

Particularmente, a ideia de comunidade de prática foi importante para as 

autoras, em dois aspectos: em primeiro lugar, a ideia de aprendizagem situada 

tem estreita relação com a noção de comunidade de prática, ao assumirem que o 

conhecimento se produz pela interação entre pessoas que aprendem em um 

processo social; e, em segundo lugar, a ideia de comunidade de prática tem 

permitido estabelecer uma clara distinção entre comunidades de professores dos 

anos iniciais e outras comunidades, tal como a dos matemáticos. A atividade de 
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ensino de Matemática, os conhecimentos específicos e as habilidades 

necessárias para essa atividade caracterizam uma comunidade de prática, 

implicando tarefas matemáticas (aprender a ensinar) a partir de uma perspectiva 

teórica. 

Buscando a construção de um conhecimento específico, Garcia e Sánchez 

(2010) organizaram e promoveram uma forma de trabalho que possibilitasse aos 

futuros professores gerarem ambientes de aprendizagem através de trajetórias de 

ensino/aprendizagem, como se demonstra na Figura 6.1: 

 

Figura 6.1:  Trajetórias de ensino/aprendizagem segundo Garcia e Sánchez. 

 

Fonte: GARCIA e SÁNCHEZ, 2010, p. 8 

 

Nessas trajetórias, a tarefa/situação de partida se aproxima de algumas 

tarefas profissionais dos professores dos anos iniciais em relação à Matemática, 

ou seja, a promoção de um ambiente de aprendizagem que proporcione 

atividades relevantes para o trabalho docente e que apresentem uma situação 

complexa a ser realizada em um período de tempo prolongado, em lugar de uma 

série de exemplos desconectados, mais reduzidos e locais.  
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Como exemplos de tarefas, Garcia e Sánchez (2010) citam:  

• Como interpretar as produções matemáticas dos alunos? 

• Como tomar decisões relativas aos materiais a serem utilizados? 

• Como planejar uma sequência de ensino de um conteúdo matemático? 

 

Nesse modelo, as ferramentas conceituais podem ser oportunizadas 

através de vídeos e artigos, relacionados à Educação Matemática, por intermédio 

de formadores de professores e de informações encontradas pelos próprios 

estudantes, aproveitando as possibilidades que oferecem as novas tecnologias. 

Por meio das trajetórias, Garcia e Sánchez (2010) acreditam que os 

estudantes são levados a pensar por si mesmos como professores e a 

compartilhar seus comentários e opiniões com o grupo. Para tanto, o formador 

deve proporcionar um ambiente de colaboração e cooperação em que todos os 

participantes possam contribuir e, em particular, o formador dos professores, 

levando em conta os diferentes domínios de conhecimento do professor, 

fundamentados em diversos autores. Para as autoras, esses domínios de 

conhecimentos são: conhecimento de e sobre matemáticas, conhecimentos dos 

alunos e dos processos de aprendizagem, conhecimento do processo de ensino e 

o raciocínio didático-matemático.  

Além disso, os estudantes devem refletir sobre os aspectos aprendidos e 

analisá-los, apoiados não só em suas experiências e em seus conhecimentos 

prévios, mas também num pensar-na-ação sobre o processo que estão vivendo 

coletivamente. Quando um ciclo termina, o processo se completa com novas 

tarefas, que têm como objetivo a possibilidade de os estudantes ampliarem os 

conhecimentos gerados. 

A avaliação final do processo está estreitamente vinculada à maneira pela 

qual a aprendizagem é operacionalizada. As ferramentas conceituais que os 

estudantes utilizam e como as utilizam nas trajetórias de ensino/aprendizagem 

permitem, segundo as autoras, a abordagem da avaliação.  
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Investigando diferentes grupos, Garcia e Sánchez (2010) estabeleceram 

categorias, a partir das quais podem identificar diferentes etapas de 

aprendizagem, avaliar tanto a aprendizagem nos grupos quanto a aprendizagem 

individual dos estudantes em formação. Para demonstrar as características mais 

relevantes das categorias, as autoras elaboraram o seguinte quadro: 

 

Características das etapas de aprendizagem Etapa  

As ferramentas conceituais não são identificadas 
Os estudantes estão claramente situados em uma etapa pessoal, baseada 

na experiência anterior. 

Não são capazes de identificar as ferramentas conceituais como algo útil na 

realização da tarefa proposta. 

As ferramentas podem ser mencionadas, mas não as consideram em 

relação com a tarefa proposta. 

1 

Identificam as ferramentas, mas não as relacionam c om decisões que 
tem que tomar 
Os estudantes são capazes de identificar algumas ferramentas conceituais, 

mas não relacionam sua presença/ausência com aspectos específicos da 

tarefa. 

“Identificar” se entende, neste caso, como reconhecer as ferramentas que 

são úteis no sentido que são “boas para”. 

A relação com a tarefa específica se baseia no uso genérico dessas 

ferramentas. 

2 

As ferramentas conceituais se identificam e são uti lizadas 
Os estudantes são capazes de identificar algumas ferramentas conceituais 

e aplicar as características dessas ferramentas à tarefa proposta. 

3 

As ferramentas conceituais se identificam, são util izadas e integram 
um quadro mais geral 
O quadro geral inclui ideias gerais procedentes de teorias relacionadas com 

ensino, aprendizagem, atitudes e sentimentos dos alunos etc. 

4 

Fonte: GARCIA e SÁNCHEZ, 2010, p. 11 

 

Assim, em uma perspectiva sociocultural de prática, em um quadro 

institucional, as autoras concentraram-se em uma parte desta prática - o projeto 

de trajetórias de ensino-aprendizagem, considerando a necessidade de reflexão 

(que não pode ser estática) sobre as tarefas, as ferramentas que podem melhorar 
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a aprendizagem dos futuros professores, e as situações que permitam gerar 

ambientes de aprendizagem de forma natural e flexível. 

Consideram, enfim, que comunidades de prática, na perspectiva 

sociocultural (ou situada), podem abrir novas portas para superar as dificuldades 

do processo de formação de professores. Neste caso, a perspectiva situada 

proporciona uma ponte entre a informação teórica proporcionada em um contexto 

acadêmico e o uso de instrumentos conceituais em uma tarefa profissional. No 

nosso entender, esse modelo pode ser aplicado em cursos de formação de 

professores, inicial e continuada. 

 

 

6.2.4  Avaliação e desenvolvimento do conhecimento segundo Godino 

 

Godino (2009) apresentou um modelo de conhecimento didático-

matemático do professor, que integra, organiza e estende modelos como o de 

Shulman (1986, 1987) e o de Ball (2000) e colaboradores, referente ao 

conhecimento matemático para o ensino, assim como a noção de “proficiência” no 

ensino da Matemática introduzida por Schoenfeld e Kilpatrick (2008). O autor leva 

em conta as diversas facetas ou dimensões implicadas no ensino e na 

aprendizagem de conteúdos específicos, e os diversos níveis de conhecimento 

em cada uma dessas facetas, baseado no “enfoque onto-semiótico53” (EOS)54.  

Para Godino et al. (2008)55, uma ontologia pode “descrever a atividade 

matemática e os processos de comunicação de suas ‘produções’”. Depois de 

chegarem à conclusão de que é preciso “estudar globalmente e com mais 

profundidade as relações dialéticas entre o pensamento (as ideias matemáticas), 

a linguagem matemática (sistemas de signos) e as situações-problemas, para as 

quais se inventam tais recursos”, buscaram “progredir no desenvolvimento de 

uma ontologia e uma semiótica específica que estudem os processos de 
______________ 
53 Para Godino et al.(2008), ontológica (tipos de objetos e sua natureza), epistemológica (acesso ao 

conhecimento), sociocultural e instrucional (ensino e aprendizagem organizados no âmbito das instituições 
escolares) (p. 9). 

54 Godino (2002); Godino, Batanero e Font (2007). 
55 Versão ampliada e revisada em 9 de março de 2008 do artigo de GODINO, J. D.; BATANERO, C.; FONT, 

V. The onto-semiotic approach to research in mathematics education. ZDM. The International Journal on 
Mathematics Education, v. 39 (1-2): 127-135. 
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interpretação dos sistemas de signos matemáticos postos em jogo na interação 

didática” (p. 10).  

Este modelo de conhecimento didático-matemático do professor compõe 

um sistema teórico para investigação em Educação Matemática e permite realizar 

diferentes tipos de análises dos processos de estudo matemático contribuindo, 

cada um deles, com informações úteis para o planejamento, a implementação e a 

avaliação de tais processos, identificando e classificando os conhecimentos 

necessários para o ensino de Matemática e, portanto, segundo o autor, os 

conhecimentos postos em jogo pelo professor. 

Além disso, de acordo com Godino (2009), tal modelo pode ser aplicado:  

• para formular questões que avaliem  ditos conhecimentos;  

• como ponto de partida para enunciar situações introdutórias no 

desenvolvimento de conhecimentos didático-matemáticos em processos 

formativos que buscam o desenvolvimento de competências 

profissionais;  

• como ferramenta de análise ou reflexão sobre os processos de ensino e 

aprendizagem;  

• como autoavaliação e reflexão do professor sobre aspectos relevantes 

de sua própria prática;  

• como instrumento de avaliação externa para valorar um processo de 

estudo implementado. 

 

Para Godino et al. (2008, p. 25),  

a realização de uma prática é algo complexo que mobiliza 
diferentes elementos, a saber, um agente (instituição ou pessoa) 
que realiza a prática, um meio em que se realiza a prática (neste 
meio pode haver outros agentes, objetos etc.). Posto que o agente 
realiza uma sequência de ações orientadas à resolução de um 
tipo de situações problemas, é necessário considerar também, 
entre outros aspectos, fins, intenções, valores, objetos e 
processos matemáticos.  
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O autor considera como objeto central de estudo da didática os processos 

de ensino e aprendizagem, abrangendo conteúdo, estudantes, professor e meios 

tecnológicos, realizados em um contexto institucional e social determinado que 

condicione ou onde seja possível a realização do processo educativo (GODINO, 

2009). 

O modelo de Godino (2009) leva em conta as seguintes facetas para 

analisar os processos de instrução matemática56: 

1. Epistêmica: conhecimentos matemáticos e os diversos componentes do 

conteúdo (problemas, linguagens, procedimentos, definições, 

propriedades, argumentos), relativos ao conhecimento institucional.   

2. Cognitiva: conhecimentos pessoais dos estudantes e progressão da 

aprendizagem, gênese de significados pessoais.  

3. Afetiva: contempla as atitudes, emoções, crenças e valores dos 

estudantes relativos ao estudo da Matemática; estados afetivos de cada 

aluno com relação aos objetos matemáticos e ao processo de estudo.  

4. Mediadora: relativa ao uso de recursos instrucionais e recursos 

tecnológicos.  

5. Interacional: padrões de interação entre o professor e os estudantes em 

relação à negociação de significados.  

6. Ecológica: contempla as interações entre os processos de estudo e o 

contexto social e educativo no qual elas se produzem. 

 

Nesse modelo teórico, Godino (2009) dá destaque às facetas epistêmica e 

cognitiva e postula para elas um ponto de vista antropológico e semiótico: a 

Matemática como atividade humana, que adquire significado mediante a ação das 

pessoas em face de situações-problemas específicas. 

 

 

 

 
______________ 
56 Entendida como ensino e aprendizagem de conteúdos específicos no âmbito dos sistemas didáticos 

(GODINO et al., 2008, p. 10). 
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Quanto aos níveis de análise o autor propõe: 

1. Práticas matemáticas e didáticas: descrição das ações realizadas para 

resolver as tarefas matemáticas propostas, a fim de contextualizar os 

conteúdos e promover a aprendizagem. Também se descrevem as 

linhas gerais de atuação do docente e dos alunos. 

2. Configurações de objetos57 e processos (matemáticos e didáticos): 

descrição de objetos e processos matemáticos que intervêm na 

realização das práticas, assim como os que emergem delas. A finalidade 

deste nível é descrever a complexidade de objetos e significados das 

práticas matemáticas e didáticas como fator explicativo dos conflitos em 

sua realização e da progressão da aprendizagem. 

3. Normas e metanormas: identificação da trama de regras, hábitos e 

normas que condicionam e tornam possível o processo de estudo e que 

afetam cada faceta e suas interações. 

4. Idoneidade: identificação de potenciais melhoras do processo que 

incrementa a idoneidade didática. 

 

Para Godino et al. (2008), a avaliação da idoneidade didática do processo 

de estudo, o quarto nível de análise, baseia-se nas análises prévias e constitui 

uma “síntese final orientada à identificação de potenciais melhoras do processo 

de estudo em novas implementações”. Os níveis anteriores são ferramentas para 

uma didática descritiva- explicativa, “quer dizer, servem para compreender e 

responder a pergunta, que está acontecendo aqui e por quê?” Assim, a 

idoneidade didática é composta pela idoneidade epistêmica, cognitiva-afetiva, 

instrucional e ecológica. 

Dessa forma, Godino et al. (2008) entendem que a Didática deveria aspirar 

à melhora do funcionamento dos processos de estudo, não se limitando “a uma 

mera descrição que deixa tudo como estava”, estabelecendo critérios de 

“idoneidade” ou adequação “que permitam avaliar os processos de ensino 

efetivamente realizados e ‘guiar’ sua melhora. Trata-se de realizar uma ação ou 
______________ 
57 Godino et al. (2008) usam a expressão ‘objeto matemático’ como sinônimo de ‘conceito matemático’ ou 

para indicar qualquer entidade ou coisa à qual se referem, ou da qual falam, “seja real, imaginária ou de 
qualquer outro tipo, que intervém de alguma maneira na atividade matemática” (p. 12). 
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meta-ação para ser mais preciso (a avaliação) que recai sobre outras ações (as 

ações realizadas nos processos de instrução)”.  

Para avaliar e desenvolver o conhecimento didático-matemático do 

professor, Godino (2009) propõe: 1) eleger uma tarefa matemática (um projeto ou 

uma sequência de atividades) cuja solução ponha em jogo os principais aspectos 

do conteúdo ou das competências a serem desenvolvidos; 2) formular questões58 

que cubram as distintas (ou principais) facetas e níveis de análise. 

O ponto de partida, neste modelo, é uma tarefa proposta ao professor, 

como, por exemplo: 

Quem é maior 2/3 ou 201/301? 

a) Encontre distintas maneiras que os alunos poderiam resolver a 
tarefa. 

b) Se desenvolver uma atividade para os alunos, baseada nesta 
tarefa, que conhecimentos matemáticos poderia esperar que 
os alunos aprendessem? 

 

Para o desenvolvimento da tarefa, Godino (2009) sugere um “guia” de 

enunciados, itens de avaliação ou propostas de atividades (questões) sobre o 

conhecimento didático-matemático do professor, em cada faceta que contém 

diversos níveis, conforme veremos nos Quadros a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________ 
58 Tradução nossa para a palavra consigna (em espanhol). 
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Quadro 6.3:  Conhecimento do conteúdo (comum, especializado e ampliado) segundo 
Godino. 

Faceta epistêmica Questões 

Conhecimento comum Resolve a tarefa. 

Conhecimento especializado 

Elabora a “configuração de objetos e 

processos”59 pondo em jogo as soluções 

possíveis da tarefa e outras 

relacionadas. 

Tipos de problemas 

Identifica as variáveis da tarefa, 

generaliza (ou particulariza) o 

enunciado. 

Linguagens (representações) 
Resolve a tarefa usando diferentes 

representações. 

Procedimentos 
Resolve a tarefa usando diferentes 

procedimentos (formais ou informais). 

Conceitos/propriedades 
Identifica os conceitos e propriedades 

postos em jogo nas soluções. 

Argumentos Explica e justifica as soluções. 

Conhecimento ampliado  

Conexões 

Identifica possíveis generalizações da 

tarefa e conexões com outros temas 

mais avançados. 

Fonte: GODINO, 2009, p. 25 

 

A análise do tipo de tarefa proposta e as variáveis didáticas que nela 

intervêm orienta a reflexão do professor sobre possíveis generalizações ou 

particularizações, bem como sobre conexões com outros conteúdos matemáticos. 

A reflexão sobre a aprendizagem dos alunos pode ser facilitada pelos tipos de 

questões descritas no Quadro abaixo:  

 

 

 

 

 

______________ 
59 Implicitamente temos a pergunta: que matemática poderíamos esperar que os alunos aprendessem? 
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Quadro 6.4:  Conhecimento do conteúdo em relação aos estudantes (aprendizagens) 
segundo Godino. 

Faceta cognitiva + afetiva Questões 

Configurações cognitivas 
(estratégias, representações, 
enunciados, argumentações,...) 

Descreve os tipos de configurações 
cognitivas que os alunos têm 
desenvolvido ao resolverem a tarefa 
proposta. 

Erros, dificuldades, conflitos de 
aprendizagem, concepções 

Descreve os principais tipos de conflitos 
de aprendizagem na resolução deste 
tipo de tarefa pelos alunos. 

Avaliação de aprendizagens 

Formula questões que permitam 
explicitar os significados pessoais dos 
alunos ao resolverem este tipo de tarefa 
(ou conteúdo). 

Atitudes, emoções, crenças, valores 

Desenvolve estratégias que se podem 
implementar para promover que os 
alunos se envolvam na solução desta 
tarefa (ou o estudo do tema). 

Fonte: GODINO, 2009, p. 26 

 

A comparação dessa faceta (cognitiva) com as configurações epistêmicas 

(soluções previstas) permite determinar o grau em que os professores alcançaram 

os objetivos de aprendizagem pretendidos. A reflexão sobre as relações entre 

ensino e aprendizagem pode ser facilitada com os tipos de questões descritas no 

Quadro abaixo: 

 

Quadro 6.5:  Conhecimento do conteúdo em relação ao ensino segundo Godino. 

Faceta instrucional 

(interacional + mediadora) 
Questões 

Configuração didática:  

- Papéis do professor e dos estudantes 
com relação à tarefa ou ao conteúdo 

Descreve a configuração didática que 
implementaria usando a tarefa 
matemática dada. 

- Modos de interação professor-alunos; 
alunos-alunos 

 

- Recursos materiais  
- Tempo atribuído   
Trajetória didática 
(sequência de configurações didáticas) 

Descreve outras tarefas relacionadas 
com a dada e o modo de questionar a 
trajetória didática correspondente. 

Fonte: GODINO, 2009, p. 27 
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A reflexão sobre os aspectos que Shulman (2005) descreve como 

conhecimento curricular, contextos educativos, finalidades, propósitos e valores 

da educação, pode-se concretizar, enfim, com questões similares às propostas 

por Godino (2009), descritas no Quadro abaixo: 

 

Quadro 6.6:  Conhecimento do currículo e conexões intra e interdisciplinares segundo 
Godino. 

Faceta ecológica Questão 

Orientações curriculares 

Identifica os elementos do currículo que 

são abordados mediante a realização 

da(s) tarefa(s) proposta(s) (finalidades, 

objetivos). 

Conexões intradisciplinares 

Explica as conexões que se podem 

estabelecer com outros temas do 

programa de estudo mediante a 

realização da tarefa ou de variações da 

mesma. 

Conexões interdisciplinares 

Explica as conexões que se pode 

estabelecer com outras disciplinas do 

programa de estudo mediante a 

realização da tarefa ou de variações da 

mesma. 

Outros fatores condicionantes 

Identifica fatores de índole social, 

material, ou de outro tipo, que 

condicionam a realização da tarefa ou o 

desenvolvimento do projeto educativo 

pretendido e implementado. 

Fonte: GODINO, 2009, p. 27 

 

De acordo com Godino (2009), os tipos de questões descritas nos quadros 

anteriores abordam os processos de ensino e aprendizagem focalizados na 

resolução de tarefas pelos professores, no desenvolvimento de projetos ou 

atividades matemáticas, e podem ser pertinentes na formação inicial de 

professores, sem relação direta com a prática. 

No caso da formação que se realiza em estreita relação com as práticas 

nas escolas, a formação de professores em exercício, o autor sugere a 
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possibilidade de focalizar os processos de avaliação e desenvolvimento de 

competências profissionais aplicando a noção de idoneidade didática. Tal análise 

pode ser realizada a partir da resposta à pergunta: Como avaliaria a idoneidade 

didática do processo? Explique com detalhes e justifique sua resposta.  

 

 

6.2.5  Atuação psicopedagógica, aprendizagem e const rutivismo  

 

Em 1996, o Grupo de Estudo e Pesquisa em Psicopedagogia (GEPESP), 

do Departamento de Psicologia Educacional da Faculdade de Educação da 

Universidade de Campinas – Unicamp, publicou a obra Atuação psicopedagógica 

e aprendizagem escolar60, reunindo trabalhos de psicólogos e pedagogos cuja 

fundamentação teórica contemplava diferentes perspectivas. Embora sob visões 

diversas, assumiram que olhar psicopedagogicamente um aluno ou um grupo de 

alunos “é buscar compreender como eles utilizam os elementos do seu sistema 

cognitivo e emocional para aprender. É buscar compreender a relação do aluno 

com o conhecimento, a qual é permeada pela figura do professor e pela escola” 

(SISTO et al., 2010, p. 10). 

Para esses autores, a psicopedagogia é “área de estudo diretamente 

relacionada à da aprendizagem escolar no que tange a seu decurso normal ou 

com dificuldades”, caracterizada pela inter-relação da pedagogia com a 

psicologia, e oferece aos profissionais que se interessam por aprendizagem “a 

possibilidade de analisar este processo do ponto de vista do sujeito que aprende 

e da instituição que ensina” (SISTO et al., 2010, p. 9-10). 

Segundo França (2010), a psicopedagogia é apenas mais uma 

necessidade de fazer confluir conhecimentos (como a neuropsicologia, a 

bioquímica, a psicolinguística) “para um ser humano que começa a ser visto 

holisticamente, em sua totalidade, com toda a sua maravilhosa e desafiante 

complexidade”. Fundamentando as abordagens psicopedagógicas, esclarece que 

enquanto alguns grupos, como os argentinos, por exemplo, preferem trabalhar 

mais exclusivamente com a linha teórica psicanalítica, o grupo da Faculdade de 

______________ 
60 Em 2010 a obra estava em sua 13ª edição. 
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Educação da Unicamp tem como foco de trabalho uma psicopedagogia 

operacional com base na teoria piagetiana (p. 108).   

De acordo com Sisto (2010), a teoria psicanalítica ocupa-se das relações 

entre o sistema cognitivo e os problemas de aprendizagem, baseando-se no 

pressuposto de que as dificuldades de aprendizagem estão ligadas a problemas 

emocionais, tais como carência afetiva e frustrações, entre outros.  

Definir o que se entende por dificuldades de aprendizagem, no entanto, 

não é tarefa fácil. A este respeito, trazemos França (2010) que, numa 

perspectiva “mais neurológica”, faz a distinção entre dificuldades de 

aprendizagem e distúrbios, afirmando que dificuldades “são decorrentes de 

problemas psicopedagógicos e/ou socioculturais”, afastando, portanto, o foco da 

criança que aprende; por outro lado, distúrbios “estão vinculados ao aprendiz, 

na medida em que podem refletir comprometimentos neurológicos de funções 

corticais específicas”. Acrescenta, ainda, que a aprendizagem supõe dificuldade 

quando não se sabe, mas o não saber é condição necessária para aprender. 

Espera-se, dessa forma, que as dificuldades apareçam, desequilibrem e que, 

buscando o equilíbrio, a criança aprenda (p. 97). 

Sisto (2010) destaca que, no Brasil, além da abordagem operatória ou 

construtivista, encontram-se também estudos sob a perspectiva associacionista, 

segundo a qual três aspectos “garantem” a aprendizagem e, consequentemente, 

o conhecimento do ser cognoscente: 1) a linearidade na formação de conceitos; 

2) o acréscimo como fator essencial a essa formação e dependente do conceito 

anterior, 3) o conteúdo como matéria prima. Ainda segundo o autor, com base 

“nesse tripé, a educação formal construiu toda uma organização, na qual há um 

sistema de pré-requisitos, com encadeamento de conteúdos que são 

considerados necessários para aprendizagem”. Para ele, porém, a teoria 

associacionista não consegue explicar a aprendizagem em sua totalidade 

enquanto fenômeno. Contudo, não se pode negar que certas aprendizagens 

ocorram ou possam ocorrer dentro de um modelo associacionista (p. 44-46). 

Já na visão do construtivismo, “não são os conteúdos que se constituem 

em pré-requisitos entre si, mas sim as estruturas ou esquemas de ação inter-
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relacionados de forma organizada, passíveis de serem aplicadas a diferentes 

conteúdos, mantendo sua forma e organização” (SISTO, 2010, p. 46).  

Como consequência, a abordagem psicopedagógica, com base na 

concepção construtivista, assume como prioridade 

não mais o caráter específico do ter aprendido ou não um conceito 
específico, mas do possuir condições para construir a noção em 
questão. Condições essas que implicam em etapas de 
construção, necessariamente determinadas, e que informarão 
sobre o tempo e experiências físicas com o objeto de 
conhecimento (SISTO, 2010, p.47). 

 

Fini (2010) também traz sua colaboração, afirmando que os trabalhos e as 

pesquisas de Piaget e colaboradores mostraram que o conhecimento é construído 

pelo sujeito na interação com o meio.  

Destacando a atividade do aluno como sujeito na construção do 
conhecimento, Piaget mostrou que o ser humano passa de um 
estado de menor para um estado de maior conhecimento, através 
de processos de construção que implicam mecanismos 
autorreguladores de assimilação e acomodação (p. 71). 

 

Reforçando os processos de assimilação e acomodação, Van de Walle 

(2009) resume: a assimilação refere-se ao uso de esquemas já existentes para 

dar significado às experiências, e a acomodação, ao processo de alterar os 

modos de ver as coisas ou ideias que contradizem ou não se ajustam aos 

esquemas anteriores (p. 42-43).  

Do ponto de vista desse autor,  

O construtivismo nos proporciona insights sobre como as crianças 
aprendem Matemática e nos orienta sobre o uso de estratégias 
educacionais que partem das próprias crianças em vez de nós 
mesmos (professores) (VAN DE WALLE, 2009, p. 42). 

 

Cabe ressaltar, porém, que, embora para a teoria construtivista “as 

crianças constroem o seu próprio conhecimento”, tal concepção não minimiza o 

papel do professor, que é fundamental na condução da sala de aula e na 

organização de situações para que a aprendizagem ocorra:  



 163 

A maneira pela qual uma turma é gerenciada, o clima social que é 
estabelecido dentro da sala de aula e os materiais disponibilizados 
para os estudantes explorarem - tudo tem um impacto enorme 
sobre o que é ensinado e o quão bem é compreendido (VAN DE 
WALLE, 2009, p. 48). 

 

Isso implica não esperar simplesmente que os estudantes descubram 

novas ideias, mas entender “que o ensino não se trata de uma questão de 

transferência de informação para os estudantes e que a aprendizagem não é uma 

questão de absorver informações passivamente de um livro ou de um professor”. 

Pelo contrário, “os professores têm de ajudar os estudantes a construir suas 

próprias ideias usando as que eles já possuem” (VAN DE WALLE, 2009, p. 48). 

Apesar de sua importância, sabemos que a teoria piagetiana é alvo de 

críticas. Da Rocha Falcão (2003) destaca três delas: a) insuficiência de domínios 

de conhecimento específicos (físicos, matemáticos, linguísticos); b) primazia das 

reequilibrações endógenas sobre as exógenas (escolar e extraescolar) como fator 

explicativo do desenvolvimento cognitivo; c) muitas das competências cognitivas, 

de crianças, jovens ou adultos não podem ser totalmente explícitas ou 

explicitáveis em termos de estruturas lógicas, pois muitas delas são competências 

em ação, verificáveis na prática, no contexto que lhe dão sentido e suporte 

sociocultural.  

Para responder a essas críticas, o autor defende uma abordagem pós-

piagetiana. Em linhas breves, Da Rocha Falcão (2003) considera como aspectos 

centrais da abordagem pós-piagetiana a necessidade de considerar conteúdos 

específicos e a abertura para aspectos culturais e sociais que contextualizem a 

cognição, pois apesar do esforço piagetiano em termos de detalhar a construção 

dos conceitos em domínios específicos, como o matemático, tal esforço remeteu 

sempre a estruturas lógicas gerais na explicação tanto das aquisições quanto das 

dificuldades dos alunos. Nesse sentido, segundo Da Rocha Falcão (2003), parece 

incompleta uma pesquisa que não considere aspectos referentes à didática de 

conteúdos específicos (p. 77). 

Marti (1998), por sua vez, considera que a visão piagetiana sobre a 

construção do conhecimento, inclusive o do número, está prioritariamente 

subordinada a mecanismos internos de natureza individual, e os trabalhos 
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piagetianos concedem pouca ênfase ao papel dinâmico das interações sociais. 

Assim, as atividades interpsicológicas (externas e interpessoais) ficam 

subordinadas às ações intrapsicológicas (internas e individuais). 

Tal subordinação contrasta com a visão vygotskiana e de outros autores 

que postulam uma visão social do conhecimento. Para Vygotskii (1996), as 

características das ações realizadas entre pessoas é que determinam os 

principais aspectos do funcionamento interno. Entre essas características, 

destaca a natureza semiótica das interações comunicativas, aspecto primordial 

para entender a relação entre funcionamento interpsicológico e intrapsicológico. A 

passagem do externo para o interno é realizada mediante o processo de 

interiorização e a construção do conhecimento estaria diretamente relacionada às 

formas externas de intercâmbio. 

Segundo Marti (1998), a posição vygostskiana é duplamente interessante 

para uma teoria construtivista. Primeiro porque valoriza o papel das interações 

entre as pessoas, que aprendem participando do funcionamento interpsicológico. 

Em segundo lugar, porque defende uma profunda ligação entre os planos 

interpsicológico e intrapsicológico mediante a natureza semiótica da atividade 

interpsicológica. “O contato da criança com as formas externas da atividade 

mediada semioticamente permite a criação de novas formas de atividade, desta 

vez internas” (p. 51). 

Todavia, Vygotskii (1989, 1996) atribui alta prioridade ao plano 

interpsicológico em detrimento da dinâmica da construção interna. Isso leva a 

uma visão em que desaparece o caráter verdadeiramente construtivo do 

conhecimento. Vygotskii (1989), ao contrapor o biológico e o social, ao supor que 

o funcionamento individual seja o resultado da interiorização de formas sociais 

externas mediadas semioticamente, omite o nível mais importante para qualquer 

construtivismo: o nível do funcionamento individual (o ponto de vista do sujeito). 

Se a natureza do funcionamento individual fosse social qual seria a natureza do 

sujeito que inicialmente é responsável pela atividade de interiorização?  

É este salto brusco entre o desenvolvimento biológico e o cultural, 

formulação de Vygotskii, o motivo das críticas de vários autores, segundo Marti 

(1998), para quem, os sistemas simbólicos existentes modificam profundamente e 
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de forma específica a construção de conhecimentos e a criança os encontra já 

constituídos em seu processo de desenvolvimento. Contudo, é inegável que a 

dinâmica das ações em nível individual teve de desempenhar um papel primordial 

na gênese histórica dessas formas semióticas, assim como em sua reconstrução 

e reutilização pela criança em seu desenvolvimento.  

De outro ponto de vista, temos a concepção construtivista da 

aprendizagem apresentada por Coll e Solé (2009), que a propõem como 

referencial explicativo e útil para a análise, a reflexão e a atuação docentes, ao 

qual, diante das virtualidades e limitações que oferece, “cada professor, com sua 

bagagem particular, atribuir-lhe-á um sentido e um significado, e então poderá [...] 

torná-lo significativo e funcional em seu desempenho profissional” (p. 17). De 

acordo com os autores, para a concepção construtivista da aprendizagem e do 

ensino: 

• a escola torna acessíveis aos seus alunos aspectos da cultura que são 

fundamentais para o seu desenvolvimento pessoal e não só no âmbito 

cognitivo; 

• a educação é motor para o desenvolvimento global, que supõe incluir as 

capacidades motoras, bem como as de equilíbrio pessoal, de inserção 

social e de relação interpessoal; 

• a aprendizagem não se contrapõe ao desenvolvimento, pois a educação 

– as diversas práticas educativas das quais um mesmo indivíduo 

participa – é a chave que permite explicar as relações entre ambos;  

• a aprendizagem tem um caráter ativo, o que leva a aceitar que ela seja 

fruto de uma construção pessoal, na qual intervêm o sujeito que aprende 

e os “outros” agentes; 

• o desenvolvimento individual tem uma dinâmica interna, mas adota 

cursos e formas dependentes do contexto cultural em que a pessoa em 

desenvolvimento vive; 

• o desenvolvimento é inseparável da realização de certos aprendizados 

específicos (COLL e SOLÉ, 2009, p. 19). 
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Assim, segundo esta concepção construtivista, a aprendizagem contribui 

para o desenvolvimento “na medida em que aprender não é copiar ou reproduzir a 

realidade”. Aprendemos quando somos “capazes de elaborar uma representação 

pessoal sobre um objeto da realidade ou conteúdo que pretendemos aprender”. 

Dessa forma, 

Constrói-se algo que já existe, o que naturalmente não impede a 
construção – no sentido que lhe damos: atribuir significado 
pessoal –, embora obrigue que ela se realize em um determinado 
sentido: justamente aquele que aponta a convenção social em 
relação ao conteúdo concreto (COLL e SOLÉ, 2009, p. 21-22). 

 

Para Zabala (2009), a aprendizagem é uma construção pessoal que a 

criança realiza com a ajuda de outras pessoas, levando-a a atribuir significado a 

um determinado objeto de ensino. Dessa maneira, o papel do outro, do mais 

experiente (o professor, por exemplo) é imprescindível, pois ajuda o aprendiz, ao 

detectar um conflito inicial entre o que já sabe e o que deve saber. O professor, 

portanto, é aquele que pode mediar o conflito fazendo com que o aluno se sinta 

capaz e com vontade de assimilar o novo conteúdo, um desafio interessante. É 

ele “que intervém de forma ajustada aos progressos e dificuldades manifestados 

pelo aluno, apoiando-o, tendo em vista sua realização autônoma”, por meio de um 

processo que contribua “não só para que o aluno aprenda determinados 

conteúdos, mas para que aprenda a aprender e para que aprenda que pode 

aprender” (p. 165).  

 

 

6.2.6  Número, senso numérico e pensamento algébric o 

 

No âmbito das neurociências, que buscam explicar os processos de 

aprendizagem, encontramos autores como Dehaene (2001), Devlin (2009), Corso 

e Dorneles (2010) e Cosenza e Guerra (2011), que consideram a existência de 

um senso numérico, também chamado percepção matemática, senso matemático 

ou numerosidade, como uma habilidade inata: a capacidade do cérebro de lidar 

com números. Esses estudos procuram estabelecer um diálogo entre a 

neurociência e a educação, divulgando aos educadores os “fundamentos 
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neurocientíficos do processo ensino-aprendizagem que podem contribuir para o 

sucesso ou o insucesso de algumas estratégias pedagógicas correntes” 

(COSENZA e GUERRA, 2011, p. 7). 

Para o matemático e neuropsicólogo francês, Stanislas Dehaene (2001), os 

estudos da neurociência cognitiva sobre o processamento de número podem ser 

relevantes para compreender as bases neuropsicológicas do senso numérico e 

podem fornecer uma nova abordagem “naturalista” para a matemática. Este autor 

acredita que os fundamentos da Matemática encontram-se no sistema de 

representações de habilidades inatas (p. 15-17). 

Corso e Dorneles (2010) sugerem que alguns elementos do senso 

numérico podem estar intactos em alunos com dificuldade em Matemática, 

enquanto outros aspectos, como estratégias e procedimentos de contagem, 

mostraram-se deficitários. Estas sugestões foram baseadas em estudos que 

abordam o senso numérico, nas áreas de desenvolvimento cognitivo e Educação 

Matemática, sendo alguns deles realizados com alunos brasileiros. 

Para Dehaene (2001, p. 12), podemos nos remeter ao “senso numérico” 

também para descrever algumas das dificuldades que crianças apresentam, por 

exemplo, na sequência crescente dos números naturais, na “contagem com os 

dedos”, em certos algoritmos, em ideias formadas a partir de representações 

(decimal ou fracionária); do número zero (em seu valor relativo ou absoluto no 

sistema decimal de numeração); do número negativo; do número racional. 

A hipótese de Dehaene (2001) é que o senso numérico qualifica-se como 

uma categoria de conhecimento determinada biologicamente, uma capacidade 

inata de reconhecer, comparar, somar e subtrair aproximadamente pequenas 

quantidades, sem o uso da contagem. Dessa forma, a Aritmética repousa em 

nossa habilidade para representar e manipular, mentalmente, numerosidades. 

Segundo o autor, a representação mental de número ocorre numa “linha 

numérica” ou “fileira de números” e esta representação tem uma longa evolução 

histórica e um substrato cerebral específico. 

Para sustentar sua hipótese, Dehaene (2001) cita evidências como a 

presença de precursores evolutivos da Aritmética em animais, o surgimento 
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precoce da competência aritmética em bebês (independentemente de outras 

habilidades, como a linguagem) e a existência de uma “homologia” entre as 

habilidades do animal61, do bebê e do adulto humano para o processamento de 

números. Estudos de pacientes com déficits adquiridos do senso numérico, 

comparados com estudos de indivíduos normais, envolvendo imagens cerebrais 

ativadas durante tarefas com números, permitiram a inferência da existência de 

um substrato cerebral dedicado aos números. “Isso tudo não significa que uma 

única área cerebral codifica todo conhecimento da aritmética. Pelo contrário, 

múltiplas áreas contribuem para o processamento cerebral de números” 

(DEHAENE, 2001, p. 10). 

Devlin (2009) considera a numerosidade, como uma percepção. 

Mencionando a pesquisa de Karen Wynn, com bebês de apenas quatro meses, 

divulgada em 1992, o autor afirma: 

1. As crianças que ela examinou identificavam a diferença entre 
um único objeto, um par de objetos e um conjunto de mais de 2 
objetos. 

2. Elas sabiam que se você pegar, digamos, 2 objetos e colocá-
los juntos, o conjunto resultante terá exatamente 2 objetos e 
não um ou 3. 

3. Elas sabiam que se você pegar, por exemplo, 2 objetos e 
remover um deles, você ficará com 1 objeto. Não terminará 
com 2 objetos nem com nenhum” (DEVLIN, 2009, p. 10). 

 

Devlin (2009) destaca que tal descoberta tratava de uma percepção 

confiável, apesar de os bebês não serem capazes de usar palavras para 

números. Até então,  

a maioria dos especialistas pressupunha que a percepção de 
numerosidade se desenvolvia depois que a criança aprendia a 
contar [...] pesquisas subsequentes mostraram que [...] nós 
nascemos com tal percepção, ou pelo menos a adquirimos 
automaticamente em no máximo algumas semanas após o 
nascimento (p. 11).  

 

______________ 
61 Que na luta pela sobrevivência e perpetuação da espécie, precisam ser capazes de distinguir, classificar e 

quantificar os objetos do seu meio (DEHAENE, 2001, p. 10). 
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Na mesma direção, Cosenza e Guerra (2011, p. 109) afirmam que “o 

cérebro humano tem características programadas geneticamente que o habilitam 

a lidar com números”, semelhante ao que ocorre com a linguagem verbal. Assim, 

o cérebro “é capaz de processar, muito precocemente, a ideia de quantidade”. 

O modelo do triplo código para o processamento de números, proposto por 

Stanislas Dehaene e Laurent Cohen (1995), baseia-se em três hipóteses 

fundamentais:  

1) a informação numérica pode ser manipulada mentalmente em três 

formatos: a percepção da magnitude, – uma representação de 

quantidades, na qual números são representados na “linha do número” 

ou “fileira numérica”; a representação verbal dos números, em que os 

números são representados como cadeias de palavras (exemplo: trinta 

e sete); e a representação visual dos símbolos numéricos, uma 

representação arábica visual, na qual números são representados como 

uma cadeia de dígitos (exemplo: 37); 

2) os procedimentos de transcodificação permitem que a informação seja 

convertida de um formato em outro;  

3) cada procedimento de cálculo baseia-se em um conjunto de códigos de 

entrada e saída (p. 10-11).  

 

Segundo Cosenza e Guerra (2011), o modelo do triplo código tem sido o 

mais adotado para interpretar os resultados obtidos nas pesquisas realizadas com 

técnicas de neuroimagem funcional que visam à compreensão de como o cérebro 

lida com os números. Tais pesquisas revelaram que, pelo menos três regiões 

cerebrais estão envolvidas nessa função (p. 112). O número aparece como  

uma das dimensões fundamentais com o qual nosso sistema 
nervoso analisa o mundo externo. Assim como não podemos 
deixar de ver a cor dos objetos e [...] localizações [...] no espaço, 
da mesma forma, quantidades numéricas são impostas sem 
esforço [...] (DEHAENE, 2001, p. 3). 

 

Van de Walle (2009) e Lorenzato (2009) admitem, igualmente, que a 

criança tem um senso numérico, uma percepção natural de quantidade. Segundo 
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Lorenzato (2009), crianças de 6 anos possuem “algo que podemos chamar de 

percepção matemática ou de senso matemático”, um saber decorrente das 

experiências por elas já vivenciadas, uma vez que, antes e fora da escola, 

convivem com formas, grandezas, tabelas, gráficos, representações, símbolos, 

regularidades, regras, etc. Para explicar o desenvolvimento do senso matemático 

das crianças, o autor o descreve em três campos: 

• o senso espacial – as formas e as posições dos objetos presentes no 

contexto da vida das crianças que servirão de apoio ao posterior estudo 

da geometria;  

• o senso numérico – o mundo das quantidades, das contagens e de suas 

representações, para apoiar o estudo da Aritmética; 

• o senso de medida – os diferentes conceitos de medida visando integrar, 

posteriormente, os conhecimentos geométricos e os aritméticos. 

 

Lorenzato (2009) considera que a percepção de quantidade – o senso 

numérico – é naturalmente presente em crianças de pouca idade, pois elas 

revelam reconhecer que um conjunto de três objetos é maior do que um de dois 

objetos (o início do senso numérico). “Quando as crianças avançam no 

desenvolvimento do senso numérico, conseguem controlar quantidades sem o 

uso de números” (Lorenzato, 2009). 

A respeito do professor, Lorenzato (2009) considera que este deva 

diversificar situações, materiais, desenhos e estórias que estejam no contexto de 

vida dos alunos, abordando noções como aberto/fechado; começo/meio/fim; 

primeiro/último/entre. Além disso, sugere que os professores aproveitem essa 

“natural percepção de quantidade” em sala de aula.  

Van de Walle (2009), por sua vez, acrescenta que as crianças não esgotam 

essa percepção com “pequenos números”. Elas continuam a desenvolver o senso 

numérico enquanto usam números em operações, constroem uma compreensão 

do valor posicional e elaboram métodos para calcular e fazer estimativas 

envolvendo “grandes números”. Quando os números racionais são acrescentados 

ao repertório de ideias matemáticas dos estudantes, amplia-se o senso numérico, 

que se desenvolve ao longo dos anos escolares (p. 148). 
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Para Corso e Dorneles (2010), 

um senso numérico bem desenvolvido é refletido na habilidade da 
criança de estimar quantidade, reconhecer erros em julgamentos 
de magnitude ou de medida, fazer comparações quantitativas do 
tipo, maior do que, menor do que e equivalência. Crianças com 
senso numérico desenvolvido têm uma compreensão do que os 
números significam. 

 

Segundo essas autoras,  

o problema 5/12 + 3/7 pode ser resolvido da forma convencional, 
encontrando um denominador comum, ou reconhecendo que cada 
fração é um pouco menor do que 1/2, de forma que o resultado do 
problema deve ser um pouco menor do que um. A forma 
convencional se dá por meio da aplicação de um procedimento 
memorizado, mas a outra forma exige conhecimento do que os 
números verdadeiramente representam, ou seja, requer senso 
numérico (CORSO e DORNELES, 2010).  

 

Contudo, para que esse processo ocorra, a criança precisa ter a percepção 

de que 5 é menor que a metade de 12, que 3 é menor que a metade de 7 e que, 

por isso, 5/12 é menor que 1/2 e que 3/7 é menor que 1/2. Assim, a soma de dois 

números menores que 1/2 tem como resultado um número menor que 1. Para 

tanto, o professor, antes de apresentar o problema, deveria explorar as ideias de 

metade e dobro, de forma a permitir que o pensamento se desdobre em 

estimativas. 

Outro aspecto apresentado por Corso e Dorneles (2010) sobre as 

operações matemáticas é que “a adição, aumenta o tamanho de um conjunto, a 

divisão gera conjuntos menores e equivalentes”. Mas sabemos que a adição 

aumenta a soma (resultado da adição) apenas no contexto dos números naturais 

e que a divisão gera quocientes menores ou iguais ao divisor apenas quando o 

divisor for um número maior que 1, ou seja, se o divisor for um número racional 

menor que 1, o quociente será maior que o dividendo.  

Fiorentini et al. (1993), para quem o pensamento algébrico “é um tipo 

especial de pensamento que pode se manifestar não apenas nos diferentes 

campos da matemática, como também em outras áreas do conhecimento”, 
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propõem um repensar da educação algébrica, de forma que a percepção de 

regularidades e de aspectos invariantes em contraste com outros que variam, as 

tentativas de expressar ou explicitar a estrutura de uma situação-problema e a 

presença do processo de generalização sejam elementos caracterizadores do 

pensamento algébrico (FIORENTINI et al., 1993, p. 88-89). 

A criança pode expressar seu pensamento algébrico de diversas formas, 

seja através da linguagem natural, da linguagem geométrica, seja por meio de 

desenhos ou figuras, quando tem contato com a Aritmética elementar, no início do 

desenvolvimento do conceito de número. Contudo, os níveis de expressão, 

pensamento e linguagem tendem a se ampliar durante os anos escolares. Nos 

anos finais do Ensino Fundamental, o pensamento algébrico pode ser expresso 

através de uma linguagem específica para esse fim, isto é, uma linguagem 

algébrica, de natureza estritamente simbólica. 

Se o pensamento algébrico pode ser expresso por meio de figuras, de 

padrões e de regularidades, e o desenvolvimento do senso numérico, conforme 

apresentamos, pode ser potencializado com o desenvolvimento de atividades que 

deem sentido ao número, antes mesmo da contagem, a história da matemática 

nos dá algum exemplo. 

Em Aritmética, livro de Isidoro de Sevilha, Lauand62 (2002) encontrou 

números associados a figuras, que foram recolhidos dos gregos, como Boécio e 

Cassiodoro, dos quais citamos os exemplos: 

 

Números triangulares (no arranjo tradicional pitagó rico), como 3, 6, 

10, 15,... 

 

 

 

 

______________ 
62 Professor Titular Sênior da Faculdade de Educação da USP.  
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Números quadrados, como o 4, 9, 16, 25... 

 

 

Números pentagonais, como o 5, 12, 22...  

 

 

Segundo Lauand (2002), “no caso dos números associados a figuras, 

faltam em Isidoro [...] resultados [...] interessantes e fáceis, como o de que a soma 

dos n primeiros números ímpares é o número quadrado de lado n”: 

 

1 + 3 + 5 + (2n-1) = n2 

 

Usando representações do número 5 como exemplo, podemos relacionar 

os aspectos do senso numérico (modelo do triplo código) e do pensamento 

algébrico, descritos no Quadro 6.7: 
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Quadro 6.7:  Representações do número 5. 

Pensamento 

algébrico 

Senso numérico 

A linguagem 

natural 

A linguagem 

aritmética 

A linguagem 

geométrica (ou 

figural) 

A representação 
verbal  Cinco   

A representação 
arábica  visual  5  

A percepção da 
magnitude    

(5 pontos) ou 

 
(5 vértices) ou 

 
(5 pontos) 

 
 

 

Assim, outra sugestão para o curso e para a disciplina seria uma 

abordagem pedagógica contemplando o senso numérico e o pensamento 

algébrico em atividades que busquem a percepção de regularidades, conforme 

sugerem Dehaene (2001), Lorenzato (2009) e Fiorentini et al. (1993). Desta 

forma, ideias sobre números que as crianças trazem para a escola seriam 

ampliadas, contribuindo para a formação de conceitos que favorecem o 

pensamento flexível e abstrato, necessários ao cidadão do século XXI, segundo a 

posição do Conselho Nacional de Supervisores de Matemática63 dos Estados 

Unidos da América.  

Segundo Lorenzato e Vila (1993, p. 47), o desenvolvimento do pensamento 

algébrico é também uma habilidade básica necessária aos adultos deste século. 

Isso inclui aprender a resolver problemas envolvendo razão, proporção, variação 

direta e indireta, ser capaz de operar com números inteiros, racionais e notação 

______________ 
63 The National Council of Supervisors of Mathematics. 
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científica, escolher métodos apropriados de cálculo (aritmética mental, algoritmo 

com lápis e papel, instrumentos de cálculo como calculadoras e computadores) e 

trabalhar com porcentagens (reconhecimento, uso e estimativas), que envolvem a 

habilidade de lidar com números. 

 

 

6.2.7  Os estudos de Bairral  

 

Os estudos de Marcelo Almeida Bairral integram o Grupo de Estudos e 

Pesquisas das TIC em Educação Matemática (GEPETICEM)64 da UFRRJ que 

tem como objetivo “desenvolver pesquisas e inovações no campo da formação 

matemática a distância (ou semipresencial) de alunos e professores utilizando o 

computador conectado em rede”. 

Bairral (2007) assinala o interesse nos processos de educação a distância 

(EaD) com programas formativos para o desenvolvimento profissional docente 

mediados pela tecnologia e, em especial, pelas ferramentas da Internet. Para ele, 

as tecnologias de informação e comunicação (TIC): 

• integram tecnologias analógicas (TV, rádio, vídeo) e digitais (informática, 

internet etc.) e diferentes formas de expressão – escrita, oral e 

audiovisual; 

• possibilitam o compartilhamento de informações de muitos com muitos 

em diferentes tempos e espaços; motivação e negociação constantes, 

distribuição de informação e construção hipertextual do conhecimento;  

• exigem planejamento, mas propiciam desdobramentos imprevisíveis; 

• permitem tempo para reflexão individual, interação, discursos e 

colaboração; 

• constituem ambientes virtuais que podem ser utilizados em processos 

interativos na construção do conhecimento profissional a distância. 

 

______________ 
64 Cadastrado no diretório do CNPq, segundo Bairral (2007). 
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Em sua tese de doutorado, Bairral (2002) utilizou um cenário virtual como 

propulsor do desenvolvimento profissional a distância e estudou a escrita que 

pode emergir (meios convencionais e eletrônicos) e contribuir para o 

desenvolvimento do pensamento matemático. Aprofundou também questões 

relacionadas ao aprendizado docente a distância, abordando, especificamente, 

aspectos do desenvolvimento do conhecimento profissional em geometria. 

Em Bairral (2007), encontramos alguns subsídios teóricos e tarefas no 

campo da educação a distância mediada pelos ambientes virtuais de 

aprendizagem, ressaltando que “é a partir de interações oriundas de tarefas 

variadas que a atividade formativa se desenvolve”, em “dimensões que podem ser 

consideradas no processo comunicativo mediado pelas ferramentas da Internet” 

(p. 12). 

As interações desse processo comunicativo a distância, por meio de 

correio eletrônico, fórum de discussão e chats, permitem a reflexão pessoal e a 

socialização contínua de ideias em um coletivo profissional, no qual o professor 

participante torna-se protagonista de seu processo formativo, fazendo 

intervenções discursivas. As interações a distância, segundo Bairral (2007), 

contribuem para que o conhecimento profissional se desenvolva 

colaborativamente. Este processo também está relacionado à avaliação da 

aprendizagem dos participantes. 

O autor apresenta os fundamentos que inter-relacionam e sustentam os 

três eixos de sua obra: ambientes virtuais, construção do conhecimento 

profissional e discurso. São eles: 

• A constituição de determinada comunidade de aprendizagem pressupõe 

espontaneidade e intencionalidade dos interlocutores. Nesse processo, 

cumplicidade, respeito e colaboração são peças fundamentais. 

• Comunidades também podem ser constituídas a distância para resolver 

seus problemas e interesses. 

• Ambientes virtuais de aprendizagem constituem contextos aglutinadores 

importantes na formação de comunidades. 
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• Processos comunicativos e idiossincrasias discursivas devem ser 

levados em conta na aprendizagem a distância. 

• A atividade humana está intimamente associada ao processo interativo, 

aos componentes discursivos e à multirrepresentabilidade propiciada 

pelos artefatos (simbólicos, cognitivos, representacionais) disponíveis 

em um ambiente virtual. 

• Elementos estratégicos (comunicativos, afetivo-atitudinais e 

motivacionais) devem ser levados em conta na análise da 

aprendizagem. 

• O discurso produzido nos meios eletrônicos, aparentemente frio, traz em 

seu bojo elementos emotivos imprescindíveis na constituição do sujeito e 

na sustentação da comunidade constituída. 

• Elementos técnicos são importantes na estruturação de um ambiente 

virtual de aprendizagem. No entanto, estes não são suficientes para 

garantir que a atividade se estabeleça e o aprendizado ocorra. 

• Tecnologia e atividade social estão intrinsecamente relacionadas. Desta 

forma, as TIC estão embebidas em um contexto social e não podem ser 

consideradas como entes isolados, neutros. 

• A socialização de práticas, a proposição/realização de tarefas e a 

análise (individual e coletiva) de significados devem ser constantes na 

formação do indivíduo. 

• Embora a constituição (intencional) de comunidades seja importante em 

processos de EaD, é primordial a implementação de uma dinâmica de 

trabalho questionadora e investigativa. 

• Ambientes virtuais de aprendizagem podem ser vistos como 

amplificadores cognitivos uma vez que, multifacetados e 

potencializadores, integram uma variedade de artefatos mediático-

representacionais. 

 

Para Bairral (2007), a leitura de sua obra pode subsidiar a inserção das TIC 

em modelos de formação inicial ou continuada. 
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O conhecimento sobre as TIC conforme propõe Bairral, se constituem 

em contribuição à teoria de Shulman, no nosso entender, e podem nortear 

escolhas em futuros cursos e disciplinas da instituição sobre a qual 

realizamos esta investigação.  

Ao longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental, os conhecimentos 

numéricos são construídos e ampliados pelas crianças. Para que isso ocorra de 

modo eficaz, o conhecimento do professor a respeito dos números (naturais, 

inteiros, racionais, reais), suas propriedades e relações faz-se necessário, 

constituindo assim um dos conhecimentos basilares de Shulman (2005): 

conhecimento do conteúdo.  

Além disso, ampliar as ideias de número, com relação às operações, por 

exemplo, figura no trabalho dos professores nos anos iniciais, para que as 

crianças compreendam os diferentes significados de cada uma delas, as 

relações existentes entre elas, construindo novos conhecimentos em situações 

que envolvam números. A ampliação do senso numérico ocorre, na mesma 

medida em que se amplia a capacidade de desenvolver a linguagem verbal e de 

criar sistemas simbólicos através de ferramentas conceituais culturais – as 

palavras para os números e numerais, os cálculos e os instrumentos para 

registrar e operar com números.  

Encerramos este trabalho afirmando que, apesar de distintas perspectivas 

como as que apresentamos nesta seção das considerações finais e contribuições, 

os objetivos são comuns: a constituição de comunidades onde interlocutores 

(alunos, professores, pesquisadores, tutores) possam estudar e refletir sobre o 

estudado, praticar e refletir sobre o praticado, enfim aprender e aprender a 

aprender, desenvolvendo-se profissionalmente, individual e coletivamente.  
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ANEXOS 
 

 

Anexo I 

 

Análise do ementário do curso “Psicopedagogia com fo co em sala de 

aula” em relação às “Matrizes de Referência do Sistema  Nacional de 

Formação Continuada e Certificação de professores d os anos iniciais do 

Ensino Fundamental” 

 

O documento “Matrizes de Referência – anos iniciais do ensino 

fundamental” foi publicado em 2003, integrando o Sistema Nacional de Formação 

Continuada e Certificação de Professores, instituído por meio da Portaria 

Ministerial nº 1.043, publicada no Diário Oficial da União, em 09 de julho de 2003. 

De acordo com esse documento, a prioridade do Ministério da Educação 

seria a valorização do professor da educação básica, por meio da elevação 

progressiva da remuneração docente, da garantia de uma formação inicial e 

continuada de qualidade e da construção de diretrizes nacionais de carreira. A 

superação do “quadro dramático de insuficiência no desempenho dos alunos do 

ensino fundamental” foi relacionada ao investimento no professor: na sua 

formação, nas condições de trabalho e na remuneração. Assim, o Sistema 

Nacional de Formação Continuada e Certificação de Professores seria um 

componente essencial da política de valorização da profissão, que teria como foco 

oferecer a todo professor da educação básica brasileira as condições de incentivo 

para a consolidação do saber profissional, num espaço pedagógico que 

garantisse, acima de tudo, o direito de aprender do aluno (BRASIL, 2003, p. 5). 
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As “Matrizes de Referência” estão organizadas em duas partes: na 

primeira, são apresentadas as quatro categorias de saberes, conhecimentos e 

competências que dizem respeito a todos os professores, independentemente da 

área em que atuam no Ensino Fundamental: Direito à Educação, Saberes 

Pedagógicos, Linguagens e Matemática, e Sociedade, Ciência e Tecnologia; na 

segunda, listam-se os demais saberes, competências e conhecimentos 

específicos do professor dos anos iniciais: Fundamentos do ensino e da 

aprendizagem, Alfabetização, leitura e escrita, Conhecimento matemático, 

Ambiente e cultura, Vida e natureza. Como o curso “Psicopedagogia com foco em 

sala de aula” não tem, a princípio, obrigação com os conhecimentos específicos 

da ação docente, analisamos apenas a primeira parte do documento. 

Para maiores detalhamento e aprofundamento, dividimos a análise em 

duas partes: a primeira teve por objetivo identificar se os saberes, conhecimentos 

e competências indicados nas Matrizes de Referência, se emparelhariam com as 

categorias de base do conhecimento do professor propostas por Shulman (2005); 

na segunda, procuramos identificar se os saberes, conhecimentos e 

competências apontados no referido documento eram temas contemplados no 

ementário do curso “Psicopedagogia com foco em sala de aula”. 

Para atingir esses objetivos, foi necessário:  

(i) levantar os conteúdos das ementas das disciplinas do curso, 

disponíveis para consulta no endereço eletrônico 

(http://www.sociesc.org.br/pt/ensino-distancia/conteudo.php?&lng=2&id= 

2897&mnu=4216&top=0&crs=461); 

(ii) levantar as Matrizes de Referência – anos iniciais do Ensino 

Fundamental, no endereço eletrônico (http://www.dominiopublico.gov. 

br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=5504); 

(iii) emparelhar os saberes, conhecimentos e competências indicados nas 

Matrizes de Referência, com as categorias de base do conhecimento 

do professor propostas por Shulman (2005);  

(iv) identificar palavras-chaves (palavras ou expressões) em cada uma das 

categorias de saberes, conhecimentos e competências (Direito à 
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Educação; Saberes Pedagógicos; Linguagens e Matemática; 

Sociedade, Ciência e Tecnologia) das Matrizes de Referência; 

(v) identificar essas palavras-chaves nas ementas das disciplinas do curso 

“Psicopedagogia com foco em sala de aula”, de forma que fizessem 

sentido, para nós, no contexto da expressão, nas ementas das 

disciplinas; 

(vi) obter as frequências das palavras-chaves em cada categoria de 

saberes, conhecimentos e competências.  

 
Os resultados encontrados são apresentados nos quadros a seguir: 

 

1ª Parte:  Emparelhamento dos saberes, conhecimentos e competências, 

indicados nas Matrizes de Referência, com as categorias de base do 

conhecimento do professor propostas por Shulman (2005). 

 

Quadro 1:  Emparelhamento das categorias de conhecimento de Shulman (2005) com as 
Matrizes de Referência 

Categorias do conhecimento de Shulman 

(2005) 
Matrizes de Referência 

Conhecimento do conteúdo das disciplinas em 

geral 

Conhecimento pedagógico do conteúdo 

Linguagens e Matemática 

Conhecimento pedagógico geral 

Conhecimento dos alunos e suas características 

Conhecimento geral do currículo 

Saberes Pedagógicos 

Conhecimento dos contextos educativos 
Sociedade, ciência e 

tecnologia 

Conhecimento dos objetivos, metas e valores 

educativos 
Direito à Educação 

 

Diante desse quadro, podemos concluir que as Matrizes de Referência do 

Sistema Nacional de Formação Continuada e Certificação de Professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental indicam conhecimentos para o professor 

que, embora gerais, estão de acordo com as bases de conhecimento basilar 

propugnadas por Shulman (2005) para a ação docente, inclusive nos anos 

iniciais. 
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2ª Parte: Emparelhamento das palavras-chaves identificadas em cada 

categoria das Matrizes de Referência, com as ementas do curso de 

especialização “Psicopedagogia com foco em sala de aula”. 

 

Quadro 2: Frequências das palavras-chaves identificadas no ementário do curso 
“Psicopedagogia com foco em sala de aula” na categoria Direito à Educação, das 

Matrizes de Referência 

Matrizes de 
Referência Palavras-chaves Frequência 

encontrada 
direitos 1 

deveres 0 

democracia; democrático; democrática; 

democratização 
0 

lei de diretrizes e bases 1 

estatuto da criança e do adolescente 0 

prática educacional ou educativa 4 

escola 0 

pesquisa 7 

educação 5 

sociocultural; sociedade; social 5 

contemporânea 1 

inclusiva; inclusão; necessidades educativas 

especiais 
3 

cidadão 1 

ensino 3 

gestão democrática 0 

Direito à 

Educação 

cultura; cultural 5 

Total Parcial  36 
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Quadro 3: Frequências das palavras-chaves identificadas no ementário do curso 
“Psicopedagogia com foco em sala de aula” na categoria Saberes Pedagógicos, das 

Matrizes de Referência 

Matrizes de 
Referência Palavras-chaves Frequência 

encontrada 
políticas educacionais 0 

currículo ou curricular ou curriculares 5 

gestão 0 

planejamento 0 

ensino 3 

aprendizagem 11 

sala de aula 0 

espaços educativos  0 

organização de conteúdos 0 

identidade 0 

avaliação 1 

Metodologias (pedagógicas) 0 

apoio pedagógico  0 

Recursos (pedagógicos) 1 

organização 1 

Escola ou instituição educativa 3 

Saberes 

Pedagógicos 

profissionalização 0 

Total Parcial  25 
 

 

Quadro 4: Frequências das palavras-chaves identificadas no ementário do curso 
“Psicopedagogia com foco em sala de aula” na categoria Linguagens e Matemática, das 

Matrizes de Referência 

Matrizes de 
Referência Palavras-chaves Frequência 

encontrada 
linguagem 4 

manifestações culturais; multiculturalismo  1 

textos 0 

matemática; matemático 3 

situação-problema 0 

concordância, regência e pontuação 0 

língua 0 

aritmética, geometria, álgebra e estatística 0 

Linguagens 

e 

Matemática 

 

música, literatura, dança, folclore 0 

Total Parcial  8 
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Quadro 5: Frequências das palavras-chaves identificadas no ementário do curso 
“Psicopedagogia com foco em sala de aula” na categoria Sociedade, ciência e tecnologia 

das Matrizes de Referência. 

Matrizes de 
Referência Palavras-chaves Frequência 

encontrada 
diferenças 0 

semelhanças 0 

contexto; contextualização 1 

história; histórica; histórico 3 

ciência 1 

tecnologia 2 

ambiente 0 

social; sociedade 5 

econômico; economia 0 

cultural; cultura 5 

relações sociais 0 

espaços geográficos 0 

formação humana 0 

conhecimento científico 0 

religioso; religião 1 

político; política 0 

ideologia; ideológico 0 

Sociedade, 

ciência e 

tecnologia 

sustentável 0 

Total Parcial  18 
 

Os dados recolhidos estão resumidos no gráfico abaixo: 

 
Gráfico 1:  Frequências relativas das palavras-chaves identificadas no ementário do 

curso “Psicopedagogia com foco em sala de aula”, por categoria das Matrizes de 
Referência 
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A partir dessas evidências, podemos dizer que o curso contempla os 

saberes, conhecimentos e competências indicados nas Matrizes de Referência e, 

ainda, que: 

• a categoria “Direito à Educação” apresentou a maior frequência de 

palavras-chaves encontradas no ementário do curso, com a seguinte 

ordem de ocorrência: pesquisa, educação, sociocultural (ou sociedade; 

social) e cultura (ou cultural). Embora a palavra “pesquisa” tenha sido 

mais frequente, das sete referências encontradas, seis estavam na 

disciplina Metodologia da Pesquisa Científica;  

• a categoria “Saberes Pedagógicos” teve a segunda maior frequência de 

palavras-chaves. A palavra-chave “aprendizagem” foi a mais frequente, 

representando 50% do total desta categoria. No entanto, palavras-

chaves como “gestão”, “planejamento”, “sala de aula”, “espaços 

educativos”, “organização de conteúdos”, “metodologias (pedagógicas)”, 

“apoio pedagógico” e “escola” não foram encontradas. A palavra “escola” 

apareceu como “instituição educativa” por três vezes, apenas na 

disciplina Psicologia Social. O que nos chamou a atenção foi o fato de o 

curso ser denominado “Psicopedagogia com foco em sala de aula” e 

nenhuma das disciplinas conter em sua ementa a “sala de aula” 

enquanto “espaço educativo”. 

• a categoria “Sociedade, Ciência e Tecnologia” teve dezoito (18) das 

oitenta e sete (87) palavras-chaves contadas. A palavra-chave “social 

(ou sociedade)” apareceu cinco vezes, “ciência”, apenas uma, e 

“tecnologia”, duas vezes.  

• a categoria “Linguagens e Matemática” teve a menor frequência de 

palavras-chaves, apenas oito (8) das oitenta e sete (87), o que 

representa menos de 10% do total. Assim, uma das quatro categorias 

das Matrizes de Referência, documento de 2003 que visou balizar a 

formação continuada de professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental no Brasil, foi bem pouco contemplada no ementário 

analisado, o que pode indicar uma lacuna na oportunização de 

conhecimentos relativos às linguagens e à Matemática. No curso em 
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questão, das doze disciplinas, uma se ocupa da Linguagem e aquisição 

da escrita, e outra, da Construção do conhecimento lógico-matemático, 

ambas com carga-horária de 30 horas, desenvolvidas, cada uma delas, 

em dois encontros: um de três horas, e outro, de uma hora e meia. 

 

Por esta análise do ementário do curso “Psicopedagogia com foco em sala 

de aula”, podemos afirmar que a ênfase recai sobre os aspectos gerais da 

formação docente, no que concerne a Direito à Educação e a Sociedade, Ciência 

e Tecnologia, o que corrobora a análise do ementário segundo as categorias de 

conhecimento basilar de Shulman (2005), que apresentamos no Capítulo 4. 

Levando em conta que o curso visa à formação continuada de professores 

dos anos iniciais (visto que eles são o público-alvo do curso), e que seu foco é a 

sala de aula (expresso no nome do curso), não ficou claro, pelo ementário, que o 

desenvolvimento dessas disciplinas poderia oportunizar os saberes, 

conhecimentos e competências da ação docente, de acordo com uma visão do 

Ministério da Educação (MEC) do Brasil, no que concerne à formação continuada 

dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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Anexo II 
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